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RESUMO 

 

Discussões acerca dos impactos socioambientais presentes na sociedade, tais como: destruição 

do habitat natural, abuso da pesca marinha, extinção de animais selvagens, erosão das terras 

cultiváveis, poluentes químicos e aumento da população mundial, tratam do crescente desgaste 

ambiental. O uso das ciências contábeis na tratativa de divulgar as interações com o meio 

ambiente, por meio de relatórios e demonstrativos contábeis, podem ser evocados como forma 

de evidenciar as interações das empresas com o meio ambiente. Dessa forma, a presente tese 

buscou construir estratégias, a partir da função socialidade, que contribuam com a contabilidade 

ambiental e evidenciem as práticas ambientais construtivas de empresas. Derivada da teoria das 

funções sistemáticas do patrimônio aziendal, a função socialidade, corresponde à oitava e 

última função. Sob a perspectiva metodológica a pesquisa classificou-se como qualitativa e 

utiliza o método dedutivo por meio de revisão bibliográfica descritiva. Explorou-se também a 

análise de conteúdo em estudos de casos múltiplos sendo o tratamento dos dados executado em 

planilhas do software Excel. Como Resultados, as ações ambientais construtivas, fluíram da 

célula social, perpassaram a sociedade e chegaram ao meio ambiente. E, como Conclusão, 

observa-se que os resultados apontaram que a maioria das ações evidenciadas como ambiental, 

cercaram a célula social, sendo o meio ambiente recebendo algumas ações em que o benefício 

poderá ser comunitário. A função socialidade, poderá fornecer estratégias junto a tecnologia 

contábil na evidenciação das ações contributivas, defluentes não-operacionais, que chegaram 

ao meio ambiente em sentido de investimento, caracterizadamente de longo prazo. O estudo foi 

vinculado a linha de pesquisa: Planejamento, conservação e desenvolvimento socioambiental. 

Projeto associado: Planejamento e implantação de métodos de diagnóstico, intervenção e 

controle ambiental. Foi contemplado o ODS 15, referindo-se ao uso sustentável dos 

ecossistemas, vida na terra. 

Palavras-Chave: patrimônio aziendal, interação ambiental, meio ambiente, sustentabilidade. 

 

  



ABSTRACT 

Discussions about the socio-environmental impacts present in society, such as: destruction of 

natural habitat, abuse of marine fishing, extinction of wild animals, erosion of cultivable land, 

chemical pollutants and increase in the world population, address the growing environmental 

degradation. The use of accounting sciences in trying to disclose interactions with the 

environment, through reports and accounting statements, can be evoked as a way of 

highlighting companies' interactions with the environment. Therefore, this thesis sought to build 

strategies, based on the sociality function, that contribute to environmental accounting and 

highlight the constructive environmental practices of companies. Derived from the theory of 

systematic functions of environmental heritage, the sociality function corresponds to the eighth 

and final function. From a methodological perspective, the research was classified as qualitative 

and uses the deductive method through a descriptive bibliographic review. Content analysis 

was also explored in multiple case studies, with data processing carried out in Excel software 

spreadsheets. As Results, constructive environmental actions flowed from the social cell, 

permeated society and reached the environment. And, as a conclusion, it is observed that the 

results showed that the majority of actions evidenced as environmental, surrounded the social 

cell, with the environment receiving some actions in which the benefit could be community. 

The sociality function can provide strategies together with accounting technology in 

highlighting contributory actions, non-operational defluents, which reached the environment in 

the sense of investment, characterized by long term. The study was linked to the line of 

research: Planning, conservation and socio-environmental development. Associated project: 

Planning and implementation of diagnostic, intervention and environmental control methods. 

SDG 15 was covered, referring to the sustainable use of ecosystems, life on earth. 

Keywords: corporate assets, environmental interaction, environment, sustainability. 
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[...] Em resumo, todo o cenário magnífico das 

coisas é diária e confiantemente visto como 

destinado, em última instância, à conveniência 

peculiar do gênero humano. Dessa forma, o grosso 

da espécie humana arrogantemente se eleva acima 

das inumeráveis existências que o cercam (G.H. 

Toulmin, The Antiquity and Duration of the World 

[A antiguidade e duração do mundo, 1780, ed. de 

1824], p. 51-2 apud Thomas, 1988, p. 21).  



LISTA DAS FIGURAS 

 

 

 

 

 

Figura 1 Etapas da pesquisa ..................................................................................... 50 

Figura 2 Esquema das etapas de validação de um estudo de caso ........................... 53 

Figura 3 Análise elíptica da pesquisa ....................................................................... 57 

Figura 4 

Fluxo circular das relações lógicas dimensionais e das relações lógicas 

ambientais, e, suas interações, influências e defluências como finalidades 

da função da socialidade ............................................................................ 71 

Figura 5 

Visualização gráfica das relações lógicas dimensionais e relações lógicas 

ambientais, em que o meio-ambiente fica representado um pouco mais 

distante da sociedade .................................................................................. 111 

 

  



LISTA DOS GRÁFICOS 

 

Gráfico 1 Resultado da pesquisa booleanas por assunto realizadas através café ...... 67 

Gráfico 2 Da representação do campo fenomenológico das relações lógicas 

dimensionais (endógenos) e relações lógicas ambientais (exógenos) ....... 77 

Gráfico 3 Evidências ambientais nas relações lógicas dimensionais endógenas e 

evidencias ambientais nas relações lógicas ambientais: exógenas sociais 

e exógenas meio ambiente ......................................................................... 80 

Gráfico 4 Evidências ambientais operacionais e não-operacionais contidos nas 

relações lógicas dimensionais referente aos anos de 2020 e 2021 ............ 87 

Gráfico 5 Evidências operacionais, não-operacionais endógenas e exógenas de 

interação com o meio ambiente, com o uso da função socialidade ........... 93 

Gráfico 6 A função socialidade nas evidenciações das ações ambientais nas 

relações lógicas dimensionais e nas relações lógicas ambientais .............. 117 

 

  



LISTA DAS QUADROS 

Quadro 1 Definições de ativo ambiental – contabilidade ambiental nacional ........ 38 

Quadro 2 Definições de passivo ambiental ............................................................. 39 

Quadro 3 Contexto metodológico para o desenvolvimento da pesquisa ................ 51 

Quadro 4 Resolução CFC nº 1.003/2004 – NBC T 15 – informações de natureza 

ambiental ................................................................................................. 60 

Quadro 5 Documentos analisados referente as evidenciações ambientais 

endógenas e exógenas circundantes ao patrimônio ................................. 60 

Quadro 6 Definição das unidades de registros, base conceitual e unidade de 

contexto ................................................................................................... 62 

Quadro 7 Estrutura base do registro do conteúdo das variáveis de pesquisa – 

banco de dados relacional ....................................................................... 63 

Quadro 8 Demonstrativo do universo e amostra da pesquisa por segmento ........... 64 

Quadro 9 Relação das empresas da bolsa de valores com nível de mercado N2 e 

NM .......................................................................................................... 65 

Quadro 10 Evidências ambientais operacionais e não-operacionais endógenas, e, 

evidências ambientais exógeno social e exógeno meio-ambiente .......... 72 

Quadro 11 A descrição da finalidade das células sociais, investimentos 

patrimoniais e tempo de existência ......................................................... 74 

Quadro 12 Descrição de algumas das ações ambientais defluentes e influentes da 

função socialidade exógeno social referente aos anos de 2020 e 2021 ... 96 

Quadro 13 Relação de algumas ações ambientais defluentes da massa patrimonial 

de efeitos comunitários, aplicados no território das relações lógicas 

ambientais, contribuindo com a manutenção do entorno patrimonial, de 

efeitos construtivos/contributivos ........................................................... 103 

  



LISTA DAS ABREVIAÇÕES 

 

AAVC  -------------------------------------------------------- Áreas de Alto Valor de Conservação. 

APA --------------------------------------------------------------------- Área de Proteção Ambiental. 

CAPEX ------------------------------------- Investimentos em Bens de Capitais (tradução livre). 

CFC ------------------------------------------------------------- Conselho Federal de Contabilidade. 

ESG ------------------------------------------------------------ Environment, Social & Governance. 

GEE ---------------------------------------------------------------------------- Gases de Efeito Estufa. 

NBC T ------------------------------------------------------------------------------- Normas Técnicas. 

NM -------------------------------------------------------------------------------------- Novo Mercado. 

ODS ---------------------------------------------------- Objetivo do Desenvolvimento Sustentável. 

ONU -------------------------------------------------------------- Organizações das Nações Unidas. 

PNRS --------------------------------------------------------- Política Nacional de Resíduo Sólido. 

RPPN  --------------------------------------------------- Reserva Particular do Patrimonio Natural. 

RPPNe --------------------------------------- Reserva Particular do Patrimonio Natural Estadual. 

SGA ------------------------------------------------------------------- Sistema de Gestão Ambiental. 

SGAS ----------------------------------------------------------- Sistema de Gestão Socioambiental. 

SGQ --------------------------------------------------------- Sistema de Gestão de Qualidade Total. 

UC  -------------------------------------------------------------------------- Unidade de Conservação. 

  



SUMÁRIO 

 

1 – INTRODUÇÃO ·····················································································15 

1.1 – ESTRUTURA DA TESE ·········································································20 

1.2 – OBJETIVOS  ·······················································································20 

1.2.1 – Objetivos geral ···················································································20 

1.2.2 – Objetivos específicos ············································································20 

1.3 – JUSTIFICATIVA PRÁTICA ····································································21 

2 – REVISÃO DA LITERATURA ···································································24 

2.1 – MODELO ECONÔMICO, MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE ·············24 

2.1.1 – Modelo econômico ··············································································24 

2.1.2 – Meio ambiente e sustentabilidade ·····························································26 

2.1.2.1 – Meio ambiente ·················································································26 

2.1.2.2 – Sustentabilidade ················································································28 

2.2 – POSTULADOS CONTÁBEIS E CONTABILIDADE AMBIENTAL ····················30 

2.2.1 – Postulados contábeis ·············································································30 

2.2.2 – Contabilidade ambiental ········································································32 

2.2.2.1 – Ativo ambiental ················································································37 

2.2.2.2 – Passivo ambiental ··············································································39 

2.2.2.3 – Receitas ambientais············································································40 

2.2.2.4 – Custos e despesas ambientais ································································42 

2.2.2.5 – Plano de contas ·················································································43 

2.3 – TEORIA DAS FUNÇÕES SISTEMÁTICAS  ················································44 

3 – PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS  ··················································50 

3.1 – MÉTODO DE ABORDAGEM ··································································52 

3.1.1 – Abordagem descritiva, dedutiva e qualitativa················································52 

3.2 – PROCEDIMENTO ················································································53 

3.3 – TÉCNICAS DE PESQUISAS ····································································55 

3.3.1 – Análise de conteúdo ·············································································55 

3.3.1.1 – Escolha dos documentos ······································································58 

3.3.1.2 – Exploração do material ·······································································59 

3.3.1.3 – Tratamento dos resultados e interpretação ·················································63 

3.4 – DELIMITAÇÃO DO UNIVERSO  ·····························································63 

3.5 – TIPO DE AMOSTRAGEM  ······································································64 



3.6 – PESQUISA BIBLIOGRAFIA ····································································65 

4 – RESULTADOS E DISCUSSÃO ·································································69 

4.1 – AS RELAÇÕES LÓGICAS ESSENCIAIS, DIMENSIONAIS E AMBIENTAIS ·······72 

4.1.1 – Relações Lógicas Essencial ····································································72 

4.1.2 - Relação Lógica Dimensional –Evidências Ambientais ·····································76 

4.1.3 - Relação Lógica Ambiental – Evidências Ambientais ······································  78 

4.2 - A FUNÇÃO SOCIALIDADE, EVIDÊNCIAS AMBIENTAIS ENDÓGENAS E 

EVIDÊNCIAS AMBIENTAIS EXÓGENAS ·················································81 

4.2.1 - A Função Socialidade ···········································································  81 

4.2.2 - Evidências Ambientais – Operacionais e Endógenas Não-operacionais ·················83 

4.2.3 - Evidências Ambientais Exógenas Social ······················································93 

4.2.4 - Evidências Ambientais Exógenas Meio-Ambiente ··········································99 

4.3 - A FUNÇÃO SOCIALIDADE NAS EVIDÊNCIAÇÕES DAS PRÁTICAS 

CONTRIBUTIVAS ············································································· 112 

4.3.1 - O Registro das Evidências Ambientais nas Práticas Contributivas ····················· 114 

4.3.2 - A Função Socialidade nas Ações Ambientais Operacionais e Não-operacionais ····· 115 

5 – CONSIDERAÇÕES FINAIS ··································································· 119 

REFERÊNCIAS ························································································· 122 

  



PRÓLOGO 

 

A sanga secou!!! 

Boas recordações nos deixam saudades, quando na mente o desejo do impossível, a 

priori, o vislumbre do retorno ao passado, a sanga seria visitada, participante de minha infância, 

me deliciava com banhos e alguns lambaris para aperitivos, deslumbre de um passado, hoje 

quase vegetariano. Mas, ao retornar presencialmente, me dei conta que a sanga quase secou, 

foram embora os lambaris, e o banho se tornou impossível. Me dei conta que, pelo imaginário, 

o retorno era possível, mas na prática não. 

Minha descendência estava ali e, ao tentar mostrar o mundo vislumbrado da infância, 

o inóspito tomara conta do que antes tinha com um “semiparaíso”. Livros, estudos, ciências, 

religião, diferentes culturas, pareciam não contemplar a decadência do perdido. Ao observar o 

amanhecer, o sol e sua luz, um tempo depois, a ausência da luz [...], se repetia sempre, o 

amanhecer e o entardecer, até hoje, e segue [...]. Me veio a curiosidade de entender o dia, o mês 

e o ano, mas também são como o amanhecer e o entardecer, repetições.  

Então, as ciências contábeis, como profissão, como professor, me deparei com uma 

estrutura em que sua tecnologia registrava ciclos: circulante, ciclo operacional, tal qual o 

amanhecer e o entardecer.  Também o tempo em anos ou em dias, afinal um ano ou o ciclo de 

12 meses, me quantifica em 50 ciclos de 12 meses, tal como o amanhecer e o anoitecer. Os 

meus filhos seguem esta mesma cultura de ciclos e velocidade dos ciclos [...]. Mas quantos 

amanhecer e entardecer serão necessários para secar a sanga? E quantos amanhecer e entardecer 

seriam necessários para que meus filhos pudessem também banhar-se na sanga? 

O que a natureza dá ao homem é o que este deve restituir à ela, transformada em sujeito 

do direito (Seres, 1991). O direito da sanga [...], do que um dia, foi um encanto, pela presença 

das águas, peixes, pássaros, borboletas e diversas outras formas de vida, agora deveria ser de 

alguma forma abarcada, e, me pus em busca de uma forma de inversão, para que um dia, a 

sanga volte. 

Minha inquietação!!!
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os seres humanos têm sua existência marcada pela convivência em sociedades, 

observáveis como um oceano, formando um grande animal (Seres, 1991). O entendimento 

prevalecente até o século passado, é de que a natureza fora estável e imutável, e os serem 

humanos não faziam parte do mundo natural, estavam fora e acima (Sangari, 2007).  A interação 

entre os indivíduos e o meio ambiente não tem evoluído em equilíbrio, ampliando o hiato entre 

as “sociedades humanas” e a “natureza não humana”, levando a indagar como podemos pensar 

o papel da contabilidade na sustentação do meio ambiente1, dado a perda da biodiversidade 

reconhecida como um dos mais graves problemas relacionados à crise ambiental (Castree, 

2001; Ferreira, 2017).  

No que tange ao equilíbrio do meio ambiente, Carson (2010, p. 209), o descreve como 

“um sistema complexo, preciso e altamente integrado de relações entre seres vivos que não 

podem ser ignorados sem risco”, comparando ao desafio da lei da gravidade quando 

impunemente desafiada ao saltar de um precipício. Porém o estado de direito ou o invento do 

homem social, separaram-se do meio ambiente, e que nas palavras de Seres (1991) a natureza 

ficou fora do coletivo, continua incompreensível para a linguagem inventada na, e pela 

sociedade.  

A obrigação de reparar danos ambientais e registrar as obrigações decorrentes do 

desenvolvimento das atividades empresarias que prejudiquem o meio ambiente está 

consolidado em diversos dispositivos legais (Brasil, 1988; Bergamini Junior, 2021). Cunha e 

Ribeiro (2016, p. 90), observam que “a regulação é um fenômeno da vida em sociedade”, os 

pactos sociais regulatórios, constituem-se  dado as preferencias acordadas pela sociedade. As 

normas legais podem agir como meio de organização e ser vista como um conjunto de 

influências sobre o comportamento social (Ribeiro, 2012; Ferreira, 2017).  

O estado de direito regulamenta as atividades empresariais, e para uma atividade 

potencialmente causadora da degradação do meio ambiente, surge a obrigação de um estudo 

prévio de seu impacto, que comportem risco à qualidade de vida e ao meio ambiente (Marion; 

Costa, 2007; Carvalho, 2020). Avaliação de impactos ambientais e sociais, em linhas gerais, 

limita-se aos padrões comerciais legalizados, necessitando formar uma concepção mais 

inclusiva e pluralista de risco e valores para impactos ambientais e sociais (Coulson, 2016). 

 
1 Economicamente, o meio ambiente é considerado fonte de recursos comuns (Cechin, 2010; Cruz et al., 2018). 
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As evidências dos maus usos dos recursos ambientais, ficaram latentes com a 

Conferência sobre Meio Ambiente Humano, ocorrida em 1972, na cidade de Estocolmo, Suécia. 

Confirmado pelos estudos atualizados do sistema climático e das mudanças climáticas no que 

se refere a influência humana e sua indução pelo homem (IPCC, 2021), e demais como a 

Conferência da Biosfera ocorrida em Paris, França, no ano de 1968, Eco 92, ocorrida no Brasil, 

na cidade do Rio de Janeiro em 1992, Cúpula Mundial para o Desenvolvimento Sustentável em 

Johanesburgo, África do Sul, no ano de 2002 e Painel Intergovernamental sobre Mudanças 

Climáticas novamente em Paris, no ano de 2007 (Tinoco e Kraemer, 2011).  

As evidências das perdas relacionadas ao meio ambiente e formas de uso, conforme 

Diamond (2012), são descritas como a destruição do habitat natural, da pesca marinha, extinção 

de animais selvagens, erosão das terras cultiváveis, fonte de energia fóssil, uso da água doce, 

indústria química, população mundial e seus impactos sobre o meio ambiente. Almeja-se o 

estado de sustentabilidade, em uso racional e de equilíbrio entre consumo de recursos e 

preservação, em ação simbiótica (Melo et al., 2022). 

O passivo ambiental das empresas e do governo totalizaram U$$ 44 trilhões, em bases 

dos estudos apresentados pelo Fórum Econômico Mundial, e que não é necessário conhecer a 

identidade para quem a obrigação seja devida, se uma parte tem a obrigação de transferir um 

recurso, a outra tem o direito de receber (Bergamini Junior, 2021). Entretanto, de acordo com 

Sá (2010), se a empresa invibializar o local onde esta inserida, acaba por invibializar sua própria 

atividade. Indicando a necessidade de manutenção em seu entorno. Estima-se que globalmente 

a natureza forneça serviços no valor de 125 bilhões de dólares, e “toda a nossa atividade 

econômica depende, em última análise, da natureza” (Bebbington et al., 2021, p. 378). 

A teoria das funções sistemáticas do patrimônio aziendal2, apresenta o mundo exterior 

ao patrimônio, e neste mundo o meio ambiente, como quem pode receber influências, e desta 

fluir ao patrimônio, sendo imprecindivel o entendimento sobre a relação entre o patrimonio e 

seus ambientes, na busca da satisfação de uma necessidade de assistência aos entornos do 

patrimônio (Sá, 2010). Porque mesmo quando a legislação permite determinado nível de 

poluição, mesmo assim, um recurso natural pode estar sendo consumido, e “afetando 

determinado patrimônio” (Ferreira, 2011).  

Portanto, o saldo ecológico é negativo, e almeja-se um processo de “travão e resgate 

ambiental” para se atingirem as metas da Agenda Ambiental propostas pela ONU para 2030 

 
2 Patrimônio aziendal: essencialmente, é um conjunto impessoal de meios e recursos materiais e imateriais, 

existente em determinado momento, visando à satisfação das necessidades da atividade de uma célula social (Sá, 

2010, p. 60). 
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(Melo et al., 2022). Além das obrigações legais, se reconhece a existência da obrigação 

construtiva e da obrigação equitativa (Bergamini Junior, 2021). Por obrigações construtivas, 

seriam aquelas que excedem as exigências legais, na busca de reputação social e bem-estar da 

comunidade (Tinoco e Kraemer, 2011).  Trata-se de resultados de práticas usuais, políticas 

publicadas ou declarações específicas (Cfc - Facpc, 2022).  Como também, as ações coletivas 

para a conservação dos ecossistemas, podem ser em escala nacional, uma vez que as empresas 

são interdependentes e interligadas à economia, a sociedade e aos ecossistemas, e possuem 

relações com seu entorno, e influenciam na continuidade de seus negócios (Vellani, 2011; Feger 

e Mermet, 2017).  

O entorno pode expressar tudo o que se acha além do patrimônio, sobre ele atuando, 

como o caso de ações administrativas, ações tecnológicas, as culturais, os modelos de sociedade 

organizada e o meio ambiente (Sá, 2010; Mejía e Suárez, 2020).  É no entorno do patrimônio, 

que se encontra o ecossistema, e, segundo Pietro (2020), constitui-se no local em que a 

sociedade organizada atua, devendo ser considerados em qualquer tipo de ação. A biologia, 

define entorno como sendo uma área circunvizinha a uma unidade de conservação, onde poderá 

influenciar tanto positivamente como negativamente  (Cerqueira et al., 2023). 

Logo torna-se evidente que a célula social pode beneficiar o entorno onde está contida 

e o entorno beneficia a célula social contida, derivando que as ações externas atuam sobre o 

patrimônio, e este também opera sobre tais elementos motores externos, em um processo de 

interação constante, constituindo a função socialidade no quesito da satisfação de uma 

necessidade em assistência aos entornos, no que tange aos investimentos que visem a melhoria 

dos agentes que influem sobre a riqueza (Sá, 1997; Sá, 2010).  

As necessidades primárias que a função socialidade visa suprir é aquela do social, no 

qual se insere com parte (Sá, 1997; Fonseca Júnior et al., 2008; Sá, 2010). Os efeitos 

comunitários, segundo a função socialidade, induz ao fluxo circular de uma riqueza do 

individual para o coletivo, induzindo o conceito de despesa para investimento, quando se trata 

do destino para o  social, sendo que para Sá (2010), o florestamento de uma área do município, 

feito por uma entidade, será um gasto sob uma determinada função (liquidez) ou ponto de vista, 

não sendo para a função da socialidade, considerado como investimento de efeito comunitário, 

referindo-se ao fluxo migratório da riqueza individual, para a riqueza social, do individual para 

o coletivo.  

O efeito do investimento coletivo não será proporcional para o individual, figura-se o 

investimento de longo prazo, determinante para a solução ambiental (Sá, 1999a; Soto et al., 
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2014; Prieto e Yzaguirre, 2021). Se constitui em um investimento social (Merico, 2008). 

Considera-se também as ações de maior importância em favor da célula social, a cultura de seu 

pessoal, em vez do entorno, e sendo normalmente prioritário, o entorno de onde a empresa se 

encontra, embora todos os entornos sejam importantes (Sá, 2010).   

A ocorrência de uma greve ou estiagem prolongada, revela um ato exógeno, inatural3, 

a qual, a entidade não detém o domínio, figuram ser mais distantes do patrimônio, em 

influências menos incisivas, ao menos, de momento (Sá, 2010). No entanto, ao levar em conta 

a momentaneidade, indica o pressuposto de uma ação futura, a qual, poderá influenciar a massa 

patrimonial, como no descrito por (Seres, 1991, p. 46), “a terra existiu sem os nossos ancestrais, 

poderia muito bem existir hoje sem nós”. Logo o patrimônio, como um agregado de meios, é 

constituído para prestar uma função, condicionado a um movimento que tende a gerar 

modificações constantes sob a ação de pessoas e influências que se encontram fora da entidade 

patrimonial, no entorno (Sá, 2010; Mejía e Suárez, 2020).  

A teoria das funções sistemáticas do patrimônio azienda, possui o intuito de definir 

princípios gerais de contabilidade aplicáveis a qualquer célula social, invariavelmente no tempo 

e no espaço, sendo que todo meio patrimonial, exerce funções de acordo com os sistemas 

patrimoniais, podendo ser eficaz ou ineficaz (Pires e Marques, 2016). Fundamenta-se nas 

relações lógicas do fenômeno contábil e as classifica em essenciais, dimensionais e ambientais.  

As essenciais partem de uma ação da vontade humana pela idealização de uma célula social e 

nesta, a percepção da necessidade de meios para satisfazer as necessidades dos idealizadores 

(Pires e Marques, 2016). As dimensionais, possibilitam identificar a origem do evento, o que 

resulta dele, quantidade ou expressão de medida, época de sua ocorrência e local em que ocorreu 

(Pires e Marques, 2016). As relações lógicas ambientais, que há tempos esquecidas pelos 

próprios contadores, leva em consideração o ambiente em que a célula social está inserida, 

classificada como endógeno-exógeno (Pires e Marques, 2016).   

É nas relações lógicas essenciais, que se constituem na busca de meios patrimoniais, 

para satisfazer um propósito, uma fase intelectual, como a percepção da necessidade, 

racionalização, a materialização (Sá, 2010). Nas relações lógicas dimensionais, segundo (Pires 

e Marques, 2016), é possível analisar aferições concretas dos fenômenos. O patrimônio como 

meio para satisfazer as necessidades humanas, concentra-se nas relações lógicas dimensionais 

(Sá, 2010; Pires e Marques, 2016). Segundo Sá (2010), a riqueza está ligada diretamente a 

célula social, e esta, ligada ao mundo exterior (relação lógica ambiental). O patrimônio contido 

 
3 Aqueles que provém de fatores estranhos à vontade e dos ambientes mais distantes externos (Sá, 2010, p. 181) 
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na célula social, em um ambiente endógeno, recebe influências condicionado a vontade da 

célula social, os efeitos naturais. As relações lógicas dimensionais dos fenômenos patrimoniais, 

estão contidas na entidade social, a qual, relaciona-se com outras diversas entidades, com a 

sociedade e o meio ambiente. 

Segundo Pires e Marques (2016), a função socialidade, interage com o ambiente 

endógeno e exógeno de forma a contribuir com a sociedade em que a célula social está inserida. 

Segundo Mejía e Suárez (2020, p. 321), são as relações endógenas e exógenas do patrimônio 

organizacional que geram “condições intrínsecas” para estreitar as relações entre o Estado, a 

sociedade, as células sociais, meio ambiente e o cultural, e que o controle e existência da 

riqueza, revela relações além do econômico. 

Torna-se importante entender o ambiente em que as entidades atuam, dado que alguns 

fatores externos, podem ter mais relevância para sucesso ou insucesso, se comparadas com as 

variáveis internas (Ribeiro, 2010). Já que, para a teoria das funções sistemáticas, ao identificar 

as relações lógicas do fenômeno patrimonial4, as relações ambientais exógenas tornam-se 

relevantes, onde situa-se as que provêm de fora da “célula social”, como as que a “célula social” 

projeta para fora de si (Sá, 1997). Explorar as evidências de interação da “célula social” com o 

meio ambiente, no uso da função da socialidade, enseja a seguinte pergunta de pesquisa: como 

a função da socialidade contribui com a contabilidade ambiental para evidenciar as práticas 

ambientais construtivas de empresas? 

Apresentada tal motivação e a praticidade dos registros contábeis para com o meio 

ambiente, nota-se a necessidade de explorar mais as dimensões das informações contábeis, a 

partir da relação “célula social”, separando ações operacionais da entidade, das ações não-

operacionais, que segundo Marion e Costa (2007) há necessidade de definir melhor, o que 

seriam atividades operacionais e não-operacionais relacionadas ao meio ambiente. Assim, o 

objetivo do presente estudo consistiu em evidenciar as ações de interação das organizações 

empresariais com o meio ambiente, no uso da função socialidade, e, a partir desta, contribuir 

com a contabilidade ambiental nas evidências das práticas ambientais construtivas, as quais 

buscam transcender a entidade, a sociedade e chegar ao meio ambiente. Por organizações 

 
4 Fenômeno patrimonial é o que tange a essência da riqueza aziendal, que derivados de fatores diretos, quer 

indiretos, quer voluntários ou naturais da azienda, quer involuntários ou inaturais, quer externos, quer internos Sá 

(2010, p. 186). 
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empresariais, empresas ou entidades contábeis, foram tratadas como células sociais5, com 

interação endógeno-exógeno no meio e que está inserida. 

 

1.1 ESTRUTURA DA TESE 

 

Esta tese está estruturada em cinco partes, e cada qual representa um pilar na 

construção e desenvolvimento do proposto. 

O presente capítulo, contextualiza o problema e os objetivos, justificando a relevância 

do estudo. 

No segundo capítulo, encontramos a revisão da literatura. Já no terceiro capítulo, 

trataremos dos procedimentos metodológicos, como o método de abordagem: descritiva, 

dedutiva e qualitativa, os procedimentos, as técnicas de pesquisas: análise de conteúdo, escolha 

dos documentos, exploração do material, tratamento dos resultados e a interpretação. Como 

também a delimitação do universo e o tipo de amostragem. O capítulo quatro apresenta a revisão 

bibliográfica, que trata como os livros, artigos, teses e periódicos impressos ou virtuais, foram 

encontrados e reunidos. 

No capítulo cinco, as discussões e resultados. E, por fim, as considerações finais, 

somadas com os possíveis apontamentos para novos estudos e avanços das pesquisas. 

 

1.2 OBJETIVOS 

  

1.2.1 Objetivo geral 

 

Construir estratégias, a partir da função socialidade, que contribuam com a 

contabilidade ambiental e evidenciem as práticas ambientais construtivas de empresas. 

 

1.2.2 Objetivos específicos:  

 

1. Identificar evidencias operacionais, não-operacionais endógenas e exógenas de 

interação com o meio ambiente; 

 
5 Célula social: é uma organização dinâmica, de contínua atuação interativa nos ambientes ou entornos em que 

está contida, sendo constituída de pessoas e de patrimônio, possuindo finalidades definidas, que visam satisfazer 

a necessidades humanas de várias naturezas (Sá, 2010, p. 156). 
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2. Demonstrar evidências de interação ambiental da entidade, na sociedade e no meio 

ambiente; e,  

3. Avaliar a função socialidade na contabilidade ambiental nas evidenciações das práticas 

construtivas ambientais. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA PRÁTICA  

 

Os gastos de natureza ambiental e a evidenciação ambiental, segundo Brizolla (2016), 

contribuem para que as empresas apresentem melhor qualidade em suas informações contábeis. 

As empresas perceberam que, se trabalharem proativamente em questões ambientais, 

aumentam sua reputação no mercado (Majid et al., 2022). A ruptura onde afastou o homem do 

centro de suas percepções, segundo Thomas (1988), ocorreu nos séculos XVII e XVIII. Logo, 

mais de duzentos anos. Sendo fundamentalmente distintas, as plantas e animais, e que, deveriam 

ser estudados como tais, representando a separação da sociedade humana da natureza (Thomas, 

1988).  

No que se refere a relatórios de sustentabilidade, há poucos trabalhos e pesquisas que 

explorem o papel da contabilidade na preservação, e contabilização da biodiversidade (Jones e 

Solomon, 2017). Registros dos fatos contábeis, o que se pode medir e registrar nas 

demonstrações contábeis, são os fatos econômico-financeiros, que podem refletir a interação 

da empresa com o meio ambiente (Ribeiro, 2010). Porém contabilmente um dos alvos destas 

discussões refere-se à mensuração do patrimônio natural, na tratativa de valorar os recursos 

existentes, e que até o momento não foram identificados instrumentos adequados (Ribeiro, 

2010; Jones e Solomon, 2017). Segundo Montero e Betancur (2018), concordando com 

Sultanova et al. (2020), o reconhecimento quantitativo dos recursos naturais não possuem 

métrica definida, e que a contabilidade ambiental, necessita de metodologias capazes de 

responder a diversos questionamentos teóricos. 

Em termos práticos da gestão da sustentabilidade, no aspecto ambiental, o que é 

praticado e evidenciado ainda é bastante homogêneo, sua interpretação é prejudicada pela forma 

esparsa e não padronizada de divulgação de informações nos relatórios anuais de 

sustentabilidade (Souza et al., 2015). Apesar da contabilidade ambiental ser considerada como 

importante para evidenciar as informações ambientais, a aplicação prática não acontece 

(Yamaguchi, 2011). Por isso, ao refletir sobre as lacunas não preenchidas pela Contabilidade 

Ambiental, ainda não se vê em execução, a divulgação dos fatos de interação da empresa com 
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o meio em que está inserida (Ribeiro, 2012). Segundo (Carvalho, 2020), não ficou definido o 

que seria interação com o meio ambiente.  

A pesquisa em contabilidade ambiental concentra-se predominantemente em entidades 

econômicas em suas entradas e saídas, em que conceitualmente, o modelo dominante é de 

“transferência de informações” (Milne et al., 2017). A economia alcançou a unidade produtiva 

e a sociedade (Cechin, 2010; Cruz et al., 2018). Ao propor uma perspectiva teórica em que 

considera a sociedade como um shareholder por meio do capital natural, Dias e Ferreira (2023), 

remetem a propriedade do capital natural a sociedade. Permaneceram na relação da entidade e 

sociedade na captação dos recursos, em certo grau de interação, ignora-se as outras formas de 

vida. Em semelhança, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), segundo Araújo (2011), 

estabeleceu a não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, 

agregada a disposição ambientalmente adequada dos rejeitos6. 

A concentração na manufatura representa o início da ação da PNRS, na manufatura, 

está implícito a interação com o meio ambiente, no uso do capital natural. Desde a captação dos 

recursos a destinação ambientalmente adequada, as entidades e a sociedade são coadjuvantes, 

isolam-se da manutenção das outras formas de vida. A ruptura da entidade econômica ou 

unidade produtiva, como “algo isolado” foi objeto de análise de (Sá, 2010; Jaramillo e Ruiz, 

2020; Mejía e Suárez, 2020; Pineda et al., 2020), onde o conceito de entidade fica limitada 

predominantemente ao cerco endógeno ao passo que a célula social vislumbra o endógeno-

exógeno, com um olhar holístico,  em que o  entorno necessita de manutenção, e neste entorno 

o meio ambiente, a fonte do capital natural, como um receptor de investimentos, apartado da 

entidade e da sociedade. 

E, por fim, nos trabalhos pesquisados, não foram encontrados o uso da função 

socialidade na contabilidade, sendo está uma das funções da teoria das funções sistemáticas do 

patrimônio aziendal, criada pelo Prof. Dr. Antonio Lopes de Sá, brasileiro (1927 - 2010), cuja 

necessidade da função é de suprir beneficamente o entorno da massa patrimonial da célula 

social, indiretamente o meio ambiente.  Também como fator pessoal, que ao deparar-se com a 

análise do comportamento de um parasita, entre o uso e abuso, onde ele próprio prejudica seu 

hospedeiro, podendo destruí-lo, mas sem perceber isso, e que diante de seus olhos, nem o uso, 

nem o abuso nem a troca tem valor, pois independentemente se apropria de tudo: rouba, por um 

comportamento abusivo, limitado pelas leis que em sentido do direito em geral “cria limitações 

 
6 Rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação por 

processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentarem outra possibilidade que não a 

disposição final ambientalmente adequada (Brasil, 2010). 
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mínimas e coletiva das ações parasitárias” (Seres, 1991, p. 49). Também, ao observar os 

relatórios de sustentabilidades, conforme Machado e Ott (2015); Peixoto et al. (2017); Farias 

et al., (2018) tendenciam em demonstrar ações em sua maioria para legitimidade social7. 

Portanto, deixam de lado, sem perceber o cuidado com nosso hospedeiro: o meio ambiente, por 

suposta imitação do comportamento do parasitário.   

 
7 Teoria da legitimidade: explica a divulgação voluntária de informações ambientais, onde a empresa busca 

legitimar suas ações divulgando um quantitativo maior de informações ambientais adotando diferentes práticas de 

divulgação e que essas sejam percebidas por seus steakholders como forma de atingir seus objetivos de 

continuidade no mercado (Farias et al., 2018, p. 35). 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1 – MODELO ECONÔMICO, MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE 

 

2.1.1 – Modelo econômico  

 

A questão ambiental foi abordada de duas maneiras distintas, uma pela economia da 

poluição e outra, pela economia dos recursos naturais (Cechin, 2010; Ruiz, 2012). A economia 

da poluição é um desdobramento da teoria neoclássica do bem-estar e dos bens públicos 

(Cechin, 2010; Ruiz, 2012). O meio ambiente é considerado fonte de recursos comuns e, ao ser 

utilizado em benefício privado, as famílias e empresas podem gerar custos que são 

externalizadas socialmente, sendo proposto pela corrente da economia da poluição, também 

chamada de “economia ambiental”, que os custos sociais sejam internalizados nos agentes 

geradores, através de taxação (Cechin, 2010; Cruz et al., 2018).  

A economia dos recursos naturais, foi constituída para tratar dos aspectos da extração 

e da exaustão dos recursos naturais ao longo do tempo (Cechin, 2010). Neste sentido, Ruiz 

(2012, p. 50) comenta que a economia dos recursos naturais, assume o ecossistema unicamente 

como um fornecedor de insumos aos “processos econômicos”. Por conseguinte, no tocante à 

exaustão, as ciências contábeis, a tratam, como perda de valor, na exploração de recursos 

minerais ou florestais (Maracrida, 2019).  Portanto, a economia dos recursos naturais entende 

que a utilização dos recursos naturais é um problema intertemporal, uma vez que o estoque de 

produtos naturais pode ser extraído hoje ou no futuro (Cechin, 2010). Deste modo, para este 

mesmo autor, centraliza-se na determinação da depleção ótima de um recurso natural. 

Por isso, ambas as formas tratadas pelas ciências econômicas, a economia da poluição 

ou a economia de recursos naturais, alcançaram a entidade produtiva, a taxação alcançou a 

sociedade, não garantindo a estabilidade ecológica, que nas palavras de Cechin (2010, p. 132) 

“contribuem para perturbá-la”. A ciência econômica negligenciou a relação entre o sistema 

econômico e o sistema natural (Ruiz, 2012). E que no início das ciências econômicas, a função 

do meio ambiente, como depósito de resíduos, foi considerada como gratuita (Gilet, 2001). E, 

segundo Gray (2013), o mundo é moldado exclusivamente pela economia. 

Quanto a economia ecológica foi institucionalizada pela sociedade Internacional no 

ano de 1989, sendo o seu principal aspecto, o entrelace da natureza com a economia humana, 

vê a economia como um subsistema de um ecossistema global, por isso, segundo Cruz et al. 
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(2018, p. 84), “finito e materialmente fechado, embora aberto ao fluxo de energia solar, que 

impõe limites ao crescimento físico do sistema econômico”, constitui-se de uma visão sistêmica 

dos processos econômicos, processos de transformação biológica, física e química (Cechin, 

2010; Cruz et al., 2018).  

A economia ecológica, possui cerca de três décadas de existência, difundido em 

diversas instituições e regiões ao redor do mundo, sendo que no Brasil, a partir de meados de 

1990, e em 1994 foi criada a Sociedade Brasileira de Economia Ecológica, a (ECOECO) (Puga 

et al., 2019). Como também, a economia ecológica integra conceito das ciências econômicas e 

das ciências naturais, em destaque para a ecologia, ofertando uma perspectiva integrada e 

biofísica das interações meio ambiente-economia (Cruz et al., 2018).  

A economia ecológica defende que a partir de certo ponto o crescimento econômico 

deixa de ser benefício e passa a comprometer as gerações futuras, na qualidade de vida 

semelhante a qualidade atual (Cechin, 2010). Portanto, o crescimento denota limite por estar 

em um sistema finito e do fato de a economia ser um sistema dissipativo sustentado por um 

fluxo metabólico (Cechin, 2010; Cruz et al., 2018). O crescimento degrada as fontes de recursos 

e os sorvedouros de resíduos, base que sustenta a atividade humana (Cechin, 2010). Nas 

considerações de Ruiz (2012, p. 61), ocorrendo o aumento “físico do sistema econômico”, 

ocupará uma parcela maior do sistema natural. Ainda, conforme Cechin (2010, p. 149), “tais 

custos ecológicos associados ao aumento do sistema econômico não são computados pela 

contabilidade nacional, nem são passiveis de valoração monetárias”.  

Verifica-se também, a existência da ecologia industrial, com convergência a Economia 

Ecológica, no entanto com aplicações locais, limites geográficos mais definidos, cujo objetivo 

principal é harmonizar o volume de transumo à capacidade de resiliência dos ecossistemas 

naturais, configurando um ecossistema industrial, o qual o efluente de um processo serviria de 

insumo para outro (Cruz et al., 2018). A utilização da Ecologia Industrial nas relações 

industriais e de consumo, pode gerar redução de externalidades negativas, como a poluição de 

solo, água e emissão de gases de efeito estufa (Chagas e Pires, 2022). 

Portanto a economia pode ser definida como a ciência social que estuda como 

indivíduo e a sociedade decidem a produção de bens e serviços, a partir de recursos produtivos 

escassos, com a finalidade de satisfazer as necessidades humanas (Vasconcellos, 2019).  

Segundo Cechin (2010), a economia é um subsistema do meio ambiente, e que a sociedade é 

uma entidade virtualmente imortal, ao passo que o indivíduo é mortal. Por isso, para Cechin 

(2010), o pilar do problema ecológico está no impacto de uma geração sobre a qualidade de 
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vida das gerações seguintes, pela extração de recursos e liberação de resíduos. A economia 

ecológica surge então como uma crítica a teoria econômica neoclássica-keynesiana que 

considera a economia como um sistema fechado (Rocha, 2011). 

A transformação dos recursos naturais em produtos para a sociedade, necessariamente 

ocorre algum tipo de resíduo, que volta para a natureza em um estado de menor qualidade, 

cruzando as fronteiras do processo produtivo, preludiando então que o sistema econômico, não 

se constituem em um ciclo fechado e isolado da natureza (Cechin e Veiga, 2010; Ferreira, 

2011). Para Motta (2006), o uso dos recursos naturais, se assemelham com uso dos bens 

públicos, podendo resultar em externalidades positivas ou externalidades negativas, como a 

degradação ou exaustão de recursos naturais. Da manufatura ao descarte, em última instancia, 

transfere a posse ou o domínio ao meio ambiente, das mais diversas formas, como destinação 

ambientalmente adequada, ao simples abandono nas residências, ruas, lavouras, rios, ar etc. 

Mas praticamente o que se produz resulta de suprimentos provindos de bases naturais 

transformadas, provem de reservas naturais, renováveis ou não, como a água, combustíveis, 

vegetais e animais (Prieto e Yzaguirre, 2021). Da manufatura, consumo e descarte, 

respectivamente presente esta o meio ambiente. 

 

2.1.2 – Meio ambiente e sustentabilidade 

 

2.1.2.1 – Meio ambiente 

 

A palavra ambiente vem do latim e o prefixo dá a ideia de "ao redor de algo", “que 

rodeia” ou de "ambos os lados" (Barbieri, 2007; Berté, 2012). Segundo Barbieri (2007), meio 

ambiente é tudo o que envolve ou cerca os seres vivos, e as palavras meio e ambiente encerra 

uma redundância. Ainda segundo Barbieri (2007), essa é a expressão consagrada no Brasil, na 

Espanha e nos demais países que falam o castelhano.  O que envolve os seres vivos e as coisas 

ou que está ao seu redor “é o Planeta Terra com todos os seus elementos, tantos naturais, quanto 

os alterados, destruídos e constituídos pelos seres humanos” (Barbieri, 2007, p. 5). Assim, o 

meio ambiente pode ser compreendido como o ambiente natural e o artificial, como as áreas 

urbanas, industriais e rurais (Barbieri, 2007). Esses elementos condicionam a existência dos 

seres vivos, podendo-se dizer, que o meio ambiente não é apenas o espaço onde os seres vivos 

existem ou podem existir, mas a própria condição para a existência de vida na terra (Barbieri, 

2007). Segundo Berté (2012, p. 23), uma palavra que pode representar uma gama de 
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significado, mas quanto as relações entre comunidade biológica e homem como organismo vivo 

podem ser definidas como a esfera da vida: “onde houver vida, existe a biosfera; onde há 

biosfera, existe uma integração entre todos os seres que a compõem”. Conforme Brasil (1981), 

em seu Art. 3º, entende-se por meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e 

interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as 

suas formas. 

O Homem e a natureza estão intimamente integrados, um afeta o outro (Botkin e 

Keller, 2011). Uma das preocupações na atualidade, é a conservação da natureza8 e uso racional 

dos recursos naturais, não existindo dúvida de sua importante contribuição para a economia e 

bem-estar humano, em especial para o desenvolvimento sustentável a longo prazo (Prieto e 

Yzaguirre, 2021). Os recursos naturais, segundo Berté (2012), em sentido amplo, são bens 

procedentes da natureza não transformados pelo homem, e que são capazes de satisfazer as 

necessidades humanas. As pessoas dependem da natureza de diversas formas, na obtenção de 

diversos recursos materiais, tais como a madeira, a água e o oxigênio do ar, dependem 

indiretamente por meio do que se denomina "funções de serviço público" (Botkin e Keller, 

2011). Aprender a reconhecer o meio ambiente, e como funciona sua a interação com os 

homens, é o primeiro passo para adaptação ao planeta (Rebelo, 2012). O meio ambiente 

constitui o local em que a sociedade realiza suas atividades, portanto, podemos dizer que é um 

dos aspectos a serem considerados em qualquer tipo de ação, tanto positivos quanto negativos 

(Prieto e Yzaguirre, 2021). A natureza fez parte do desenvolvimento social, econômico, cultural 

e político de quase todos os lugares habitados (Rocha, 2011). 

No meio ambiente inicia o ciclo produtivo e finaliza, além de fornecer recursos para a 

produção, também fornece serviços de consumo consciente, como atividades recreativas e 

inconsciente, como o ar que respiramos, a água que bebemos, estabilização do ecossistema e 

regulação do clima, benefícios a outros recursos naturais, com diversos públicos (Cechin;  

Veiga, 2010; Prieto e Yzaguirre, 2021). A compreensão que a natureza era autônoma devendo 

ser entendido "em termos não-humanos" era uma lição quase impossível de entender (Thomas, 

1988, p. 109). Bem como a existência de diversos seres vivos que coabitam conosco, e 

independentemente de sua utilidade para os propósitos humanos, têm direito de existência 

(Merico, 2008). Ainda segundo Merico (2008), a contínua destruição de habitats reduz a malha 

de diversidade genética que se auto equilibra e coevolui.  

 
8 Conservação in-situ: a conservação de ecossistemas naturais e habitats naturais e a manutenção e recuperação de 

populações viáveis de espécies em seus meios naturais e, no caso de espécies domesticadas ou cultivadas, nos 

meios onde tenham desenvolvido suas propriedades características (Brasil, 2020). 
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Referente aos serviços que a biodiversidade nos fornece, como água limpa, recursos 

pesqueiros, polinização, regulação climática e capacidade da atmosfera de processar e eliminar 

poluentes, boa parte já se encontram comprometidos (Alexandre, 2012; Bebbington et al., 

2021). Já ocorre um alerta de caráter global, como: vida de ecossistemas terrestres, abarcados 

pelo objetivo do desenvolvimento sustentável número 15, conforme (Onu, 2023). E que nas 

considerações de Gilet (2001), a situação atual do meio ambiente, é uma consequencia direta 

da história economica recente. Uma representação nítida da escala da perda de biodiversidade 

da terra, como o declínio global de 60% no tamanho da população de vertebrados entre 1970 e 

2014 (Bebbington et al., 2021). 

O objetivo do desenvolvimento sustentável número 15, informa inicialmente o alerta 

referente aos serviços vitais para sobrevivência, como: o oxigênio, sistemas meteorológicos, 

polinização e produção de alimentos, que se encontram sob pressões crescentes, e que quase 

75% da superfície terrestre, já ocorreu a alteração pela atividade humana, tornando a vida 

silvestre e a natureza, cada vez menor (Onu, 2023). E segundo Bebbington et al. (2021, p. 379), 

embora todos os objetivos interajam e sejam interdependentes entre si, quatro objetivos estão 

no cerne das empresas, sendo eles, o consumo e produção responsável (objetivo 12), ações 

climáticas (objetivo 13), recursos marinhos (objetivo 14) e o uso sustentável dos ecossistemas, 

vida na terra (objetivo 15). 

Por isso, a gestão de longo prazo é essencial para o fluxo estável e resiliente de serviços 

ecossistêmicos para as gerações futuras (Monge e Mcdonald, 2020). Pois uma vez que a 

empresa percebe que os cuidados com o meio ambiente é parte indissociável de suas atribuições 

(Suryani e Rofida, 2020). Logo, entender o papel do ecossistema e suas interações, torna-se 

fundamental para informar os tomadores de decisão e os formuladores de políticas encarregados 

de projetar mecanismos de recompensa, para incentivar investimentos de longo prazo, (Monge 

;Mcdonald, 2020). Reconhecer a busca pela sustentabilidade não somente do meio ambiente, 

mas, também das atividades econômicas, de forma que a humanidade e o meio ambiente possam 

sobreviver conjuntamente e em cooperação, estão entrelaçados e que o sucesso de um, depende 

do sucesso do outro (Botkin e Keller, 2011). 

 

2.1.2.2 – Sustentabilidade  

 

O termo “sustentável”, “aquele que atende às necessidades do presente sem 

comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem às suas necessidades”, lançado 
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em 1987 com o relatório Brundtland, com atributo de desenvolvimento, parametrizou políticas 

públicas e as ciências (Lopes et al., 2014).  O conceito de sustentabilidade é útil para debater 

importantes questões como a economia, a sociedade, e o meio ambiente (Souza et al., 2015). 

Assim, para Tinoco e Kraemer (2011), a busca de sustentabilidade é um processo, e a 

construção do conceito está em andamento.  Como também, Cavalcanti (2012), pondera que, 

quem sustenta é a natureza, o ecossistema, o qual dependemos, e que só haverá 

desenvolvimento, com o grifo do termo sustentável.  

Conceitualmente a sustentabilidade, para Lopes et al. (2014), oscila entre dois 

enfoques: a sustentabilidade forte, onde ocorre a primazia da biosfera, seguido da esfera social, 

a “sociosfera”, para então em menor grau de importância a economia, denominada de 

“econosfera”. Denominada de sustentabilidade integral, em que propõe a sustentabilidade 

ambiental como a dimensão mais importante, seguido da social, sendo a dimensão econômica 

com o menor grau de importância, devendo o desenvolvimento econômico, remeter-se a 

sustentabilidade social e ambiental como requisito básico para o desenvolvimento (Soto et al., 

2014). Já a sustentabilidade fraca, o ambiental, o social e o econômico possuem os mesmos 

atributos de importância (Lopes et al., 2014; Soto et al., 2014). 

Para Feil (2022), o nível de sustentabilidade muito forte é atingido quando há a 

preservação integral dos recursos naturais e uma redução dos demais capitais. Já o nível de 

sustentabilidade muito fraca se atribui nos casos em que há substituição integral dos recursos 

naturais como (plantas, terras, ar, água, entre outros) pelos recursos humanos (tecnologia, 

construções, máquinas, entre outros). Em uma abordagem muito próxima da ecologia 

superficial, em que através da tecnologia se procura purificar o ar e reduzir a poluição (Hoefel, 

1996).  

Assim para que possa ocorrer o desenvolvimento do modelo atual da sociedade 

humana algumas premissas teriam de ser verdadeiras como: suprimento inesgotável de energia; 

suprimento inesgotável de matéria-prima; capacidade infinita do meio de reciclar matéria e 

absorver resíduos (Braga et al., 2005). Por isso, na definição de Alexandre (2012), a 

sustentabilidade “é um valor carregado de sentido”, na medida que enfrenta o desafio de criticar 

a maneira de conceber o modo de vida no planeta.  

A sustentabilidade depende da estabilidade dos ecossistemas, e pode ser definida em 

termos de estabilidade social, viabilidade socioeconômica, viabilidade ecológica e das 

atividades humanas (Lomas e Giampietro, 2017). Para Cavalcanti (2012), o desenvolvimento 

sustentável se concebe como um processo socioeconômico em que: “se minimiza o uso de 
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matéria e energia; se minimizam os impactos ambientais; se maximiza o bem-estar ou utilidade 

social, sem ameaça de retrocessos”; e se atinge uma situação de eficiência máxima no uso dos 

recursos de modo semelhante ao modelo de funcionamento da natureza.   

A sustentabilidade não está em linha oposta à economia, mas propõem integrar 

modelos de negócios sustentáveis, cuidando dos recursos do planeta antes que eles desapareçam 

(Félix e Trejo, 2021). Como também, verifica-se alguns indicativos na relação dos objetivos do 

desenvolvimento sustentável, em específico o objetivo sustentável 15, onde trata da vida dos 

ecossistemas terrestres, propondo promover a conservação, recuperação e utilização sustentável 

dos ecossistemas terrestres (Bebbington et al., 2021; Onu, 2023). 

A sustentabilidade exige mudança na interação entre o homem e o meio ambiente, no 

sentido de preservar a vitalidade e integridade dos ecossistemas para uso das gerações futuras, 

com atributos de responsabilidades na forma de produzir, distribuir, consumir e tratamento dos 

dejetos (Hoog, 2021). Conforme Michaliszyn e Tomasini (2008), semelhantemente a outros 

animais por necessidade, se estabelece uma relação de dependência com a natureza, 

diferenciando-se o homem dos demais animais, com a capacidade de modificá-la. A maioria 

das pessoas reconhecem que devem buscar a sustentabilidade, preservar os recursos ambientais 

de maneira que eles continuem beneficiando tanto a humanidade quanto os outros seres vivos 

do planeta (Botkin e Keller, 2011). Acrescenta-se na exigência da sustentabilidade, a 

capacidade de resiliência dos serviços de ecossistemas (Monge e Mcdonald, 2020). Segundo 

Botkin e Keller (2011), ecossistema é a unidade mínima que possui as propriedades necessárias 

para a manutenção da vida e que variam em estrutura e complexidade. Ainda para estes autores, 

a retroalimentação negativa contribui para a estabilidade do sistema no sentido da reposição do 

valor inicial. 

 

2.2 POSTULADOS CONTÁBEIS E CONTABILIDADE AMBIENTAL 

 

2.2.1 Postulados contábeis 

 

Porquanto, foi a partir da massificação da atividade comercial, dos financiamentos, 

das expedições marítimas e início da atividade industrial, que surgiram dois conceitos 

fundamentais de contabilidade, e são o marco que orienta o desenvolvimento dessa disciplina 

até hoje, os Postulados da Entidade e da Continuidade (Tinoco e Kraemer, 2011). Também aos 

Postulados da Entidade e da Continuidade, acrescentam-se as teorias, teoremas, axiomas, 
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convenções, critérios de valorimetrias, princípios e conceitos, estes dão sustentação e subsídio 

como ciência social, permitindo em relação ao patrimônio, a compreensibilidade dos negócios 

vinculados a atividade econômica de uma célula social (Hoog, 2021). 

A definição da entidade contábil consiste em determinar a unidade econômica que 

exerce o controle sobre os recursos, e aceita compromissos na condução das atividades 

econômicas, e que o conceito de entidade pode ajudar a determinar a melhor maneira de 

apresentar informações que lhe dizem respeito (Hendriksen e Breda, 2010). É nas entidades, 

por meio dos agentes econômicos, que as operações e eventos ocorrem, levando-se em conta 

os relacionamentos entre entidades (Iudícibus et al., 2009). 

Para Iudícibus (2021), a entidade é um mecanismo voltado para adicionar valor aos 

recursos que utiliza, no esforço de produzir a receita. Por conseguinte, Hoog (2021), trata-se do 

princípio da entidade, reafirma o patrimônio como objeto da contabilidade e sua autonomia, 

diferenciando-se um patrimônio particular dos demais patrimônios existentes. Ressalta-se que 

é da natureza dos negócios e das operações que os sócios, proprietários ou quotistas de 

determinadas entidades sejam também entidades distintas, sendo que o patrimônio de uma 

entidade, não se confunde com o patrimônio de outra entidade (Iudícibus et al., 2009). O termo 

“balanço consolidado”, nas demonstrações contábeis, pode ser considerado como uma entidade 

composto pela companhia-mãe e suas controladas, identificada como uma massa de recursos 

administráveis, cujo objetivo da consolidação, se mostra mais interessante para a obtenção de 

uma melhor evidenciação (Iudícibus et al., 2009).  

As expressões empresa, entidade, azienda, organização, unidade econômica, 

empreendimento, instituição, negócios, são usadas de forma deliberada, mas que segundo Sá 

(2010) e Pineda et al. (2020) não são equivalentes perante a doutrina cientifica da 

Contabilidade. O termo entidade foi adotado pelos princípios fundamentais de contabilidade, e, 

segundo Sá (2010), é um conceito parcial, e que célula social, tanto são empresas, quanto 

instituições, bem como nossos lares, pois havendo um propósito a cumprir, continuidade de 

funcionamento dentro de uma sociedade humana, pessoas e patrimônio, existe uma célula 

social. Logo: 

Célula social é uma organização dinâmica, de contínua atuação interativa nos 

ambientes ou entornos em que está contida, sendo constituída de pessoas e de 

patrimônio, possuindo finalidades definidas, que visam satisfazer a necessidades 

humanas de várias naturezas (Sá, 2010, p. 156). 

 

Quanto a interatividade nas relações ambientais ou entornos, o conceito de entidade 

não preconiza, mas fica implícita a relação interna, enquanto o conceito de célula social, as 

relações internas referem-se as endógenas e relações externas exógenas, caracterizando uma 
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estrutura aberta e holística, enquanto a entidade situa-se em uma estrutura fechada, sistêmica e 

fragmentada (Sá, 2010; Pineda et al., 2020). No que se refere a formalidade, o conceito de 

entidade é juridicamente constituído enquanto a célula social é juridicamente e/ou socialmente 

constituído (Sá, 2010).  

O Postulado da Continuidade, traz o pressuposto de que as entidades são consideradas 

como empreendimentos em andamento, que têm vida indefinida (Tinoco e Kraemer, 2011). Por 

isso, para Iudícibus (2021, p. 27), trata-se de outro postulado ambiental da Contabilidade, 

simplificadamente da seguinte forma: “as entidades para efeito de contabilidade, são 

consideradas como empreendimentos em andamento, até circunstâncias esclarecedoras em 

contrário”. Segundo Tinoco e Kraemer (2011) sob ótica do Postulado da Continuidade, as 

entidades têm por objetivo agregar valor, bem como gerar novos produtos e serviços, 

permitindo a continuidade da entidade.  Portanto, o denominado princípio da continuidade, 

segundo Hoog (2021), deriva da influência no valor econômico dos ativos.   

Como parte de um alicerce, o postulado da entidade, parte do pressuposto que sempre 

haverá uma entidade, e, por consequência evocando o postulado da continuidade, que segundo 

Iudícibus, Marion e Faria (2009, p. 75), o postulado da continuidade, assim também chamado 

de Princípio da Continuidade, poderia ser assim enunciado “Para a Contabilidade, a Entidade é 

um organismo vivo que irá operar por um longo período de tempo”. O Postulado da 

Continuidade, pode ser uma indicação de que a entidade foi constituída para funcionar 

indefinidamente, mas que podem ocorrer fatos ou evidências que as levem a descontinuidade 

(Iudícibus, 2009; Carvalho, 2020).  

 

2.2.2 Contabilidade ambiental  

 

No início da contabilidade ambiental, houve uma atenção explícita dedicada à 

concepção de "natureza" e ao tipo de relacionamento que indivíduos e sociedade poderiam ter 

com o mundo natural (Bebbington, 2021). Foi a partir de 1960 que os debates contábeis 

relacionados ao meio ambiente se enfatizaram dado os efeitos ambientais negativos das 

corporações, trabalhos acadêmicos também procuraram abordar os efeitos ambientais externos 

das ações empresariais (Bebbington, 2021). Em destaque uma maior conscientização científica 

e política dos problemas associados à garantia da integridade dos sistemas ambientais, 

construídas sobre fundamentos mais antigos, como à publicação de "Primavera Silenciosa" em 

1962, que documentou os efeitos até então subestimados dos pesticidas (Bebbington, 2021). 



33 
 

A evolução da contabilidade ambiental acentuou-se na década de 1990, em especial a 

partir da Eco929, e que na América do Sul, o desenvolvimento se deu em especial no Brasil, 

Colombia e Argentina (Carvalho, 2020; Villegas, 2021). Contadores, institutos de pesquisas, 

organismos profissionais e órgãos de governo de diversos países iniciaram estudos para obter 

novos procedimentos metodológicos ou aprimoramento dos já existentes, com a finalidade de 

obter informações financeiras sobre o meio ambiente e relativas às entidades10, e que a 

implementação de um marco conceitual de contabilidade ambiental dentro das empresas de 

economia social, pode ser uma oportunidade para estas empresas e para o cumprimento dos 

objetivos do desenvolvimento sustentável (Gray, 2013; Carvalho, 2020; Prieto e Yzaguirre, 

2021).  

A contabilidade ambiental é uma nascente da ciência da contabilidade, que se volta 

para a área ou espécie ambiental, a contabilidade ambiental dentre seus diversos objetivos, 

destacado nos ensinamentos de Hoog (2021), como o “reconhecimento e registro dos atos e 

fatos ambientais11”, bem como o atributo de demonstrar e evidenciar o interesse e políticas das 

aziendas sobre o meio ambiente, fazendo da sustentabilidade um alicerce. Segundo Sultanova  

et al. (2020), a contabilidade ambiental é uma ferramenta tangível na aplicação do 

desenvolvimento sustentável, bem como um requisito de responsabilidade social das empresas. 

Porém, há necessidade de fundamentar na contabilidade tradicional, a dimensão 

ambiental, ainda desconhecida pela abordagem tradicional, onde se limita a contabilizar a 

existência e circulação dos ativos econômicos nas empresas (Soto et al., 2014). Todavia, o 

objeto de estudo da contabilidade é o patrimônio pertencentes a uma entidade, logo, a 

contabilidade é mantida para as entidades (Ribeiro, 2010). Portanto, segundo Sá (1997), mesmo 

que atribuindo a contabilidade outros objetos de estudos, conceitos e métodos de outras 

ciências, estudos foram desenvolvidos limitados ao “patrimônio das células sociais”. 

A normativa de informações de natureza ambiental, indica a interação da entidade com 

o meio ambiente, ensejando a evidenciação com: investimentos e gastos com manutenção nos 

processos operacionais para a melhoria do meio ambiente; investimentos e gastos com a 

 
9 Eco92: II Conferência Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Carvalho, 2020). 
10 Entidade contábil: Para a Contabilidade, qualquer indivíduo, empresa, grupo de empresas ou entidades, setor ou 

divisão, desde que efetue atividade econômica, e que seja tão importante, a critério dos stakeholders (segmento de 

pessoas interessadas, como acionistas, donos, credores, empregados, etc.), que justifique um relatório separado e 

individualizado de receitas e despesas, de investimentos e de retornos, de metas e de realizações, pode tornar-se 

uma entidade contábil  (Iudícibus, 2021, pag. 26). 
11 Os atos administrativos são os procedimentos de gestão, praticados pelos administradores, sem modificar valores 

do patrimônio líquido, mas são providências, com a finalidade de fazê-los circular, para a obtenção de um 

resultado, objetivo da célula social. Quando modifica o patrimônio líquido, tem-se um fato contábil e não um 

simples ato (Hoog, 2021, p. 55) 
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preservação e/ou recuperação de ambientes degradados; investimentos e gastos com a educação 

ambiental para empregados, terceirizados, autônomos e administradores da entidade; 

investimentos e gastos com educação ambiental para a comunidade; investimentos e gastos com 

outros projetos ambientais; quantidade de processos ambientais, administrativos e judiciais 

movidos contra a entidade; valor das multas e das indenizações relativas à matéria ambiental, 

determinadas administrativa e/ou judicialmente e passivos e contingências ambientais (Cfc, 

2004). A interação de que trata a normativa de informações de natureza ambiental, foi objeto 

de crítica, por tratar de forma superficial o que seria interação da entidade com o meio ambiente 

(Carvalho, 2020).  A interação com o meio ambiente pressupõe um sujeito, o qual eleva para a 

condição de entidade contábil (Cuckston, 2017).  Entretanto, para Gray, (2013), a natureza não 

possui atributos de uma entidade, embora nos refiramos a ela como entidade. 

A contaminação da terra, resíduos, rejeitos ou poluição são de interesse da 

contabilidade financeira, tais ações podem trazer limitações de matérias-primas ou custos com 

destinos de resíduos ou, mais especificamente, mudanças na legislação (Gray, 2013). Segundo 

Tinoco e Kraemer (2011), meio ambiente é como um sistema físico e biológico global, um todo 

complexo com muitos componentes que interagem, em que vivem o homem e outros 

organismos. A complexidade do meio ambiente, caracteriza a difícil relação e quantificação, 

em especial a valorização, item fundamental e técnico, necessário na composição do registro 

contábil para posterior evidenciação (Gray, 2013; Jones e Solomon, 2017; Carvalho, 2020). 

Embora se tenha avaliado diversos métodos de valoração para contabilizar os impactos 

ambientais associados às atividades socioeconômicas e sua dependência dos ecossistemas, não 

foi possível dado a complexidade do ecossistema (Ribeiro, 2010, Lomas e Giampietro, 2017; 

Jones e Solomon, 2017). 

A revisão dos últimos quarenta anos de contabilidade ambiental poderia contribuir 

para reimaginar uma contabilidade ecologicamente informada (Milne et al., 2017). No entanto, 

se concentrou em sua maioria em entidades econômicas nos registros de entradas e saídas, 

tornando-se um sistema de processamento de informação, com pouco ou nenhum meio 

ambiente na contabilidade ambiental e pouca ou nenhuma ecologia (Milne et al., 2017). 

Ocorrem limitações da contabilidade tradicional relacionadas com a sustentabilidade, frente aos 

registros de suas atividades relacionadas com o meio ambiente. O desenvolvimento de um 

modelo de contabilidade ambiental alternativo ao modelo internacional do IASB, realizado 

entre os anos de 2011 e 2012, Soto et al.(2014) concluíram, que os modelos de contabilidade 
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financeira não são relevantes para representar a riqueza ambiental que as organizações 

controlam. 

Assim, ao contrário da perspectiva muito estreita sobre “meio ambiente” que os 

contadores financeiros trazem, o potencial dentro da contabilidade de gestão ambiental é mais 

abrangente e aumenta a visibilidade e consciência no sentido de salvaguardar o meio ambiente 

no uso eficiente de materiais, possibilidades de redução de impactos e riscos ambientais (Gray, 

2013; Tinoco e Kraemer, 2011). Esse é o tipo de pensamento que leva, em última instância, à 

construção de novas “contas ambientais”, o mais visível como manifestação dessas novas 

contas é o fenômeno dos relatórios ambientais (Gray, 2013). Fatos e eventos contábeis como 

os registros de limpeza de terrenos, descartes de resíduos, tipos de embalagens, fornecem uma 

analogia dos volumes e recursos financeiros envolvidos com o ambiente natural, mas não 

podem refletir os valores e preocupações com o meio ambiente (Gray, 2013).  

A subjetividade na valoração da interação com o meio ambiente, não deve ser 

reconhecida no balanço patrimonial, segundo Carvalho (2020), para que o lançamento contábil 

seja realizado, faz-se necessário a existência de cinco elementos essenciais: a) local e data do 

registro; b) conta(s) debitada(s); c) conta(s) creditada(s); d) histórico da operação; e, e) valor 

da operação. Acrescenta ainda a autora, que para as informações de fatos contábeis ambientais, 

seja prestada por meio dos demonstrativos contábeis, deve haver sua valorização.  

A valoração, a expressão monetária ou numerária do valor, é a tradução de elementos 

ou de fatos patrimoniais em cifras de moeda, elementos que levam a expressão quantitativa da 

medida do fenômeno patrimonial, e identificam a relação entre entidades, tornando-a passiveis 

de registros, onde a quantificação monetária é um item indispensável para o registro (Sá, 2010; 

Carvalho, 2020). Por isso, a contabilidade convencional, ou, a identificada comumente como 

contabilidade financeira, permanece na manutenção dos limites definidos da entidade e na 

identificação e registros de transações precificadas, que cruzam esses limites (Gray, 2013). O 

campo teórico sobre o capital carrega uma visão baseada na economia (Furtado, 2021A). 

As empresas podem eleger uma posição de conservação, preservação ou reparação da 

natureza, e que em nível contábil, pressupõe a internalização de gastos, baseadas na ética ou na 

moral, como a limpeza de uma área degradada por atributos de reputação, em privilégio a 

natureza (Ferreira, 2011). O principal motivo para o uso da contabilidade ambiental, será o meio 

ambiente, a gestão interna e a caracterização das responsabilidades de seu entorno, observando 

mais claramente o cumprimento das exigências legais e por consequência a melhora de sua 

imagem (Ferreira, 2011; Gray, 2013; Prieto e Yzaguirre, 2021). Por isso, Melo et al., (2016), 
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concluiu que a contabilidade ambiental evidencia os itens ambientais, que não estão presentes 

na contabilidade tradicional, mas que se referem a ativos, passivos, receitas e custos 

direcionados ao meio ambiente. 

Quanto ao reconhecimento quantitativo de recursos naturais não tem uma diretriz 

definida como os registros de dados financeiros, que são capazes de relatar o desempenho da 

empresa para diferentes usuários (Montero e Betancur, 2018). Por isso, a contabilidade 

ambiental ainda é uma área onde existem muitas questões teóricas, organizacionais e 

metodológicas que precisam ser respondidas (Sultanova et al., 2020).  

As diversas ações individuais e coletivas, afetaram o funcionamento do meio ambiente 

como: mudanças climáticas, perda da biodiversidade, translocação de organismos, perturbação 

nos ciclos de água, nitrogênio e fosforo, bem como a criação de novos materiais que não tem 

paralelo na natureza, denotando que as ações humanas são impulsionadoras dos processos 

caracterizados como antropoceno12 (Bebbington, 2021). Algumas pesquisas partem de 

elementos do meio ambiente, como as emissões de gases de efeito estufa (GEE), água e 

biosfera, onde reúnem tecnologias contábeis em torno desses elementos para lidar com as 

preocupações ambientais, fertilizadas em relatórios de desempenho, sendo uma maneira 

diferente de vincular a contabilidade e o meio ambiente, e que está ganhando relevância 

(Bebbington et al., 2021). Ainda segundo Bebbington et al. (2021, p. 8), imaginar uma 

“contabilidade para o ambiente total, a partir de uma conta para uma única entidade que 

incorporasse emissões de gases de efeito estufa, impactos hídricos e de biodiversidade” tendem 

a se desencolver no futuro. 

A contabilidade de carbono, segundo Charnock et al. (2021), se concentra nas relações 

com as ações climáticas, regulamentos e de governança, utiliza a  literatura “técnica” que 

emprega algumas formas de métodos numéricos para calcular as emissões do GEE. Uma das 

literaturas utilizadas, é a avaliação do ciclo de vida - ACV, com diferentes métodos para 

obtenção de respostas numéricas. Ainda segundo Charnock et al. (2021), quase toda a literatura 

sobre divulgação ambiental corporativa, inclui a contabilização de carbono, como carateristica 

na divulgação ambiental em relatorios de sustentabilidade, abrange uma gama diversificada de 

práticas contábeis em constante evolução. 

A água é um elemento crucial, está relacionado ao (ODS 6 da ONU), constituinte de 

qualquer sociedade, e, que tem recebido menos atenção dos estudos contabilístico se comparado 

 
12 O conceito de antropoceno transforma a perda da biodiversidade em um desafio organizacional, convidando-

nos a procurar formas de organizar e gerir a biosfera para permitir um desenvolvimento sustentável (Bebbington; 

Cuckston; Feger, 2021, p. 383). 
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com os estudos das alterações climáticas e perdas da biodiversidade (Russell, 2021). Ainda 

segundo Russell (2021), se pretendem que os estudos em contabilidade contribuam para a 

conservação dos ODS 6, muito precisa ser feito, no que se diz respeito aos investimentos nos 

abastecimentos sustentável de água e na informação contábil. Secas, inundações, acesso a água 

potável, degradação dos ecossistemas de água doce, continuam a apresentar desafios em todo 

o mundo, sendo que água merece atenção sustentada (Russell, 2021). A água é um dos 

elementos comunitários vitais para os humanos e qualquer outra forma de vida. 

As pesquisas para a biodiversidade que exploram possíveis papeis que a contabilidade 

pode desempenhar, na criação de condições nas quais sejam possíveis de alcançar alguma forma 

de desenvolvimento sustentável que conserve a biodiversidade do planeta, foi pioneira na 

descentralização da agenda de contabilidade social e ambiental para além da corporação, em 

direção a novas entidades, descentrando-se do nível organizacional, como principal entidade 

contabilística, envolvendo múltiplas organizações (Bebbington et al., 2021).  

Constata-se que os problemas relativos à contabilização da biodiversidade cercam-se 

em quatro categorias: problemas científicos, problemas de prestação de contas, problemas 

técnicos de contabilidade e problemas de prática contábil (Jones e Solomon, 2017). Na era do 

antropoceno, a investigação contábil, tem papel crucial a desempenhar nas perspectivas de um 

futuro em que a biosfera da terra seja organizada de forma ecológica e socialmente sustentável 

(Bebbington et al., 2021).  

 

2.2.2.1 Ativo ambiental  

 

O conceito de ativo é tão importante para a contabilidade, que segundo Iudícibus 

(2021), é o capítulo fundamental da contabilidade, está ligado a multiplicidade de 

relacionamentos contábeis que envolvem receitas e despesas. Dentre as várias características 

de um ativo, destaca-se que os direitos deste ativo, devem ter valor para um indivíduo ou 

empresa específica (Ribeiro, 2010). A principal característica de um ativo é de trazer benefícios 

futuros ou estar imbuído de potencial para gerar receitas (Iudícibus et al., 2009).   

Nas diversas definições de ativos ambientais, prevalece o conceito de propriedade, 

identificados pelas expressões de bens adquiridos, bens e direitos possuídos, recurso 

controlado, bens e direitos da entidade cuja função prevalecente é de gerar benefícios 

econômicos, mantendo a função de preservação, proteção e recuperação ambiental (Ribeiro, 
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2010; Silva, 2011). O ativo ambiental se refere a “todos os bens e direitos da entidade ligado 

direto ou indiretamente a ações voltadas ao meio ambiente” (Silva, 2011, p. 114). 

Quando ocorre um gasto que deverá trazer benefícios futuros para a empresa, nomina-

se este gasto de investimento, ou, simplesmente ativo (Iudícibus et al., 2009). Assim todas as 

vezes em que um ativo perde seu potencial, seu valor é lançado como despesa se trouxer outro 

benefício, conforme Silva (2011), o beneficio, refere-se as entradas para o ativo, sob forma de 

bens ou direitos, representada pela venda de seus produtos ou serviços, caso contrário é baixado 

do ativo como perda (Iudícibus et al., 2009). 

A contabilidade nacional traz em seu bojo, os componentes vivos e não vivos de 

procedência natural, compondo um ativo ambiental com o benefício para a humanidade, ao 

passo que o Ativos Econômico, atribui-se os benefícios aos proprietários, com atributo de posse 

(Ribeiro, 2010; Tinoco e Kraemer, 2011; Carvalho, 2020; Agra e King, 2021). Por isso, no que 

se refere aos Ativos do ecossistema, não são dependentes do estabelecimento de fluxos de 

benefício ou propriedade (Agra e King, 2021). Os bens públicos representam aqueles bens cujos 

direitos de propriedade não estão completamente definidos, de forma que o sistema de preço é 

incapaz de valorá-lo adequadamente (Motta, 2006). 

Todavia, os benefícios ecológicos, podem ser desfrutados por um indivíduo ou pela 

sociedade, assim ativos ambientais na contabilidade nacional, fornecem benefícios para a 

humanidade, enquanto os ativos econômicos teriam uma característica da propriedade 

individual associados aos fluxos de benefícios particulares (Ribeiro, 2010; Tinoco e Kraemer, 

2011; Carvalho, 2020; Agra e King, 2021). Já, os ativos do ecossistema, pelas características 

biofísicas, não possuem o atributo de posse nem do fluxo de benefícios (Quadro 1).  

 

Quadro 1. Definições de ativo ambiental – contabilidade ambiental nacional 
Ativo 

Ambiental 

Componentes vivos e não vivos de ocorrência natural no planeta. Juntos 

constituem o ambiente biofísico, que pode fornecer benefícios para a humanidade. 

Ativos do 

ecossistema 

Áreas espaciais contíguas de um tipo específico de ecossistema caracterizado por 

um conjunto distinto de componentes bióticos e abióticos e suas interações. Os 

ativos do ecossistema são considerados ativos com base em sua existência 

biofísica e não são dependentes do estabelecimento de fluxos de benefícios ou 

propriedade, conforme exigido para os ativos econômicos no Sistema de Contas 

Nacionais. 

Ativos 

econômicos 

Uma reserva de valor (entidades ou itens) que pertence a instituições, indivíduos 

ou coletivos e que gera um fluxo de benefícios econômicos futuros para seus 

proprietários ao longo do tempo. 

Benefícios 
Bens e serviços que são utilizados e desfrutados por pessoas e que contribuem 

para o bem-estar individual e social. 
Fonte:  adaptado de Agra e King (2021, p. 10). 
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Portanto, o conceito de ativo econômico, provindo da contabilidade ambiental 

nacional, carrega em seu bojo, o pertencer a uma entidade, posse, domínio ou propriedade de 

um indivíduo ou coletivo gerando benefícios econômicos para os seus proprietários (Agra e 

King, 2021). Por isso, o ativo econômico, difere-se de ativos ambientais e ativos do 

ecossistema, pela adoção do quesito propriedade, ou seja, ativos ambientais e ativos do 

ecossistema introduzidos pela contabilidade ambiental nacional, não pertencem a propriedade 

particular (Agra e King, 2021).  

Logo, por analogia, infere-se que, ativos econômicos introduzidos pela contabilidade 

ambiental nacional, poderia ser concatenado ao ativo ambiental conceituado pela contabilidade 

econômico-financeira, em função do termo propriedade, podendo ser registrados como ativos 

ambientais econômicos na contabilidade econômico-financeira. Por conseguinte, ativos 

ambientais e ativos do ecossistema, na conceituação introduzida pela contabilidade nacional, 

possibilitariam à evidenciação das ações ambientais de alcance comunitário. Assim os 

denominados ativos ambientais vinculados a uma entidade, teriam por semelhança com a 

contabilidade nacional, os mesmos atributos vinculados à coletividade. Os bens e serviços que 

contribuem para o bem-estar individual e social, promovem o foco ecológico (Mack et al., 

2020). 

 

2.2.2.2 Passivo ambiental 

 

A estrutura conceitual define passivo como obrigação atual derivada de eventos do 

passado, cuja liquidação ocorre pelo uso de ativos (Cfc - Facpc, 2022). O reconhecimento de 

uma despesa é um elemento importante para o reconhecimento de um passivo, e em 

conformidade com a estrutura conceitual, Iudícibus (2021), o conceito de passivo foi redefinido 

e agora é obrigações presentes em transferir recursos econômicos como resultado de eventos 

em períodos passados (Quadro 2). 

  

Quadro 2. Definições de passivo ambiental 

P
as

si
v
o
 A

m
b

ie
n

ta
l 

São todas as obrigações, contraídas de forma voluntária ou involuntária, que exigirão em um 

momento futuro entrega de ativos, prestação de serviços ou sacrifício de benefícios 

econômicos, em decorrência de transações ou operações, passadas ou presentes, que 

envolveram a instituição com o meio ambiente e que acarretaram algum tipo de dano ambiental 

(Silva, 2011, p. 134). 

Os passivos ambientais têm origem em gastos relativos ao meio ambiente, os quais podem 

constituir-se em despesas do período atual ou anteriores, na aquisição de bens permanentes, no 

ressarcimento de danos à terceiros ou na imposição de penalidades por comportamento 

inadequado do ponto de vista ambiental (Ribeiro,  2010, p. 80). 
Fonte: adaptado de (Ribeiro, 2010; Silva, 2011). 
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Contudo, Iudícibus (2021), menciona a existem três tipos de passivos ou 

exigibilidades: as legais, derivantes de obrigações com data para serem pagas e valor 

estabelecido; as equitativas: derivantes garantias oferecidas; e, os contingentes: as que 

dependem da ocorrência de fatos futuros.  

As demonstrações contábeis não conseguem evidenciar todas as informações, tendo 

em vista que não incluem informações não financeiras e não contemplam itens cuja mensuração 

não possa ser obtida com confiabilidade (Maracrida, 2019). Por isso, a contingência13, em nível 

de degradação ambiental, torna-se difícil sua quantificação, e difícil identificação, bem como o 

registro no momento exato da ocorrência (Carvalho, 2020).  

Portanto, um passivo ambiental segundo Cunha e Ribeiro (2016), é a uma obrigação 

resultante da agressão no passado, praticada contra o meio ambiente. Ainda para estes autores, 

os setores de exploração de minérios, de óleo e petróleo ou empresas de energia elétrica, dentre 

outros, em atendimento as legislações específicas, que exigem a recuperação de áreas 

degradadas pela execução de atividades operacionais, conhecida como descomissionamento, 

desmobilização ou desmontagem. O passivo ambiental pode também decorrer de ações 

positivas, como o financiamento para recuperação de ambientes degradados, reparação ou 

gestão ambiental (Carvalho, 2020).  

 

2.2.2.3 Receitas ambientais 

 

A definição de receitas não se fixou somente na parte operacional, mas também de 

receitas não-operacionais e ganhos eventuais, sendo definido como: a entrada de elementos para 

o ativo, sob forma de dinheiro ou direitos a receber, correspondentes, normalmente, à venda de 

mercadorias, de produtos ou à prestação de serviços, também sob forma de juros ou títulos e de 

outros ganhos eventuais (Iudícibus, 2021). A existencia de receita operacional, esta na 

capacidade da entidade produzir utilizando seus recursos ou serviços que o mercado aceite, 

medido em período de acordo com a forma contábil (Iudícibus et al., 2009). E que para todas 

as receitas há a transferencia de um ativo como despesa, sendo o último beneficio do “ativo”, a 

troca por outro “ativo” denominado de “receita” e conforme (Iudícibus et al., 2009, p. 154), 

 
13 Passivo contingente é: uma obrigação possível que resulta de eventos passados e cuja existência será confirmada 

apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob o controle da entidade; 

ou, uma obrigação presente que resulta de eventos passados, mas que não é reconhecida porque: não é provável 

que ocorra uma saída de recursos, ou, o valor da obrigação não pode ser mensurado com confiabilidade (Iudícibus, 

2021). 
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desta origina-se a afirmação de que “despesa é um bem ou serviço consumido para a obtenção 

de uma receita”. 

Como receita ambiental, Tinoco e Kraemer (2011), consideram o ganho de mercado 

que a empresa passa a auferir a partir do momento em que a opinião pública reconhecer sua 

política preservacionista e der preferência a seus produtos, além das receitas decorrentes de: a) 

prestação de serviços especializados em gestão ambiental; b) venda de produtos elaborados de 

sobras de insumos do processo produtivo; c) venda de produtos reciclados; d) receita de 

aproveitamento de gases e calor; e) redução do consumo de matérias-primas; f) redução do 

consumo de energia; g) redução do consumo de água; e, h) participação no faturamento total da 

empresa que se reconhece como sendo devida a sua atuação responsável com o meio ambiente.  

Para Ferreira (2011), as receitas ambientais podem ser classificadas como: a) da 

prestação de serviço de conservação e preservação de áreas nativas e de elementos da natureza 

como a água; e, b) da prestação de serviço com características de redução de impacto e limpeza, 

podendo ser chamadas de receitas pró-meio ambiente.  

Os autores Tinoco e Kraemer (2011) e Ferreira (2011), concentraram na interação  da 

entidade com o meio ambiente, e na instrumentalização operacional,  para as possibilidades de 

obtenção de receitas ambientais, mas se distanciaram do ativo ambiental, na produção de tais 

receitas ambientais, tornando-as de dificil materealizações, pela junção das operações normais 

da  entidade e operações tituladas como ambientais. Como as receitas, segundo (Iudícibus, 

2021) não se fixaram somente na parte operacional, mas também de receitas não-operacionais 

e ganhos eventuais, o não-operacional torna-se uma condicionante para eventuais receitas e 

despesas ambientais, predominantemente vinculadas aos ativos ambientais. Para todas as 

receitas há a transferencia de um ativo como despesa, sendo o último beneficio do “ativo” a 

troca por outro “ativo” denominado de “receita”  Iudícibus, Marion e Faria (2009), na ausencia 

da troca de um ativo por outro ativo, há a surgencia de uma perda. Segundo Soto et al.(2014), 

receitas ambientais, referem-se aos aumentos na qualidade ou na quantidade de ativos 

ambientais produzidos em um determinado período, representados pela entrada de novos ativos 

ambientais ou pela melhoria da qualidade dos existentes, provindos das ações ou da dinâmica 

autônoma da natureza e sua interação com o meio ambiente. 
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2.2.2.4 Custos e despesas ambientais 

 

Despesa é o esforço continuado para produzir receita, já que despesa é consequência 

de receita, como receita pode derivar de despesa, representa a utilização ou o consumo de bens 

e serviços no processo de produzir receitas, portanto, quando bens ou serviços são incorporados 

ao custo do produto, não caracteriza despesa, mas custo quando estes forem transferidos em 

troca de receitas (Iudícibus, 2021). Os custos e as despesas relativos à proteção ambiental, para 

Ribeiro (2010), não ocorrem em uma área isolada, ocorrem em conexão com o processo 

produtivo, “despesas e custo são em termos gerais, gastos utilizados para a condução das 

atividades da empresa”. Como também, para Yamaguchi (2011), custos e despesas ambientais, 

referem-se a “gastos aplicados direta ou indiretamente no sistema de gerenciamento ambiental 

do processo produtivo”. 

As empresas incorrem em despesas ambientais em seu processo produtivo: a) 

ocasionadas pela prevenção de contaminação relacionada com as atividades operacionais 

atuais; b) tratamento de resíduos e vertidos; c) tratamento de emissões; d) descontaminação; e) 

restauração; f) materiais auxiliares e de manutenção de serviços; g) depreciação de 

equipamentos; h) exaustões ambientais; i) pessoal envolvido na produção; j) gestão do meio 

ambiente; l) investigação e desenvolvimento; m) desenvolvimento de tecnologias mais limpas; 

n) auditoria ambiental; e, o) compra de insumos e equipamentos antipoluentes, indicando 

despesas operacionais (Ribeiro, 2010; Tinoco e Kraemer, 2011).  

A concepção de despesas ambientais em processos produtivos, expostas pelos autores 

anteriores, fixaram-se na entidade, nas operações que mais caracterizam a interação com o meio 

ambiente, em âmbito operacional, característico da gestão ambiental14. Vislumbra-se romper 

com uma abordagem centrada na entidade para uma perspectiva centrada no ecossistema ou 

responsabilização pela gestão do ecossistema (Bebbington et al., 2021). Nos últimos 30 anos, 

o estado do meio ambiente, continuou a se deteriorar, incluindo áreas centrais, como de 

mudanças climáticas, recursos hídricos e biodiversidade (Bebbington, 2021). As despesas não-

operacionais são aquelas que fluem de ações fora do escopo operacional principal da entidade, 

como multas, sanções e compensações de terceiros, destacando que uma multa ambiental 

derivada de uma autuação ocorrida no passado não deve ser considerada uma despesa não-

operacional (Tinoco e Kraemer, 2011). 

 
14 Surgiram diversos sistemas de gestão para controlar o desempenho dos processos e atividades industriais, a 

exemplo do sistema de gestão da qualidade total (SGQ), Sistema de Gestão Ambiental (SGA) e sistema de gestão 

socioambiental (SGSA), (Kassai; Carvalho; Kassai, 2019, p. 224). 
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2.2.2.5 Plano de contas  

 

Constitui-se no conjunto de contas que deve ser utilizado por uma entidade na 

contabilização de suas operações, ou seja, de todos os fatos contábeis mensuráveis 

monetariamente (Tinoco e Kraemer, 2011). Mas também, segundo Maracrida (2019), o plano 

de contas consiste na organização das contas utilizadas pela empresa para o registro das 

transações, a critério de cada empresa, que o elabora de acordo com o objetivo de assegurar a 

uniformidade nos registros dos eventos que ocorrem, devendo definir claramente a função de 

cada conta.  

Todavia, Ludícibus e Marion (2016), concluíram que o plano de contas é o conjunto 

de contas, previamente estabelecido, para orientar a execução da contabilidade de uma empresa, 

sendo estruturado de forma ordenada com algumas características como: tamanho da empresa, 

ramo de atividade, interesses dos usuários. Bem como, para Kassai et al. (2019), o plano de 

contas representa a linguagem padrão da organização, e deve ser redigido principalmente, com 

uma linguagem usual e corriqueira do mundo dos negócios em que a organização atua. Bem 

como, Carvalho (2020), o plano de contas deve ser flexível, para que a entidade qualquer 

momento, possa incluir ou excluir contas.  

 Portanto, o plano de contas é um rol de contas a ser utilizado pela organização para o 

registro contábil de todos os fatos que afetam seu patrimônio (Yamaguchi, 2011). Logo, a 

estruturação e padronização de um plano de contas são fundamentais para que uma empresa 

consiga ter uma contabilidade com um grau adequado de qualidade nas informações a serem 

detalhadas e evidenciadas em suas demonstrações patrimoniais voluntárias e obrigatórias 

(Yamaguchi, 2011; Maracrida, 2019). A divulgação de informações de caráter ambiental, não 

é regulamentada no Brasil, portanto sua adesão é voluntária (Silva et al., 2018). Entretanto, o 

relatório da adminstração, as demonstrações contábeis, as notas explicativas e parecer de 

auditores independentes se houver, são instrumentos que devem ser divulgados pelas socidades 

por ações em sua prestação de contas, e nesta, sugere-se a descrição dos investimentos efetuados 

no meio ambinte, mencionando os objetivos, valores gastos relacionados com purificação de 

dejetos, de gases entre outros (Iudicibus et al., 2010). 
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2.3 TEORIA DAS FUNÇÕES SISTEMÁTICAS  

 

As bases teóricas para a concepção do Neopratrimonialismo, iniciaram-se a partir de 

1970, através do Prof. Dr. Antonio Lopes de Sá, dentre as diversas bases teórias, a teoria das 

funções sistemáticas do patrimonio azendal, como estribo do Neopatrimonialismo (Carvalho, 

2020). Porquanto, o Neopatrimonialismo parte de uma visão holistica e considera que o 

patrimonio, objeto de estudo das ciênicas contábeis, esteja inserido em uma “célula social”, e 

esta ao se relacionar com várias outras, formam o macroorganismo chamado sociedade (Sá, 

2010; Carvalho, 2020; Pineda et al., 2020). Por conseguinte, esta corrente de pensamento, tende 

à relacionar-se com a “ambiência”, o entorno das células sociais (Hoog, 2021).  

O neopatrimonialismo, fundamenta-se na teoria geral do conhecimento contábil, que 

se desenvolveu com o patrimônio sendo o centro do conhecimento, e, que tem sua origem nas 

abordagens teóricas das funções sistemáticas do patrimônio aziendal (Sá, 1997; Mejía e Suárez; 

2020). É na célula social onde foram encontradas as causas da transformação do patrimônio e 

as suas consequências, lançando assim as bases do método e do âmbito da investigação 

científica (Nieves, 2012). 

O contexto de teorias de autoria de Antonio Lopes de Sá, vem de longa data, a iniciar 

em 1958 a 1964, com a teoria do equilibrio, editada pela fundação getulio vargas em 1974, sob 

o título de Teoria do patrimônio das empresas. Depois a teoria denominada dinamica de 

circulação, editada pela editota Apec do Rio de Janeiro, em 1971, sob forma de livro, cujo nome 

era Estudo analitico da rentabilidade das empresas. E por volta da década de 80, a teoria das 

funções sistemáticas do patrimonio aziendal, editada pelo complexo universitário da UNA, 

publicada  em 1992, sob a denominação de teoria geral do conhecimento contábil (Sá, 1997). 

A teoria das funções sistemáticas do patrimonio aziendal, também foi exposta em abril 

de 1997 a convite da Universidade de Sevilha, na Espanha, e convertida para o espanhol e 

inglês, bem como editado em 1997, uma matéria pelo Ministério da Economia e Fazenda da 

Espanha, sob o título “Teoria General de Conocimiento Contable”  (Sá, 1997). 

A origem natural dos fenômenos patrimoniais são condicionados a vontade da célula 

social, que defluem de condições cotidianas regulares e das operações internas (Sá, 2010).  O 

contador ao desenvolver seus serviços, por meio de princípios ou normas, registra fenômenos 

patrimoniais ocorridos (Pires e Marques, 2016). Os fenômenos patrimoniais inaturais, são 

exclusivamentes dependentes de ambientes exógenos, provém de fatores estranhos a vontade, 

e de ambientes mais distantes, sem o controle (Sá, 2010). Assim ao comprar mercadorias para 
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revenda ou um veículo para o transporte de pessoal, são fenômenos patrimoniais naturais, mas 

ao sofrer um furto de mercadorias extranho a genuina natureza do patrimonio, gera um 

fenômeno patrimonial inatural, assim como um confisco bancario realizado pelo governo (Sá, 

2010). O fenômeno patrimonial15, foi estudado em associação com os três grandes grupos de 

relações, conceitualmente denominado de essenciais, dimensionais e ambientais  (Sá, 1997; Sá, 

2010).  

A dimensão denominada de essenciais, tende a originar-se da mente humana, trata-se 

de uma dimensão natural, que, ao perceber uma necessidade, a intelectualidade  gera a 

necessidade do fenômeno patrimonial (Sá, 2010). O fenômeno patrimonial natural, possui 

originalmente como relações lógicas a percepção da necessidade, como se pode suprir, o 

surgimento do meio patrimonial, o uso do meio “função que exerce”, até a satisfação da 

necessidade detectada pela percepção da mente humana (Sá, 2010). 

As relações essenciais devem guardar as origens dos fenômenos quanto a sua 

naturalidade ou inaturalidade. Os fatos patrimoniais naturais emanan direta ou indiretamente da 

vontade da célula social, e os fatos patrimoniais inaturais, são os fatores imprevisiveis, fora do 

alcance das ações humanas da célula social (Sá, 2010). 

Nas relações lógicas dimensionais, se permite as aferições concretas do fenômeno, 

uma verificação realista (Pires, 2016). Nesta dimensão presume-se um continente, um lugar 

onde os fenômenos patrimonais prestam uma função, atrelada a sua genuina natureza. 

Tradicionalmente as relações lógicas patrimoniais sempre foram objeto de observação e da 

ciência, e se evidenciaram com maior ou menor destaque nos regsitros e informações da 

tecnologia contábil (Sá, 2010). 

O fenômeno contábil nas relações lógicas dimensionais, como a causas, o efeitos, a 

quantidade, o tempo e o espaço, permitem a identificação pela tecnologia da contanilidade. 

Assim se uma empresa pretende expandir, causa a necessidade da expansão sob o efeito de uma 

outra loja, gerou-se o efeito da finalidade, as especificações, metragem, valor a ser pago,  

determinando a época, lugar e tempo (Sá, 2010). Quando houver o uso do ímóvel, o 

funcionamento para permitir a atividade, ocorrerá a eficácia, porque a necessidade será suprida. 

Todos estes fatores são elementos importantes para a observação, a percepção e a verificação 

do fenômeno patrimonial, pois “se o tempo se altera para mais ou para menos, se o espaço se 

modifica, se a qualidade diminui, se a quantidade aumenta, se variam as causas, também os 

 
15 Fenômeno patrimonial: é tudo o que tange a essência da riqueza aziendal, quer derivada de fatores diretos, quer 

indiretos, quer voluntários ou naturais da azienda, quer involuntários ou inaturais, quer externos, quer internos (Sá, 

2010, p. 186). 
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efeitos tendem a variar e podem causar sérios problemas em relação à eficácia (Sá, 2010, p. 

184). 

Todas estas dimensões do fenômeno, as causas, os efeitos, a quantidade, o tempo e o 

espaço, são destacadas e competentes para alterarem conclusões sobre fatos sucedidos no 

campo patrimonial e que tradicionalmente, tais fatores  dimencionais sempre foram objetos de 

observação e de evidências com maior ou menor importancia nos registros contábeis, 

cientificamente, nem todos os referidos aspectos foram tratados com a profundidade necessária 

em regime de interações (Sá, 2010). 

Quanto as relações lógicas ambientais do fenômeno patrimonial, o patromônio, está 

contido na célula social, a célula social, está ligada ao mundo exterior, e ambos os continentes, 

a célula social e o mundo exterior influem sobre o comportamento dos fenômenos  patrimoniais, 

e, entre os continentes sofrem influências (Sá, 2010). Segundo ainda Sá (2010), tudo o que 

existe no patrimonio, como elemento ou meio apto a suprir necessidade, está vinculado a uma 

utilidade que deve desempenhar, visa prestar uma função. Assim, o fenômeno patrimonial 

contido na célula social, presta uma atividade ligado ao interesse da célula social. Ainda no 

continente da célula social, as ações administrativas e pessoais causam influencias no 

patrimonio, uma vez que o patrimonio, esta a serviço da célula social, logo internas ao 

continente da célula social, denominadas de influencias endógenas. As influencias endógenas, 

possuem caracteristicas não-operacionais. 

Do mundo  exterior as influencias exógenas, podem ter origens no ecológico (da 

natureza), sociais, politicos, econômicas, tecnológicas, legais, guerras, greves, concorrencia 

desleal, globalização de mercados, novas constituições e leis, midias eletrônicas, reformas 

governamentais, de forma que as refereridas relações provem do mundo exterior, que envolvem 

a riqueza, os mais distantes os exógenos e os mais próximos os endógenos (Sá, 2010). Mas o 

patrimonio trambém pode auto-modificar-se, alheio a ação humana ou agente externos, como 

um defeito em equipamentos (Sá, 2010). 

Logo, o complexo de teorias do Neopatrimonialismo nos estudos de Sá (1997), tiveram 

como base: “Teoria das funções Sistemáticas, Teoria das Interações de Sistemas de Funções e 

Teoria dos Campos de Fenômenos” e que por somatório destas, costituiu a Teoria Geral do 

Conhecimento Contábil.  Ainda para Sá (1997), o “fenômeno relevante é o da riqueza em estado 

de movimento e o desta em sentido da perseguição do objetivo maior que é o de eficácia”. 

Por isso, por eficácia entende-se a anulação da necessidade, representada pela fórmula 

básica do complexo de fenômenos (Ea) é igual a anulação da necessidade patrimonial (Pn); Ea 
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= (Pn=0), portanto, a riqueza é eficaz apenas quando existe qualitativamente a satisfação da 

necessidade (Sá, 2010). Logo, Fonseca Júnior et al. (2008), a eficácia das funções ocorre 

quando as necesidades patrimoniais são satisfeitas pelos meios, então terá prosperidade. 

Na Teoria das Funções Sistemáticas, segundo Carvalho (2020), o patrimonio das 

céluas sociais devem ser estudados sob a ótica das funções que o fazem movimentar-se em 

busca da eficácia. E, considerando a evolução doutrinária, ampliada pelo Neopatrimonialismo, 

onde aprofundou o holismo, evoluiu para a adoção de mais uma função na Teoria das Funções 

Sistemáticas do Patrimonio, admitindo-se o acréscimo de mais um, o oitavo, o que denominou-

se de “Socialidade” (Sá, 2010).  

Considerando que a célula social insere-se em um grande contexto e que neste existe 

uma consciência  social que se move e se transforma também, admitiu-se mais uma 

necessidade patrimonial: a de Socialidade que é a de cumprir esse determinismo que 

existe além do indivíduo, e afeta os microagregados humanos (Sá, 2010, p. 196). 

 

A classificação dos oito sistemas  foram agrupados em decorrencia da qualidade das 

necessidades, ou seja, da importancia que elas representam para as atividades das células, assim 

os sistemas básicos, são as que contém as necessidades primárias, sem as quais a empresa não 

consegue sobreviver, como a liquidez, rentabilidade, estabilidade e economicidade (Sá, 2010).  

Quanto aos sistemas auxiliares, apóiam e desenvolvem a eficácia das funções básicas, 

representando a necessidade secundária, sendo exercicidos pelo sistema da produtividade e o 

sistema da invulnerabilidade (Sá, 2010). E por último, e em decorrencia do exercício 

desempenhado por todos os demais sistemas, e servindo para melhorar as condições de pleno 

aproveitamento dos meios patrimoniais, os sistemas complementares como a elasticidade e a 

socialidade (Sá, 2010). 

Portanto, a teoria das funções sistemáticas do patrimônio16 aziendal, indicam que suas 

funções influem no patrimônio ou fluem do patrimônio, distanciando-se em efeitos, na medida 

dos sistemas básicos, dos sistemas auxiliares, aos sistemas complementares (Sá, 2010):  

A) Sistemas básico: liquidez (necessidades de pagamentos), resultabilidade 

(necessidade de obter seus resultados), estabilidade (necessidade de manter-se em 

equilíbrio), economicidade (necessidade de ter vitalidade e sobreviver);  

B) Sistemas auxiliares: produtividade (necessidade de possuir eficiência ou não 

desperdiçar), invulnerabilidade (necessidades de proteger-se contra riscos); e,  

C) Sistemas complementares: elasticidade (necessidade de possuir uma dimensão 

adequada) e socialidade (necessidade de interação com o ambiente externo a 

riqueza, com vistas ao social-socialidade, que caracteriza a própria natureza dos 

empreendimentos nas células que estruturam as sociedades humanas). 

 

 
16 O termo patrimônio é usado de forma genérica para indicar toda e qualquer riqueza, mas, quando se aplica 

para obtenção do lucro, ganha o nome de capital (Sá, 2010, p. 61). 
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Toda a teoria se desenvolve em bases de sistemas, daí sua carcteristica de evolução 

sistemática. Por isso, como no corpo humano cada órgão tem sua função, como existem 

sistemas de funções orgânicas, mas também, a unidade do organismo, o patrimônio, da mesma 

forma, é analisado em razão da célula social, da massa patrimonial, dos sistemas de funções e 

das funções patrimoniais (Sá, 2010). O alcance do social na socialidade, se refere a medição 

física da capacidade de interação da célula social (Mejía e Suárez, 2020). As células sociais 

guardam uma estreita relação com a dinâmica estatal, social, ambiental e cultural, denota 

relações endógenas e exógenas além do econômico, mais amplo que o relacionamento com os 

humanos, seu bem-estar e a distribuição da riqueza (Mejía e Suárez, 2020). Logo par o sistema 

da socialidade, o que se busca é a satisfação de uma necessidade de assistência aos entornos 

patrimoniais, investimentos que visem a melhoria dos agentes que influem sobre a riqueza, 

suprir a necessidade o social, no qual ela se insere como parte (Sá, 2010). 

Portanto, trata-se de um fluxo que faz circular a riqueza da célula social para a riqueza 

social, ou seja, de uma emigração do individual para o coletivo, comum a todos: 

Se financeiramente o florestamento de uma área no município, feito por 

uma empresa, é um gasto, sob o ângulo da liquidez, não o será para o 

sistema da Socialidade, na qual representa um investimento de contribuição 

ao ambiente natural, com efeito comunitário (Sá, 2010, p. 419). 

 

Como também, a célula social está contida no organismo social, disto pode-se inferir 

que o que beneficia o todo também tende a beneficiar a parte, embora o efeito da contribuição 

nem sempre tenha a equivalência direta a uma aplicação em causa própria (Sá, 2010). Segundo 

Sá (2010), a “sociedade humana é algo virtual, como concepção, assim o sendo, também, a 

própria personalidade se dá a célula”. Portanto ocorre uma interação funcional entre a sociedade 

humana e as células sociais.  

As células sociais, são empregadoras, clientes, fornecedoras, benfeitoras para quem 

dela recebe auxílio, investimentos para os poupadores, contribuintes para a gestão da sociedade, 

constituindo-se em uma rede complexa de relacionamentos humanos, funções de produção, 

hierarquias, bem como celeiros de cultura e civilização (Sunder, 2014). É fundamental resgatar 

o patrimônio ecológico, dado que, sem o patrimônio ecológico, dificilmente teremos o 

patrimônio social (Pineda et al., 2020). 

Segundo Morgan (2011), quando se reconhece que as organizações empresariais, 

possuem necessidades que precisam ser atendidas, criam a dependência de um ambiente mais 

amplo e destes vários tipos de sustentações, e que precisam atingir uma relação apropriada com 

esse ambiente para poder sobreviver, uma vez que as organizações, podem ser semelhantes a 

organismos vivos, possuem sistemas abertos, e, estes exigem uma troca constante com o meio. 
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Desse modo, rompe com as concepções formadas em torno da riqueza patrimonial, para inserir 

e reconhecer que a célula social promove trocas com o todo, incluindo no todo, o cultural, o 

político, o natural, o moral e outros, e estes agem sobre as partes constitutivas das células sociais 

gerando efeitos de naturezas variáveis (Sá, 2010; Pineda et al., 2020; Mejía e Suárez, 2020). 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS 

 

Neste capítulo, serão apresentados os procedimentos, os caminhos percorridos com 

vistas a coleta dos dados em campo natural e posterior análise, referenciando-se à metodologia 

da pesquisa. E como definição de metodologia, nas palavras de Michaliszyn e Tomasini (2008), 

trata-se de uma lógica que se ocupa dos métodos utilizados nas diferentes ciências, e como parte 

de uma ciência em que ela própria utiliza. 

Quando diante de muitos preceitos, julga-se necessário observar alguns 

procedimentos: o primeiro é de nunca aceitar coisa alguma como verdadeira que não a conheça 

como tal, ou seja, de evitar cuidadosamente a precipitação e a prevenção, quanto ao segundo, o 

de dividir cada uma das dificuldades e analisar em tantas parcelas quantas forem possíveis e 

necessárias, já o terceiro, o de conduzir por ordem os pensamentos, começando pelos objetos 

mais simples e mais fáceis de conhecer, para pouco a pouco, como que por degraus, e por 

último, o de elaborar em toda parte enumerações tão completas e revisões tão gerais, que tivesse 

a certeza de nada omitir (Descartes, 2001). 

Para facilitar o entendimento do conjunto de procedimentos, apresenta o mapa para a 

realização da tese, com a finalidade de suprir os objetivos estabelecidos (Figura 1). 

 

Figura 1. Etapas da pesquisa 

 
Fonte: Adaptado de Yamaguchi (2011). 
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Uma pesquisa deve ser composta por diversos componentes, que correspondem a um 

conjunto de procedimentos adotados em estudos aos quais se atribui a confiabilidade do rigor 

científico (Lakatos, 2017). E para garantir a fidedignidade dos dados coletados, segundo 

Michaliszyn e Tomasini (2008, p. 46), bem como manter o “olhar distanciado”, necessita o 

pesquisador, ter claramente definida a linha filosófica na qual o método por ele adotado se 

insere, as técnicas de coleta, os instrumentos, as estratégias de análises e tratamento do material 

coletado. 

E para que a pesquisa ocorra em uma forma ordenada, a partir da escolha do tema, dos 

objetivos, do problema, determinação da metodologia, coleta dos dados, análise e interpretação 

para a elaboração do relatório final, foram destacados os procedimentos metodológicos por 

Almeida (2014) e Lakatos (2017), descritos no Quadro.  

 

Quadro 3.- Contexto metodológico para o desenvolvimento da pesquisa. 

Método de 

abordagem 

Dedutivo  
[...] parte de teorias e leis para predizer a ocorrência dos 

fenômenos particulares (Lakatos, 2017, p. 107). 

Descritivo 

[...] tem a finalidade de descrever o objeto de estudo, as 

suas características e os problemas relacionados, 

apresentando com a máxima exatidão possível os fatos e 

fenômenos (Almeida , 2014, p. 26). 

Qualiquantitativa 

[...] com predominância na análise qualitativa, esse tipo 

de estudo “tem o ambiente natural como fonte direta de 

dados e o pesquisador como instrumento fundamental” 

dando maior importância aos significados atribuídos 

pelas pessoas às coisas e à vida (Godoy, 1995 apud 

Almeida, 2014, p. 26).  

Métodos de 

procedimentos 

Estudo de caso [...] Pressupõem uma atitude concreta em relação ao 

fenômeno e estão limitadas a um domínio particular ( 

Lakatos 2017, p. 108). 

Técnicas de 

pesquisa 

Documentação indireta 

– pesquisa documental e 

bibliográfica. 

[...] correspondem, portanto, à parte prática de coleta de 

dados (Lakatos, 2017, p. 108). 

Documentação direta 

extensiva com a técnica 

de Análise de conteúdo. 

[...] permite a descrição sistemática, objetiva e 

quantitativa do conteúdo de uma comunicação (Lakatos 

2017, p. 109). 

Delimitação 

da população 

 [...] população é o conjunto de seres animados ou 

inanimados que apresentam pelo menos uma 

característica em comum (Lakatos, 2017). 

Tipos de 

amostragem 

 [...] amostragem só ocorre quando a pesquisa não é 

censitária, isto é, não abrange a totalidade dos 

componentes do universo, surgindo a necessidade de 

investigar apenas uma parte dessa população (Lakatos, 

2017, p. 110). 

Tratamento 

estatístico 
Projeto ex post facto 

[...] este tipo de estudo é feito depois que o fato ocorreu, 

de modo que o pesquisador não pode interferir nas 

variáveis ( Almeida 2014, p. 29). 



52 
 

Embasamento 

teórico 
Teoria de base 

[...] modelo teórico que sirva de embasamento à 

interpretação do significado dos dados e fatos colhidos 

ou levantados (Lakatos 2017, p. 112). 

Definição dos 

termos 

 [...] que se possa esclarecer o fato ou fenômeno que se 

está investigando e ter possibilidade de classificá-lo de 

forma não ambígua, é necessário defini-lo com precisão 

( Lakatos 2017, p. 113). 
Fonte: autor (2024) 

 

3.1 MÉTODO DE ABORDAGEM 

 

3.1.1 Abordagem descritiva, dedutivo e qualitativo. 

 

O método de abordagem descritiva tem a finalidade de descrever e observar o objeto 

de estudo (Almeida, 2014). Portanto, o entorno das ações que circundam o patrimônio das 

“células sociais”, as ações que influem ou defluem, próximas ou distantes do patrimônio, 

registrá-las, classificá-las, interpretá-las com o uso da teoria sistemática das funções, o qual 

deve orientar a coleta em uma população, limitando-as a determinadas classificações (Ilse, 

2013; Almeida, 2014). Como também, na pesquisa descritiva, estuda-se a relação entre duas ou 

mais variáveis sem manipulá-las (Köche, 2015). 

Por isso, em atendimento mais específico ao terceiro objetivo da pesquisa, as possíveis 

constatações e análises do fenômeno a partir de uma população limitada, com à utilização de 

uma das funções da teoria das funções sistemática, a socialidade, configura o método dedutivo, 

partindo da teoria para predizer a ocorrência dos fenômenos particulares (Lakatos, 2017). A 

dedução em contabilidade é o processo de iniciar com objetivos e postulados, resultando em 

fundamentos que fornecem as bases para as aplicações práticas, ressalta-se que na abordagem 

dedutiva, os postulados devem ser verdadeiros, para que as conclusões também sejam, mesmo 

que logicamente deduzidas (Iudícibus, 2021).  

Em ciências, tanto o método indutivo como o método dedutivo, devem ser 

empregados, mas que tem prevalecido o método dedutivo na história da evolução da ciência 

contábil (Iudícibus et al., 2009). Ainda para estes mesmos autores, no método indutivo o 

pesquisador precisa estar bem-preparado e conhecer métodos formais de análise de dados. 

Entretando, ao alcançar um determinado estágio de conhecimento contábil, é necessário se 

expor ao método dedutivo, caso contrário realizará uma coleção de experiências, e não 

apresentando de maneira ordenada um corpo de conhecimento (Iudícibus et al., 2009). 

A fonte direta de dados na pesquisa qualitativa está contida no território natural, 

recolhidas a partir das ações divulgadas através de relatórios das entidades e destas para a 
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sociedade (Lakatos, 2017). Bem como, é na pesquisa qualitativa que se obtém análises mais 

profunda em relação ao fenômeno a ser estudado, utilizando como exemplo o estudo das formas 

de contabilização pelo franqueador, nas transações realizadas entre este e seus franqueados 

(Ilse, 2013). Portanto, a relação entre as entidades empresariais e meio ambiente, assemelha-se 

à relação entre o franqueador e seus franqueados, objetivando a avaliação mais avançada da 

função socialidade na contabilidade ambiental.  

 

3.2 PROCEDIMENTOS 

 

Lima et al. (2012), sugerem um “mapa” das etapas a serem perseguidas na validação 

de em um estudo de caso, Figura 2, bem como, em suas considerações, o estudo de caso como 

estratégia de pesquisa compreende um método que abrange tudo: tratando da lógica de 

planejamento, das técnicas de coleta de dados e das abordagens específicas à análise. Para Yin 

(2010), trata-se de uma estratégia de pesquisa abrangente.  

 

Figura 2. Esquema das etapas de validação de um estudo de caso 

 
Fonte: Lima et al., (2012), adaptado. 

 

Portanto, as principais etapas para elaboração de um estudo, conforme Lima et al. 

(2012, p. 134 e 135) são: 

a) Formulação do problema: a formulação do problema geralmente decorre de um 

processo de reflexão e de imersão em fontes bibliográficas adequadas; 
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b) Definição da unidade de caso: o conceito de caso, pode ser entendido como uma família 

ou qualquer outro grupo social, um pequeno grupo, uma organização, um conjunto de 

relações, um papel social, um processo social, uma comunidade, uma nação ou mesmo 

toda uma cultura; 

c) Determinação do número de casos: considera-se que o uso de múltiplos casos propicia 

evidências inseridas em diferentes contextos, concorrendo para a elaboração de uma 

pesquisa de melhor qualidade; 

d) Elaboração do protocolo: é um documento que serve como um roteiro facilitador para a 

etapa de coleta de dados; 

e) Coleta de dados: para Yin (2010), no estudo de caso, o pesquisador deve integrar os 

eventos do mundo real as necessidades do plano de coleta de dados e que o pesquisador 

“não tem controle sobre o ambiente de coleta de dados”; 

f) Validade do constructo: estabelecer medidas operacionais corretas para os conceitos sob 

estudo. 

g) Avaliação, análise e triangulação dos dados: o processo de análise e interpretação pode, 

naturalmente, envolver diferentes modelos de análise: análise de conteúdo, descritiva, 

inferencial, de discurso e documental); e, 

h) Preparação do relatório: para Yin (2010), significa trazer seus resultados e constatações 

ao encerramento, identificar o público e estrutura composicional “a analítica linear, a 

comparativa, a cronológica, a construção da teoria, o “suspense” e as estruturas não 

sequenciais”. 

Portanto, a sequência dos passos delineados para a caracterização de um estudo de 

caso, a partir da formulação do problema, alimenta-se da necessidade da busca das unidades 

empresariais a serem analisadas. No total foram selecionadas 10 empresas que fazem parte da 

([B3], 2022), de segmentos empresariais diversos, o que para Lima et al. (2012), considera-se 

que o uso de múltiplos casos, concorre para a elaboração de uma pesquisa de melhor qualidade. 

Bem como, quando os limites entre o fenômeno e o contexto não são claramente evidentes, se 

faz necessário uma investigação do fenômeno por meio de um estudo de caso, “o estudo de 

caso é uma investigação empírica que investiga um fenômeno contemporâneo em profundidade 

e em seu contexto de vida real” (Yin, 2010). 

Os protocolos estão contidos nas técnicas de pesquisa, item 4.3, destacam os 

instrumentos a serem explorados e como serão classificadas as informações extraídas a fim de 



55 
 

compor o banco de dados relacional, permitindo a avaliação, análise e triangulação dos dados 

e preparação do relatório, por diversas combinações e entre as diversas unidades empresariais. 

A busca pela estratégia de pesquisa, estudo de caso, vai ao encontro e das necessidades 

de atendimento dos objetivos específicos da pesquisa, o que para Lima et al. (2012), trata-se de 

um estudo de caso instrumental, é desenvolvido para auxiliar no conhecimento ou na 

redefinição de determinado problema, e que o pesquisador não tem interesse específico no caso, 

mas reconhece que pode ser útil para alcançar determinados objetivos. 

 

3.3 TÉCNICAS DE PESQUISAS 

 

Quanto as técnicas de pesquisa, correspondem, à parte prática de coleta de dados e 

permite a descrição sistemática, objetiva, quantitativa e qualitativa do conteúdo de uma 

comunicação (Lakatos, 2017). Embora sejam duas abordagens diferentes, a quantitativa e 

qualitativa, conforme Almeida (2014), não são mutuamente excludentes. Prevalecendo na 

pesquisa, a abordagem e a predominância da análise qualitativa. Os dados quantitativos 

compuseram o banco de dados relacional com dados quantificáveis, necessários para o suporte 

das análises qualitativas.  

Far-se-á o uso de documentação indireta que abrange a pesquisa documental e 

bibliográfica, e documentação direta extensiva com a técnica de análise de conteúdo. A técnica 

de análise de conteúdo, como forma de evidenciar ações ambientais publicadas pelas empresas 

listadas na Bolsa de Mercadorias de São Paulo ([B3], 2022), já foram utilizadas em diversas 

pesquisas similares, como : (Souza et al., 2015; Silva et al., 2018; Melo et al., 2016; Cunha e 

Ribeiro, 2016; Machado e Ott, 2015; Peixoto et al., 2017; Lund et al., 2017; Pietro, 2020). 

 

3.3.1 Análise de conteúdo 

 

A análise de conteúdo segundo Bardin (2016), trata-se de diversos instrumentos 

metodológicos em aperfeiçoamento, aplicáveis a discursos diversificados. Como também, a 

análise de conteúdo nos possibilita encontrar palavras desconhecidas, com técnicas de 

interpretação, com base na dedução, oscilando entre o rigor da objetividade e da fecundidade 

da subjetividade (Bardin, 2016). Todavia, segundo Binder (1995), para compreender o “sutil e 

sofisticado”, precisamos ser surpreendidos pelo simples e concreto, sendo um texto escrito com 
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“tinta-fogo negra”, mas o vazio entorno do enunciado feita com “tinta-fogo branca”, é real, 

tendo sido criado com a tal sofisticação quanto o primeiro. 

Como também, a análise de conteúdo, exime e previne o investigador por esta atração 

do escondido, que segundo Bardin (2016), trata-se do “latente, o não-aparente, o potencial do 

inédito (do não-dito), retido por qualquer mensagem”. Conforme Bonder (1995), a busca do 

aparente do aparente, é fundamental para descobrirmos a ausência do saber.  Ocupar-se com os 

enunciados é compreender o que estes não dizem de forma proposital (Bonder, 1995). Também, 

avaliar uma mensagem por dupla leitura, onde uma segunda leitura, substitui a leitura do 

inexperiente, é ser duplo agente, um detetive, justificando o uso de instrumentos técnicos que 

caucione vãos procedimentos (Bardin, 2016).  

Desempenhar o papel técnico de ruptura diante da intuição aleatória e fácil, através 

dos processos de análise de conteúdo, obrigam a observação entre os dizeres da mensagem e 

tempo para a reação interpretativa, sendo este tempo rico e fértil, há que se recorrer à análise 

de conteúdo (Bardin, 2016). Tal como a vista da linha do horizonte que aparenta conectar a 

terra e céu, o aparente é o limite da visão a olho nu (Bonder, 1995). 

A fase de pré-análise, segundo Bardin (2016), tem por objetivo tornar operacionais e 

sistematizar as ideias iniciais, de forma a conduzir um esquema do desenvolvimento, conforme 

o projeto. Por isso, para esta fase, foi realizado a Figura 3 elíptica para sistematizar as evidências 

ambientais influentes e defluentes do patrimônio da entidade, conforme as observações de Sá 

(1999ª), o qual, adverte que as influências não ocorrem somente do meio ambiente para o 

patrimônio das células sociais, pois, muitas outras influências existem sobre os fenômenos da 

riqueza individualizada, como as sociais, científicas, tecnológicas, legais, políticas, éticas entre 

outras.   

Logo, as evidências dos fatos ambientais nos meios de divulgações, podem denotar as 

influências que o patrimônio exerce ao derredor ou entorno, da própria célula social (entidade), 

na sociedade e no meio ambiente. Como também, assumir caráter devolutivo, defluente, acima 

dos regulamentos legais, que para Bardin (2016), quer dizer não a ilusão da transparência. As 

ações de interações primárias a serem evidenciadas, serão as ações de interações circundantes 

ao patrimônio, limitado a entidade, sendo de aplicabilidade direta em termos operacionais e 

indireta em termos não-operacionais. Como também, as ações de interações secundárias ao 

patrimônio a serem evidenciadas, que chegam até a sociedade em ações obrigatórias e 

voluntárias e um pouco mais distante o meio ambiente, em ações de interações voluntárias ou 

construtivas. Segundo Merico (2008), é preciso superar as visões de ação social, de 
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investimento social. Segundo o mesmo autor, a ação social, é caracterizada como 

assistencialismo. Já o investimento social ou socioambiental, é caracterizado como de longo 

prazo, com a finalidade de resolver um problema específico de uma comunidade ou região. 

Logo, nesta busca de um ampliar do conhecimento, segundo Lima et al. (2012), o 

pesquisador deve se colocar em atitude de aprendizagem, de querer descobrir o novo, de 

procurar fundamentos para esclarecer dúvidas inerentes aos fatos nos campos de domínio 

empírico e teórico.  

 

Figura 3. Análise elíptica da pesquisa 

 
Autor: Adaptado de (Sá, 2010). 

 

 

 

Portanto, torna-se relevante admitir que o patrimônio, como um agregado de meios 

“dinheiro, mercadorias, matérias, produtos, títulos, créditos a receber, terrenos, máquinas, 

equipamentos, etc.”, é constituído para produzir utilidades, e que esta, o condiciona para um 

movimento que tende a gerar modificações constantes, sob as ações de pessoas e coisas que se 

encontram foram da massa patrimonial17, no entorno (Sá, 2010). 

A seguir, a relação dos documentos utilizados pelas empresas na divulgação da 

situação patrimonial e relatórios divulgados, ensejando a escolha dos documentos para a 

pesquisa das evidenciações ambientais. 

 

 
17 Massa patrimonial é uma expressão que significa o conjunto ou o todo dos elementos que formam o patrimônio 

(Sá, 2010, p. 403). 
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3.3.1.1  Escolha dos documentos: 

 

Para a pesquisas, faz-se o uso de documentos já existentes, conforme Lakatos (2017), 

corresponde a uma técnica de pesquisa, documental, secundária, portanto, à parte prática de 

coleta de dados, apoia-se nos relatórios das entidades, sendo Balanço Patrimonial (BP), 

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), Notas Explicativas (NE) e o Relatório da 

Administração (RA) alternativamente conforme o modelo de relatório adotado pela entidade, o  

Relatório de Sustentabilidade (RS) ou o Relatório Integrado.  

  As demonstrações mais importantes segundo Ludícibus e Marion (2016) são as 

Demonstrações Financeiras (terminologia utilizada pela Lei das S.A.), ou Demonstrações 

Contábeis (terminologia preferida por muitos contadores), e por obrigatoriedade devem ser 

confeccionadas Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração 

dos Lucros ou Prejuízos Acumulados, Demonstração dos Fluxos de Caixa e Demonstração do 

Valor Adicionado.  

Quanto ao Relatório da Diretoria ou Administração (RA), são informações 

normalmente de caráter não financeiro que segundo Ludícibus e Marion (2016) abrangem: 

“dados estatísticos diversos; indicadores de produtividade; desenvolvimento tecnológico; a 

empresa no contexto socioeconômico; políticas diversas: recursos humanos, exportação, 

expectativas com relação ao futuro; dados do orçamento de capital; projetos de expansão;  

desempenho em relação aos concorrentes, balanço social entre outros”. Portanto, segundo 

(Kassai; Carvalho; Kassai, 2019), o relatório de administração versa sobre os negócios sociais 

e os principais fatos administrativos. 

O conjunto de documentos à disposição dos acionistas, a serem apresentados pelos 

administradores são: Relatório da Administração (RA), Demonstrações contábeis: Balanço 

Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), Demonstração de Fluxos 

de Caixa (DFC) e Demonstração do Valor Adicionado (DVA), sendo complementadas por 

notas explicativas (Brasil, 1976; Kassai; Carvalho; Kassai, 2019). Por isso, as Notas 

Explicativas, segundo Ludícibus e Marion (2016), são complementares, não são Demonstrações 

Financeiras, servem para complementá-las.  

Já o Balanço Patrimonial (BP) tem por finalidade demonstrar o balanço dos bens 

direitos e obrigações da entidade em determinado período. Portanto, segundo Kassai, Carvalho 

e  Kassai  (2019), é o mais importante relatório contábil e se baseia na equação fundamental: 

Ativo menos passivo é igual ao Patrimônio Líquido, ou ainda: Aplicações é igual às Origens. 
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Logo, para Ludícibus e Marion (2016), o Balanço patrimonial, reflete a posição financeira em 

determinado momento, normalmente no fim do ano ou de um período prefixado. Assim, 

Hendriksen e Breda (2010), concluem que, a demonstração de posição financeira, também 

conhecida como balanço, é um dos principais relatórios preparados pelos contadores. 

Quanto a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), se apresenta verticalmente, 

com os detalhes necessários das receitas, das despesas, dos ganhos e das perdas, mostrando, de 

maneira clara, o lucro ou prejuízo líquido do exercício (Ludícibus; Marion, 2016). Por 

conseguinte, para Kassai et al., (2019), a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) é o 

segundo relatório contábil mais importante, ela evidencia as atividades acumuladas que 

compõem o resultado de um determinado exercício, apurado em função da diferença entre as 

receitas e as despesas. 

No que se refere ao Relatório de Sustentabilidade (RS), segundo Kassai, Carvalho e  

Kassai (2019) estes, são munidos com as informações de natureza econômica, social, ambiental 

e de governança, e que surgiram a partir da década de 1980. No entanto para estes autores, 

existem outros relatórios como Relato Integrado, que deve ser mais do que a junção dos 

relatórios financeiros com as informações não financeiras; deve incluir uma visão concisa sobre 

como a estratégia, a governança, o desempenho, o ambiente externo e a postura da empresa 

diante das externalidades contribuem para redução de riscos e aumento do valor da empresa. 

    

3.3.1.2 – Exploração do material 

 

Para a coleta de dados foram utilizadas variáveis de investigações, ou seja, termos que 

contemplam as informações relativas à interação da entidade com o meio ambiente na tratativa 

da evidenciação disposto no Relatórios da Administração, Demonstrações Contábeis e Notas 

Explicativas, caracterizando o “ex post facto”, onde os dados recolhidos vinculam-se a 

publicações passadas, depois que os fatos ocorrem, de modo não se pode interferir nas variáveis 

(Almeida, 2014).  

Portanto, as variáveis foram extraídas Quadro 4, indicaram o norte de localização dos 

fatos de interação da célula social com o meio ambiente. As variáveis identificadas foram as 

palavras: (meio ambiente, ambientais, ambiental, ecologia, reserva legal, preservação, 

recuperação e educação) pesquisada em ordem cronológica. Outras pesquisas na busca das 

evidenciações ambientais em empresas junto a ([B3], 2022), também fizeram uso da NBC-T15, 

foram eles: (Pereira; Luz, Carvalho, 2015; Patrocinio; Moura, Silva, 2018). 



60 
 

 

Quadro 4. Resolução CFC nº 1.003/04 - NBC T 15 - informações de natureza ambiental. 
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a) investimentos e gastos com manutenção nos processos operacionais para a 

melhoria do meio ambiente; 

b) investimentos e gastos com a preservação e/ou recuperação de ambientes 

degradados; 

c) investimentos e gastos com a educação ambiental para empregados, terceirizados, 

autônomos e administradores da entidade; 

d)investimentos e gastos com educação ambiental para a comunidade; 

e) investimentos e gastos com outros projetos ambientais; 

f) quantidade de processos ambientais, administrativos e judiciais movidos contra a 

entidade; 

g) valor das multas e das indenizações relativas à matéria ambiental, determinadas 

administrativa e/ou judicialmente; 

h) passivos e contingências ambientais. 
Fonte. Adaptado de Cfc (2004). 

 

Mas também se fez necessário elaborar uma variável de pesquisa denominada de 

leitura de contexto, visando encontrar trechos evidenciados que identificaram ações de 

interações ambientais não acobertadas pelas variáveis pesquisadas, de forma a contemplar toda 

a evidenciação do entorno patrimonial, sob a ótica da função socialidade (Sá, 2010). Logo, a 

leitura de contexto foi realizada no Relatório da Administração, Demonstrações Contábeis, 

Notas Explicativas, Relatório de Sustentabilidade ou Relato Integrado.  

Porém, notou-se que não há um padrão nas divulgações, fora do contexto legal, de 

forma que algumas empresas apresentaram Relatório de Sustentabilidade e/ou Relato Integrado. 

Como também nas Demonstrações Contábeis, foram encontrados em um único documento o 

conjunto do material (Relatório da Administração, Demonstrações Contábeis e Notas 

Explicativas), aqui denominados de Demonstrações Contábeis.  

Por conseguinte, foram analisados os materiais Demonstrações Contábeis Completas 

e Relatórios referente aos anos de 2020 e 2021 (Quadro 5).  

 

Quadro 5. Documentos analisados referente as evidenciações ambientais endógenas e exógenas 

circundantes ao patrimônio. 
Empresa Material Ano Páginas 

Irani Papel e Embalagens S.A 

Demonstrações Contábeis 2020 127 

Demonstrações Contábeis 2021 142 

Relato Integrado 2020 185 

Relato Integrado 2021 172 

Klabin S.A 

Demonstrações Contábeis 2020 117 

Demonstrações Contábeis 2021 137 

Relatório de Sustentabilidade 2020 203 

Relatório de Sustentabilidade 2021 92 

CSN Mineração S.A. 

Demonstrações Contábeis 2020 96 

Demonstrações Contábeis 2021 98 

Relato Integrado 2020 169 
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Relato Integrado 2021 169 

Dexco S.A. 

Demonstrações Contábeis 2020 92 

Demonstrações Contábeis 2021 106 

Relato Integrado 2020 110 

Relato Integrado 2021 169 

Suzano S.A. 

Demonstrações Contábeis 2020 189 

Demonstrações Contábeis 2021 186 

Relatório de Sustentabilidade 2020 124 

Relatório de Sustentabilidade 2021 87 

Companhia Brasileira de Alumínio 

Demonstrações Contábeis 2020 101 

Demonstrações Contábeis 2021 116 

Relatório de Sustentabilidade 2020 146 

Relatório de Sustentabilidade 2021 140 

Vale S.A. 

Demonstrações Contábeis 2020 165 

Demonstrações Contábeis 2021 144 

Relato Integrado 2020 185 

Relato Integrado 2021 150 

Fertilizantes Heringer S.A. 

Demonstrações Contábeis 2020 86 

Demonstrações Contábeis 2021 91 

Não apresentou 2020 0 

Não apresentou 2021 0 

Vittia Fertilizantes e Biológicos 

S.A. 

Demonstrações Contábeis 2020 110 

Demonstrações Contábeis 2021 121 

Relatório de Sustentabilidade 2020 78 

Relatório de Sustentabilidade 2021 128 

Paranapanema S.A. 

Demonstrações Contábeis 2020 90 

Demonstrações Contábeis 2021 89 

Não apresentou 2020 0 

Relatório de Sustentabilidade 2021 74 

Total 2.771 
Fonte: autor (2024) 

 

Logo, as associações das unidades de contextos para com a unidade de registro, 

tiveram por base as conotações de operacionais e não-operacionais, sendo despesas 

operacionais entendidas como despesas necessárias para o desempenho de suas atividades e 

ocorrem com o processo produtivo (Tinoco e Kraemer, 2011; Maracrida, 2019). Como também, 

as despesas não-operacionais, seriam aquelas que, embora usuais, não fazem parte dos objetivos 

principais da empresa, podendo ser complementares à atividade da empresa, decorrem de 

acontecimentos ocorridos fora da atividade principal da entidade (Tinoco e Kraemer, 2011; 

Maracrida, 2019).  

Como também, a interpretação subjetiva do pesquisador permeada pelas observações 

de Sá (2010), em que destaca, que o patrimônio recebe influências ou do patrimônio emanam, 

defluem, em um âmbito próximo ou mais distantes (Quadro 6). O mais distante “exógeno” e o 

mais próximo “endógeno” (Sá, 2010). 
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Quadro 6. Definição das unidades de registros, base conceitual e unidade de contexto. 

UNIDADE DE 

REGISTRO 
CONCEPÇÃO TEÓRICA ADOTADA 

UNIDADE 

DE 

CONTEXTO 

OPERACIONAL 

Investimentos e gastos com 

manutenção nos processos 

operacionais para a melhoria 

do meio ambiente; 

 

Investimentos e gastos com a 

educação ambiental para 

empregados, Terceirizados, 

autônomos e administradores 

da entidade; 

 

Valor das multas e das 

indenizações relativas à 

matéria ambiental, 

determinadas administrativa 

e/ou judicialmente; 

 

Passivos e contingências 

ambientais. 

 

Quantidade de processos 

ambientais, administrativos e 

judiciais movidos contra a 

entidade; 

 

Investimentos e gastos com 

educação ambiental para a 

comunidade; 

 

Investimentos e gastos com a 

preservação e/ou recuperação 

de ambientes degradados; 

 

Investimentos e gastos com 

outros projetos ambientais; 

 

Fonte: Adaptado de (Cfc, 

2004). 

 

As despesas operacionais 

podem ser entendidas como 

despesas necessárias para o 

desempenho de suas 

atividades (Maracrida, 2019). 

Recorta-se o 

texto em 

função da 

unidade de 

registro. 

 

 

NÃO-

OPERACIONAL 

 

As despesas não-operacionais, 

seriam aquelas que, embora 

usuais, não fazem parte dos 

objetivos principais da 

empresa, podendo ser 

complementares à atividade 

da empresa (Maracrida, 

2019). 

Segundo (Sá, 2010), o 

patrimônio recebe influências 

permanentes de diversos 

ambientes, externos ou 

exógenos. Os ambientes 

exógenos correspondem ao 

ecológico, social, políticos, 

econômicos, tecnológicos, 

educacionais, legais etc. 

Também do mundo aziendal, 

emanam influências externas 

ou endógenas, sobre a riqueza, 

em especial as derivadas 

decisões administrativas e 

ações pessoais. Conclui o 

autor que as relações provêm 

do mundo exterior, em um 

âmbito próximo ou mais 

distantes como descreve “As 

referidas relações provêm do 

mundo exterior que envolve a 

riqueza: 1 - o mais distante 

(exógeno) e 1I - o mais 

próximo (endógeno)” (Sá, 

2010, p. 186).  

SOCIALIDADE 

EXÔGENO 

(SOCIEDADE). 

SOCIALIDADE 

EXÔGENO 

(MEIO-

AMBIENTE). 

Fonte: autor (2024) 

 

Porquanto, as partes localizadas nos relatórios e demonstrações das entidades, forma 

destacadas para evitar a dupla análise, dado que o conteúdo poderia ser associado a diversas 

variáveis pesquisadas. Desta forma, foi elaborado um banco de dados organizado com o auxílio 

da planilha Microsoft Excel (Quadro 7).  
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3.3.1.3 Tratamento dos resultados e interpretação 

 

A identificação da unidade de contexto a unidade de registro, será por meio da 

atribuição de 1(um) para associado e 0 (zero) para não associado, sendo realizado para cada 

variável de pesquisa, por empresa, por ano e por instrumento.  Porque, segundo Bardin (2016), 

a análise de conteúdo, é “um conjunto de técnicas de análise das comunicações”. Portanto, a 

análise de conteúdo conforme Lakatos (2017) “permite a descrição sistemática, objetiva e 

quantitativa do conteúdo de uma comunicação”. 

Logo, a análise qualitativa se dará a partir das análises e interpretação dos recortes de 

textos de cada instrumento, com o objetivo de atender aos objetivos desta pesquisa, e fornece o 

suporte necessário as conclusões finais do referido estudo. Por isso, segundo Lakatos (2017), a 

análise qualitativa, se ocupa com um nível de realidade que não pode ser quantificado. 

 

Quadro 7. Estrutura base do registro do conteúdo das variáveis de pesquisa - banco de dados 

relacional. 

 
Fonte: autor (2024) 

 

A seguir a delimitação das empresas que devem compor o rol das entidades 

empresariais para o estudo de caso. 

 

3.4 DELIMITAÇÃO DO UNIVERSO 

 

Quanto a delimitação da população, foi composta por empresas com o setor de atuação 

mercadológico diversos, categorizado pela B3 (2022) como mercado de materiais básicos, 

pertencentes ao Nível 1 e Nível 2 de Governança Corporativa e ao Novo Mercado. Assim, 

conforme Bm e Fbovespa (2008), o Novo Mercado - NM, compreende melhor transparência, 

como melhoria nas informações financeiras, o Nível 2, requer que as companhias atendam a 

regras similares às do Novo Mercado, e o Nível 1, que as companhias se tornem mais 

transparentes mediante divulgação de informações adicionais. Como também, segundo B3 

(2022) foi conduzido um processo de envolvimento, aculturamento que se mostrou importante 
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na configuração dos três segmentos de governança corporativa (Novo Mercado, Nível 1 e Nível 

2).   

Quanto aos tipos de amostragens ficou sendo o segmento do mercado de Embalagens, 

Madeira e Papel, Materiais Básicos, Mineração (minerais metálicos), Químicos (fertilizantes e 

defensivos, petroquímicos, químicos diversos) Siderurgia e Metalurgia (artefatos de cobre, 

artefatos de ferro e aço e siderurgia), culminando na relação de 33 empresas (Quadro 8).  

 

Quadro 8. Demonstrativo do universo e amostra da pesquisa por segmento. 

Classificação Setorial Universo Amostra 

Embalagens 01 01 

Madeira e Papel 04 03 

Mineração 05 03 

Químico 05 02 

Siderurgia e Metalurgia 05 01 

Materiais Básicos 13 00 

Total 33 10 
Fonte: adaptado de (B3, 2022). 

 

Contudo, a amostra ficou delimitada pelas empresas de Nível 2 e Novo mercado, dado 

as classificações setoriais de Madeira e Papel, Químicos, Siderurgia e Metalurgia, Embalagens 

e Mineração. Outra delimitação, de cunho exploratório, está no levantamento das ações nos 

Relatório da Administração, Demonstrações Contábeis, Notas Explicativas, Relatório de 

Sustentabilidade ou Relato Integrado, evidenciadas como ações ambientais.  

 

3.5 TIPO DE AMOSTRAGEM 

 

O universo da pesquisa compreendeu as empresas que compões a classificação setorial 

de Madeira e Papel, Químicos, Siderurgia e Metalurgia, Embalagens e Mineração, que possuem 

registro junto, B3 (2022), com níveis de mercado titulados de N2 e NM.  

Porém, referente a empresa MMX Mineração e Metálicos S.A, apresentou nível de 

mercado NM, no entanto em função do processo de recuperação judicial, foi excluída da lista, 

por falta da publicação de seus relatórios a partir do ano de 2020.  Por conseguinte, o Quadro 9 

indica as 10 empresas classificadas conforme o nível de mercado (N2 ou NM) correspondente 

ao ano de 2022. 
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Quadro 9. Relação das empresas da bolsa de valores com nível de mercado N2 e NM. 

NOME DA EMPRESA 
CLASSIFICAÇÃO 

SETORIAL 

SITUAÇÃO ATUAL 

Data da 

Adesão 
Segmento 

IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A. Embalagens / Embalagens 14/dez/20 NM 

DEXCO S.A. Madeira e Papel / Madeira 24/set/21 NM 

KLABIN S.A. 
Madeira e Papel / Papel e 

Celulose 
09/jan./14 N2 

SUZANO S.A. 
Madeira e Papel / Papel e 

Celulose 
10/nov./17 NM 

COMPANHIA BRASILEIRA DE 

ALUMÍNIO.  

Mineração / Minerais 

Metálicos 
15/jul./21 NM 

VALE S.A. 
Mineração / Minerais 

Metálicos 
22/dez/17 NM 

CSN MINERAÇÃO S.A. 
Mineração / Minerais 

Metálicos 
18/fev./21 N2 

VITTIA FERTILIZANTES E 

BIOLOGICOS S.A. 

Químicos / Fertilizantes e 

Defensivos 
02/set/21 NM 

FERTILIZANTES HERINGER S.A. 
Químicos / Fertilizantes e 

Defensivos 
12/abr./07 NM 

PARANAPANEMA S.A. 
Siderurgia e Metalurgia / 

Artefatos de Cobre 
17/fev./20 NM 

Fonte: adaptado de (B3, 2022). 

 

Portanto, a primeira justificativa da escolha da classificação setorial, foi com base na 

lei Brasil (2000), onde indica os segmentos classificados com alto impacto ambiental, sendo: 

Extração e Tratamento de Minerais, Indústria química; Indústria metalúrgica, Indústria de 

Celulose e Papel; Transporte, Terminais e Depósito de Comércio, e Indústria de Couro e Pele. 

 A segunda justificativa, teve como base os estudos realizados em quarenta e três 

corporações brasileiras, classificadas como de alto impacto ambiental listadas na 

BM&FBOVESPA, por Silva et al. (2018), com o objetivo de identificar quais foram as 

informações ambientais que divulgam, os resultados demonstraram que a categoria “outras 

informações ambientais” é a mais divulgada, enquanto “políticas ambientais” é o indicador com 

maior nível de evidenciação, e que as empresas do segmento de “celulose e papel” como o que 

mais disponibiliza informações ambientais, mas quando analisadas por segmento constatou-se 

o baixo nível de evidenciação, o que indica a necessidade do aumento de divulgação de 

informações ambientais pelas corporações. 

 

3.6 PESQUISA BIBLIOGRAFIA  
 

As fases da pesquisa bibliográfica dada em fases distintas e concatenadas de execução, 

perpassou a escolha do tema, elaboração do plano de trabalho, identificação, localização, 
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fichamento, análise e interpretação e redação, também se aporta na compilação que segundo 

Michaliszyn e Tomasini (2008) e Lakatos (2017), trata-se da junção organizada dos materiais 

contido em livros, revistas e jornais impressos, periódicos virtuais, não sendo exaustiva. 

Logo, quanto reunião da literatura disponível,  conforme pesquisa realizada na 

Comunidade Acadêmica Federada (café), através do portal Capes, utilizando-se de pesquisas 

booleanas em que no título contina os termos “Título é (exato) contabilidade ambiental ou 

Título é (exato)  contabilidade medioambiental ou Título é (exato) contabilidade ambiental ou 

Título é  (exato) contabilidade ecológica ou Título é (exato) environmental accounting ou 

Título é (exato) environmen accountount ou  Título é (exato) Accounting for the environment”, 

com data de criação desde 2016 até 2022, foram disponibilizados 129 recursos on-line e 

periódicos revisados por pares 80.  

Portanto, dos 80 periódicos revisados por pares, para compor a literatura inicial do 

projeto, onde versam sobre a contabilidade ambiental e assuntos correlatos, como: 

contabilidade, desenvolvimento sustentável, auditoria ambiental, economia ambiental, 

sustentabilidade, ciências da vida e biomedicina, ciências ambientais e ecologia, ciência e 

tecnologia, entre outros (Gráfico 1), resultado por assunto. 
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Gráfico 1. Resultado da pesquisa booleanas por assunto realizadas através CAFe. 

Fonte: Autor (2024) 

 

Logo, foram selecionados 44 artigos, que versam sobre contabilidade ambiental, 

contabilidade, desenvolvimento sustentável, auditoria ambiental, economia ambiental, 

sustentabilidade, ciências ambientais e ecologia (ANEXO I).  

Mas também, como literatura “flutuante”, fruto do desmembramento das pesquisas 

booleanas, onde Bardin (2016), define flutuante, como um primeiro contato em documentos 

que serão submetidos à análise, foram encontrados trabalhos publicados no volume 30, edição 

7, edição especial (2017): Contas ecológicas: tornar mundos não humanos (in)visíveis durante 

momentos de transformação socioecológica, composto de 06 artigos. Bem como o volume 34, 

edição 5, em outra edição especial (2021): incorporação de contexto em contabilidade social e 

ambiental (SEA) nos Países em Desenvolvimento, composto por 07 artigos, ambas as edições 

foram obtidas através do acervo “Web of Science” publicados na revista Accounting, Auditing 

& Accountability Journal (Clarivate, 2021), (ANEXO II).  

Ainda nas fases da pesquisa bibliográfica, também foi encontrado o estudo realizado 

por Feitosa (2018), onde em sua tese, realizou buscas pelos livros de contabilidade ambiental, 

utilizados nos programas de cursos das universidades como bibliografia principal ou 
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complementar, selecionando cinco livros mais utilizados e comuns entre as universidades 

brasileiras pesquisadas, citadas sem os respectivos anos de publicação em função dos 

programas das Universidades constarem diferentes edições, conforme segue: 

1. FERREIRA, A.C.D.S. Contabilidade Ambiental: uma informação para o desenvolvimento 

sustentável. São Paulo: Atlas;  

2. PAIVA, P.R. Contabilidade Ambiental: Evidenciação dos Gastos Ambientais com trans. 

Focada na prevenção. São Paulo: Atlas;  

3. RIBEIRO, MAISA DE S. Contabilidade Ambiental. São Paulo: Saraiva; 

4. SILVIA, C. A. TIBURCIO; F., F.S. (ORG). Balanço Social: Teoria e Prática. São Paulo: 

Atlas;      

5. TINOCO, J.E.P.; KRAEMER, M.E.P. Contabilidade e Gestão Ambiental. São Paulo: 

Atlas. 

Dos cinco livros mais utilizados pelas universidades brasileiras, destacamos o uso de 03 

livros encontrados por Feitosa (2018), foram eles: (Ribeiro, 2010; Ferreira, 2011; Tinoco ; 

Kraemer, 2011), e, outros oriundos de pesquisas nas bibliotecas institucionais, com destaque 

para Carvalho (2020) (ANEXO III). 

Porquanto, em meados de 2023, permaneceram em constantes ampliações, conforme 

Figura 1, a etapa de revisão de literatura, análise dos dados e desenvolvimento da tese, em 

especial o atendimento das sugestões e recomendações da banca de qualificação. Assim a 

sugestão do livro “Routledge Handbook of Environmental”, que teve uma dedicação especial 

em homenagem aos autores Gray e Unerman, como o descrito “este manual é dedicado à 

memória de Gray (1952–2020) e Unerman (1960–2020), em reconhecimento às suas 

contribuições intelectuais inspiradoras para os estudos em contabilidade ambiental” 

(Bebbington et al., 2021A). Segundo Ferreira (2011, p. 59), Gray foi considerado “um dos mais 

importantes autores especializados em Contabilidade Ambiental, em nível internacional”. O 

segundo livro denominado de “Antonio Lopes de Sá, filósofo de la contabilidad”, também em 

edição dedicada ao contador e professor brasileiro Dr. Antonio Lopes de Sá, nascido em Belo 

Horizonte, em 09 de abril de 1927, e falecido em 07 de junho de 2010 (Pineda et al., 2020). 

Segundo Mejía e Suárez (2020), possui mais de 150 livros publicados, sendo um dos pensadores 

latino-americanos mais representativos dos séculos XX e XXI.   

A seguir serão apresentados os resultados obtidos com a análise dos documentos 

selecionados, na tratativa de atender aos objetivos da pesquisa. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Neste capítulo, foram apresentadas as ações ambientais operacionais, e ações 

ambientais não-operacionais endógena, contida nas relações lógicas dimensionais, e, as ações 

ambientais exógenas social e exógeno ao meio ambiente contidos nas relações lógicas 

ambientais. Tiveram como base as operações de dez células sociais, constituídas pelos dos 

setores de embalagens, madeira e papel, mineração, químico, siderurgia e metalurgia.  

Ao observar o fenomeno patrimonial, na construção da teoria das funções sistemáticas 

do patrimonio aziendal, o Prof. Antonio lopes de Sá, considerou os “ambientes”, que são os 

continentes da riqueza aziendal, admitiu que a azienda é uma célula social e que dentro dela 

está o objeto de estudo da ciencias contábeis, não como uma coisa isolada, mas como algo 

fortemente coordenado com tudo o que pudesse estar relacionado ao mesmo objeto (Sá, 2010). 

Segundo Sá (2010), Albert Eistein, nos estudos dos fenômenos das ciênicas fisicas, mencionava 

o “ambiente” onde os fatos ocorriam, que é o da terra, e advertia que todos os enunciados 

deveriam ter como referencia a menção “ambiental”. Logo o percurso do desenvolvimento da 

tese, tomou por base os “continentes ambientais” denominados por Sá (2010), como relações 

lógicas essenciais, relações lógicas dimensionais e relações lógicas ambientais.  

As dez células socias, antes de suas existencias factiveis, passaram pela mente humana 

dado a percepção das necessidades, atenderam e atendem demandas da sociedade, e foram 

outorgadas pela sociedade, algumas há cinco décadas outras chegam à doze. A fase da pré-

existência, se constituiu o continente da relação lógica essencial, aquela que vislumbra os meios 

patrimoniais para fins específicos, finalidades propostas junto a sociedade. A relação lógica 

essencial, coaduna com a origem da celula social como sendo uma filha da sociedade, com a 

total influencia inicial da sociedade, antes das operações efetivas sobre os meios patrimoniais, 

através de atos regulatórios. O relato de que “todas as empresas possuem licenças para operar”, 

esta vinculado a atos regulatórios, expedidos e autorizados pela sociedade, oportunizados antes 

das operações. 

Já no continente da relação lógica dimensional, está a célula social,  o local onde o 

patrimonio atua em constante movimento, sob um contexto hirarquico, operacional em limites 

denominados de endógeno. A extremidade do ambiente endógeno, configura o limite do 

continente da relação lógica dimensional. Nesta dimensão, foi possivel verificar a entidade 

contábil, materealizada nas células sociais analisadas. Segundo Sá (2010, p. 185), os "fatores 

dimensionais sempre foram objetos de observação e evidenciaram com maior ou menor 
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destaque nos registros e informação da tecnologia contábil”. Foi na lógica dimensional, que a 

materealidade dos fatos ocorreram, como os relatórios de sustentabilidade e relatórios 

integrados, relatorio das administração e demonstrações financeiras, possibilitando o campo da 

aplicação metodologica na coleta dos dados. Segundo Pires e Marques (2016), a analise das 

relções lógicas dimensionais,  possibilita identificar a origem do evento, o que resultou dele, a 

caracterização dos elementos entre si, a medida do fato, a época de sua ocorrencia e o local em 

que ocorreu.  

Também foi possivel observar dois “continentes”, o “continentes” das ações 

patrimoniais e o “continentes” das ações “sobre o patrimonio”, respectivamente sendo um 

ambiente operacional e outro não-operacional. Por isso, Sá (2010), menciona que do mundo 

aziendal, surgem influências externas ou endógenas sobre as riquezas, em especial as derivadas 

das decisões administrativas, como a gestão de resíduo da Cba (2020b, p. 92), “em 2020, foi 

criada uma equipe especializada na gestão de coprodutos para potencializar os ganhos 

ambientais e financeiros desses materiais”. A geração de resíduos decorre da produção. A 

produção é operacional, tornar um resíduo um subproduto, denota nova atividade, não-

operacional. A menção da influencia externa ou endógena, denota uma circunferencia 

operacional onde esta contido o patrimonio essencial e outra circunferencia onde esta contido 

a gestão do patrimonio. Logo o endógeno representou o operacional e não operacional, 

respectivamente em ações diretas e indiretas.  

Ao considerar que as células sociais estão ligadas ao mundo exterior, as relações 

exógenas, pairam no “continente” da relação lógica ambiental, constituido em diversos 

continenentes. Sá (2010) e Padoveze (2012) consideram em um mesmo continente diversas 

fontes de influencias sobre o patrimonio, assim destacadas: as sociais, politicas, econômicas, 

tecnológicas, educacionais, legais, revoluções, guerras, greves, concorrência desleal, 

globalização de mercados, avanços cientificos, novas leis, midias eletronicas, cultura, 

fornecedores, clientes, recursos naturais, clima, etc., influências estas que tendem a pairar no 

“continente” das sociedades.  

O caminho das células sociais como endógenas-exógenas, foi reconhecida por diversas 

teorias, segundo Jaramillo e Ruiz (2020), e, não possuem uma dinamica independente e não 

constituem-se em sistemas fechados, mas estão contidas em um entorno amplo e complexo que 

determinam interações próprias de sistemas abertos, e, que sem o patrimonio ecológico, 

dificilmente poderá existir a patrimonio social. 
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A partir do entorno das células sociais, na relação lógica ambiental, o meio-ambiente 

alusivamente aparenta estar um pouco mais distante da sociedade, um pouco além, contido e 

afastado, sendo de beneficio comum a todos (Figura 4). A influência ou defluencia sobre o 

patrimonio oriunda do ecológico (recursos naturais), esta um pouco mais distante da sociedade, 

e como a função socialidade, procura dar assistência aos entornos exógenos, em beneficio dos 

agentes externos, tanto  agentes da sociedade, quanto o meio ambiente devem ser contemplados. 

 

Figura 4.  Fluxo circular das relações lógicas dimensionais e das relações lógicas ambientais, 

e, suas interações, influencias e defluencias como finalidades da função da socialidade. 

 
Fonte: Autor (2024) 

 

Logo, ao aplicar os procedimentos metodológicos, na tratativa de responder a pergunta 

principal da pesquisa, foi necessário, vislumbrar os ambientes da relação lógica essencial, da 

relação lógica dimensional e da relação lógica ambiental, encontrando assim o território da 

materialização do fenômeno objeto de análise, que foi na relação lógica dimensional. E a partir 

deste continente, da relação lógica dimensional, suprir os atendimentos do objetivo geral e 

objetivos específicos. A contribuição das práticas construtivas ambientais, teve a relação lógica 

ambiental como o território de aplicação, e o meio-ambiente, como sendo o cume das ações 

ambientais, das ações que defluíram do contexto endógeno, e, contribuíram com a sociedade e 

o meio ambiente (Quadro 10). 

Das 771 ações ambientais evidenciadas, 343 tiveram cunho operacional, 243 

evidências endógenas não-operacionais e, 92 evidências exógenas social, sendo 10 influentes e 

82 defluente e 93 ações exógenas meio-ambiente defluente junto ao meio ambiente Quadro 10. 

Infere-se que a célula social detém 586 ações (operacional e endógeno não-operacional), 

correspondendo a 76,01%.  
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Quadro 10. Evidências ambientais operacionais e não-operacionais endógenas, e, evidências 

ambientais exógeno social e exógeno meio-ambiente. 
Relação lógica 

essencial 

antecedente  

 

Célula social 

Relação lógica dimensional Relação lógica ambiental 
Totais gerais 

 

Operacional 
Não-

operacional 

Socialidade 

exógeno 

social 

Socialidade 

exógeno meio-

ambiente 

Anos 

2020/2021 

Irani S.A. 29 15 16 4 64 

Dexco S.A. 43 42 11 2 98 

Klabin S.A. 33 14 25 9 81 

Suzano S.A. 46 33 13 6 98 

Companhia 

brasileira de 

alumínio 

53 23 5 9 90 

Vale S.A. 39 51 10 30 130 

CSN mineração 

S.A. 
41 22 8 33 104 

Vittia 

fertilizantes e 

biológicos S.A. 

23 25 1 0 49 

Fertilizantes 

Heringer S.A. 
16 2 0 0 18 

Paranapanema 

S.A. 
20 16 3 0 39 

Totais  343 243 92 93 771 

Fonte: Autor (2024) 

 

A seguir, a célula social e as relações lógicas essenciais, dimensionais e ambientais. 

 

4.1 AS RELAÇÕES LÓGICAS ESSENCIAIS, DIMENSIONAIS E AMBIENTAIS 

 

Para compor o redito patrimonial, foi necessário a concepção das três dimensões 

lógicas, sendo uma que antecede a necessidade da existência do patrimônio, uma em que o 

patrimônio está contido, e outra em que o patrimônio passa a influir ou sofrer a influência, 

assim, as três dimensões lógicas, são conforme Sá (2010) e Pires e Marques (2016), 

respectivamente a relação lógica essencial, a relação lógica dimensional e a relação lógica 

ambiental. 

 

4.1.1 Relação Lógica Essencial 

 

As necessidades materiais demandadas pela sociedade, são captadas nas relações 

lógicas essenciais. E como fonte dos recursos o meio ambiente (Prieto e Yzaguirre, 2021). É no 

meio ambiente que a satisfação de tal necessidade termina, e, nisto se completa o círculo 
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perfeito que se fecha e recomeça. A percepção das necessidades tem origem por vezes em 

demandas da sociedade, segundo Padoveze (2012), toda célula social, tem uma missão em 

relação a sociedade e esta missão corresponde aos seus objetivos permanentes, que, consistem 

em otimizar a satisfação das necessidades humanas. Uma necessidade pessoal, como vestir-se, 

pode ser comum a todos na sociedade, ao perceber tal necessidade, haverá reunião de meios 

patrimoniais para que esta necessidade seja atendida, seja suprida, se atinja a finalidade de 

confeccionar roupas. O comportamento de vestir-se pode ser um diferencial dos seres humanos 

com relação a outros animais, pois segundo Fuks (2012), difere-se os animais dos seres 

humanos, em demandas materiais, pois os animais utilizam instrumentos herdados 

geneticamente. E quando utilizam materiais, captam da natureza. E conforme Thomas (1988), 

a máquina substituiu a força animal na medida da sua disseminação. Os elementos para 

constituir a máquina, tiveram como fonte de recurso, o meio ambiente. Logo, tanto a força 

animal (outra forma de vida), quanto a máquina serviram a sociedade e tiveram como origem o 

meio ambiente. 

O fenômeno patrimonial, equivale aos meios patrimoniais contidos em uma célula 

social, denominado por Sá (2010), por massa patrimonial. Tende a constituir-se na mente 

humana, como força motriz para atingir determinada finalidade. Ainda conforme Sá (2010), 

fatos patrimoniais naturais, partem de uma fase intelectual, sua força motriz a vontade do 

homem, arraigada nas percepções das necessidades sociais, percorrendo a racionalização de 

como se pode suprir a demanda da sociedade, assim perfazendo a fase mental. A fase mental, 

se constitui em uma das relações lógicas essenciais, que antecedem a existência da célula social.  

Logo, a produção de papel para embalagens, produtos de metais, louças, metais 

sanitários e chuveiros, bobinas de papéis e papéis para fins sanitários, bauxita, alumina, 

alumínio primário e transformados, lingotes, tarugos, chapas, bobinas, folhas e extrudados, 

minério de ferro e pelotas, matérias-primas essenciais para a indústria siderúrgica, fabricação 

de composto e fertilizantes; produção de defensivos biológicos, produção de outros produtos 

químicos,  produtos ferrosos e não ferrosos consistentes em laminados, extrudados, fundidos, 

manufaturados e semimanufaturados, vestuários etc., previamente a produção, foram demandas 

pela sociedade, e percebidas a demanda, iniciou-se a busca dos meios patrimoniais para 

satisfazer as tais necessidades. Logo uma célula social, conforme Sá (2010), é “filha da 

sociedade” (Quadro 11).  

O termo filha e seu alcance, carrega o pressuposto da percepção da necessidade que a 

mente humana detectou com base nas necessidades demandadas pela própria sociedade, e 
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segundo Jaramillo e Ruiz (2020, p. 168) o bem-estar da sociedade é um dos elementos que 

outorga a finalidade de uma célula social, não somente com a obtenção de lucro, mas de suporte 

a prosperidade da sociedade, por consequência a prosperidade das nações. 

O Quadro 11, evidencia de forma mais clara o cenário em que a mente humana, no uso 

das relações lógicas essencial, detectou  necessidades da sociedade, e, o agir na busca da 

racionalização para poder suprir, assim, o objetivo proposto por cada uma das células sociais, 

sua finalidade principal e por consequência o evocar da segunda relação lógica que é a 

dimensional, correspondendo a materialização dos meios patrimoniais necessário para atender 

aos objetivos permanentes das necessidades humanas representadas pelo ativo total.  

A riqueza, segundo Sá (2010), está diretamente ligada à célula social, observadas no 

Quadro 11, na coluna ativo total. A riqueza aqui, é aquela destinada a atender uma finalidade, 

conforme o objetivo social, como “mineração e comercialização de minério de ferro, produção, 

comercialização e distribuição de fertilizantes, extração de minério de ferro”, são proposições 

realizadas pelas células sociais outorgadas pela sociedade. 

 

Quadro 11. A descrição da finalidade das células sociais, investimentos patrimoniais e tempo 

de existência. 

Nome da Célula 

Social 
Descrição da finalidade 

Ativo total 

em   2021  

(x R$ 1.000) 

Tempo de 

existência. 

IRANI S.A. 

A Companhia e suas controladas têm como 

atividades preponderantes aquelas relacionadas 

à indústria de embalagens sustentáveis, tais 

como papelão ondulado, papel para embalagens 

e industrialização de produtos resinosos e seus 

derivados. 

2.365.300 

Mais de 

oito 

décadas 

DEXCO S.A. 

A Dexco S.A. e suas controladas, têm como 

atividades principais a produção de painéis de 

madeira (Divisão Madeira), louças, metais 

sanitários e chuveiros (Divisão Deca) e Divisão 

Revestimentos Cerâmicos. 

13.420.331 

Mais de 

sete 

décadas 

KLABIN S.A. 

A Klabin S.A. e suas controladas e controladas 

em conjunto atuam nos segmentos da indústria 

de papel e celulose atendendo aos mercados 

interno e externo com fornecimento de madeira, 

celulose, papéis para embalagem, sacos de 

papel e caixas de papelão ondulado. 

42.075.707 
Mais de 12 

décadas 

SUZANO S.A. 

[...] são produzidas celulose de fibra curta de 

eucalipto, papel (papel revestido, papel cartão, 

papel não revestido e cut size), bobinas de 

papéis e papéis para fins sanitários (bens de 

consumo - tissue), para atendimento ao mercado 

interno e externo [...] tem ainda por objeto 

social a exploração de florestas de eucalipto 

para uso próprio, a operação de terminais 

118.975.152 
Mais de 10 

décadas 
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portuários, a participação como sócia ou 

acionista, de qualquer outra sociedade ou 

empreendimento e a geração e a 

comercialização de energia elétrica. 

COMPANHIA 

BRASILEIRA DE 

ALUMÍNIO. 

[...] atividades preponderantes a exploração e o 

aproveitamento de jazidas de bauxita no 

território nacional, produzindo e/ou 

comercializando, no país e no exterior, bauxita, 

alumina, alumínio primário e transformados, 

possuindo ampla linha de produtos, como 

lingotes, tarugos, chapas, bobinas, folhas e 

extrudados. 

11.965.227 

Mais de 

seis 

décadas 

VALE S.A. 

A Vale S.A. em conjunto com suas controladas, 

têm como principal atividade operacional a 

produção de: (i) minério de ferro e pelotas, 

matérias-primas essenciais para a indústria 

siderúrgica; (ii) níquel, que é utilizado na 

indústria de aço inoxidável e ligas metálicas que 

fazem parte do processo produtivo de diversos 

produtos; e (iii) cobre, que é utilizado na 

construção civil, em tubulações e fios 

condutores de energia. A Companhia também 

produz metais do grupo de platina, ouro, prata e 

cobalto, como subprodutos de seus principais 

metais e produz carvão térmico e metalúrgico, 

cuja operação foi considerada como 

descontinuada em 31 de dezembro de 2021. 

Além disso, a Vale opera sistemas logísticos de 

ferrovias e portos no Brasil para escoamento de 

sua produção.  

499.128.000 

Mais de 

oito 

décadas 

CSN 

MINERAÇÃO 

S.A. 

O Grupo tem como objeto a exploração da 

atividade mineral em todo o território nacional 

e no exterior, compreendendo aproveitamento 

de jazidas minerais, pesquisa, exploração, 

extração, comercialização de minérios em geral 

e de subprodutos derivados da atividade 

mineral, beneficiamento, industrialização, 

transporte, embarque, prestação de serviços de 

mineração, importação e exportação de 

minérios em geral e participação no capital de 

outras sociedades nacionais ou internacionais 

constituídas sob qualquer forma societária e 

qualquer que seja o objeto social. 

14.193.287 

Mais de 

oito 

décadas 

VITTIA 

FERTILIZANTES 

E BIOLOGICOS 

S.A. 

O Grupo tem como atividades principais: (i) 

fabricação de composto e fertilizantes; (ii) 

produção de defensivos biológicos; (iii) 

produção de outros produtos químicos. 

845.779 

Mais de 

cinco 

décadas 

FERTILIZANTES 

HERINGER S.A. 

tem como atividade preponderante a 

industrialização e a comercialização de 

fertilizantes, 

2.881.373 

Mais de 

cinco 

décadas 

PARANAPANEMA 

S.A. 

E suas controladas desenvolvem atividades 

industriais nas áreas de transformação e 

beneficiamento de minérios, subprodutos e 

derivados deles resultantes, e na área da 

3.066.448 

Mais de 

cinco 

décadas 
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metalurgia, abrangendo produtos ferrosos e não 

ferrosos consistentes em laminados, 

extrudados, fundidos, manufaturados e 

semimanufaturados, peças e componentes 

industriais destinados ao mercado interno e à 

exportação. 
Fonte: Demonstrações financeiras consolidadas referente ao ano 2021 (adaptado). 

 

A seguir as relações lógicas dimensionais. 

 

4.1.2 Relação Lógica Dimensional –Evidências Ambientais 

 

Na relação lógica dimensional, o meio patrimonial, se constitui na forma para se 

chegar à finalidade, o qual terá uma função de suprir as necessidades, caracterizando a 

satisfação da origem a que se propôs o fenômeno patrimonial. Segundo Pires e Marques (2016, 

p. 9), as relações lógicas dimensionais, “são aquelas que levam em consideração uma 

hexadimensionalidade na análise do fenômeno patrimonial”. A consideração da 

hexadimensionalidade, suscita continentes que em partes estão presentes na relação lógica 

ambiental, como o município, o estado ou união. E a célula social ao promover trocas com o 

todo, incluindo no todo, o cultural, o político, o natural, o moral e outros, estes agem sobre as 

partes constitutivas das células sociais gerando efeitos de naturezas também variáveis (Sá, 

2010; Pineda et al., 2020; Mejía; Suárez, 2020).  

Para a contabilidade, célula social é tida como entidade, consiste em uma unidade 

econômica que exerce o controle sobre os recursos, aceita compromissos na condução de suas 

atividades e pode ser vista como um mecanismo voltado para adicionar valor aos recursos 

(Hendriksen e Breda, 2010; Iudícibus, 2021). As células sociais analisadas, configuram uma 

entidade contábil (Hendriksen e Breda, 2010; Tinoco e Kraemer, 2011; Carvalho, 2020; Hoog, 

2021; Iudícibus, 2021). Bem como configuram entidades econômicas (Cechin, 2010; Cruz et 

al., 2018; Vasconcellos, 2019). Como entidade, exercem o controle e domínio sobre seus 

recursos patrimoniais. Também seus patrimônios estão em contínuo movimento (Sá, 2010; 

Hendriksen e Breda, 2010; Hoog, 2021).  As entidades empresariais, são compostas por 

diversos patrimônios, sendo denominado segundo Sá (2010) de massa patrimonial, que 

significa o conjunto ou o todo os elementos que formam o patrimônio.  

A massa patrimonial constituída para atender demandas da sociedade, vincula-se a 

uma causa, a causa, seria a finalidade. Nas relações lógicas dimensionais, as evidências 

operacionais e não-operacionais, representaram 76% das ações ambientas, conforme Gráfico 2, 

outorgado pela sociedade na tratativa de atender a causa a que se destinam. Cada célula social, 



77 
 

se propõe a atender objetivos, sendo está a causa da existência do patrimônio, e segundo Sá 

(2010) e  Pires e Marques (2016), a causa identifica as origens do evento e qual a necessidade 

a ser suprida.  A necessidade a ser suprida corresponde a finalidade da célula social. 

O tempo de existência das células sociais constituíram-se em décadas Quadro 11, e a 

função socialidade, visa a manutenção do entorno, prevalecendo como premissa da 

continuidade, e, conforme Sá (2010) a manutenção do todo, tende na linha do tempo obter 

benefícios em parte. A falta de manutenção do entorno, pode ter originado a dívida dos 

governos e das empresas para com o meio ambiente, onde quase 75% da superfície terrestre já 

ocorreram alterações pela atividade humana (Onu, 2023).  Na dimensão lógica dimensional, o 

operacional e o não operacional, compões o campo da materialização dos fatos contábeis, onde 

segundo Pires e Marques (2016), local onde se obtém a aferição dos fenômenos contábeis. 

 

Gráfico 2. Da representação do campo fenomenológico das relações lógicas dimensionais 

(endógenos) e relações lógicas ambientais (exógenos). 

 
Fonte: Autor (2024) 

 

O endógeno representou 76% das ações evidenciadas como sendo destinadas ao meio 

ambiente, no entanto contidas na célula social. No endógeno ocorrem os fatos como otimização 

no uso dos recursos, redução do consumo de água, energia, redução de emissões de carbono, 

mudança de plataforma fabril, ou ainda “buscando o envio da menor quantidade possível de 

resíduos para aterros, é realizada a gestão do reaproveitamento interno, bem como da destinação 

de resíduos para reciclagem, coprocessamento, reutilização e geração de energia” (Duratex, 

2020a, p. 22). Em partes o uso do meio ambiente tende a ser regulamentado pela sociedade, a 
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regulamentação, cria a condição de operação. Segundo Bebbington, Cuckston e Feger (2021, 

p. 378), “toda nossa atividade econômica depende, em última análise, da natureza”.  A referida 

natureza, conforme Gráfico 3, recebeu em manutenção e/ou investimentos, pouco mais de 12%.  

A legislação da Política Nacional de Resíduos sólidos, e seu Art. 30, tem como 

objetivo, segundo Brasil (2010) e Araújo (2011), compartilhar interesses entre agentes 

econômicos e sociais, e, promover o aproveitamento de resíduos sólidos em sua cadeia 

produtiva ou outras cadeias produtivas, reduzir desperdícios, geração de resíduos e propiciar a 

eficiência, a sustentabilidade e boas práticas de responsabilidade socioambiental. Logo as 

formas de evidenciar o atendimento a legislação, podem compor relatórios de sustentabilidade 

ou relatos integrados, na tratativa de alimentar índices de sustentabilidade. A expressão 

“buscando o envio da menor quantidade possível de resíduos para aterros” (Duratex, 2020a, p. 

22), denota que ocorreu o uso dos recursos naturais nos processos produtivos, e depois de 

esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação economicamente viáveis, ocorre 

sua destinação ambientalmente adequada, como sendo um rejeito (Brasil, 2010). O rejeito em 

sua última instancia foi destinado ao meio ambiente.  A destinação ambientalmente adequada 

submeteu-se aos regulamentos sociais. Logo as evidências ambientais, contidas nas relações 

lógicas dimensionais, tendem a expressar o atendimento as legislações, que lhes são 

obrigatórias, sem adicionalidades com as relações lógicas ambientais. 

 

4.1.3 Relação Lógica Ambiental – Evidências Ambientais  

 

Nas relações lógicas ambientais, segundo Sá (1997), Sá (2010) e Pires e Marques 

(2016), tem como território, o ambiente em que as células social estão inseridas, como o 

ambiente físico, o bairro, a cidade, o estado, o pais, o ambiente cultural, mercadológico e demais 

que, de alguma forma interagem com célula social, seja material, seja por influência na eficácia 

ou ineficácia.  Logo as evidenciações resultantes da relação lógica ambiental, ficou em 24%, 

representando em números a soma correspondente a 92 ações para socialidade exógeno social 

e 93 ações para a socialidade exógeno meio ambiente (Quadro 10). 

As ações evidenciadas que caracterizaram a socialidade exógena social, em que o 

território de aplicação se constituiu a sociedade, tiveram como base predominante as evidências 

como a educação local e cultural no sentido de programas socioambientais, desenvolvimento 

sustentável, consciência ecológica e respeito ao meio ambiente, orientações para redução no 

uso de agrotóxico, preservação ambiental etc. Quanto as ações relacionadas ao socialidade 
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exógeno meio ambiente, de forma prevalecente foram as ações em que denota longevidade em 

efeitos, e divulgadas de forma recorrente, a cada ano, foram representadas pelas reservas de 

preservação permanentes ou a criação de parques ecológicos ou áreas preservações perpetuas, 

como as Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN). Já as ações com efeitos pontuais, 

evidenciadas no ano de sua ocorrência, foram evidenciadas como manutenção de áreas do 

entorno das empresas ou nos municípios com doações de mudas nativas para bosques ou 

recomposição de áreas de conservação. 

Destaca-se o benefício de longo prazo em que o destino teve como territorialidade as 

relações lógicas ambientais, mais precisamente e com uma profundidade, as ações vinculadas 

na socialidade exógeno meio ambiente, como os efeitos benéficos de uma RPPN ou parques 

ecológicos, embora com características de propriedade particular, os efeitos positivos para o 

entorno, são coletivos. Ressalta-se, que o efeito do investimento coletivo não será proporcional 

aos investimentos individuais (Sá, 1999a; Soto et al., 2014; Prieto e Yzaguirre, 2021). 

Conforme Padoveze (2012), a sociedade exige de todos que dela participem um 

comportamento compatível com o uso dos recursos naturais, sob pena de deterioração do 

ambiente e prejuízo aos futuros sobreviventes da sociedade. Tal visão, parte do escopo 

denominado sociedade, onde pressupõe que meios regulatórios, como “[...] as unidades de 

negócio possuem licenças expedidas pelos órgãos competentes” Irani (2021a, p. 106), são 

suficientes para garantir o funcionamento e sobrevivência da sociedade. No entanto, o passivo 

ambiental das empresas do governo soma U$$ 44 trilhões, segundo os estudos apresentados 

pelo Fórum Econômico Mundial (Bergamini Junior, 2021). Ainda conforme Bergamini Junior 

(2021), se há um credor, deverá haver um devedor, logo se as empresas e o governo possuem 

um passivo ambiental, o meio ambiente tem o direito de receber.  

É possível indicar como forma de pagamento, os investimentos no continente das 

relações lógicas ambientais, em específico o meio ambiente, como retribuição construtiva, uma 

vez que, pagamento ao devedor, não se constitui em suposta utilização racionalizada dos seus 

recursos, como no relato sobre a chaminés das usinas de pelotização, mas no efetivo 

investimento em áreas do meio ambiente. O meio ambiente está contido nas relações lógicas 

ambientais, assim, o parque ecológico Samuel Klabin, criado na década de 1980, com área de 

9.800 hectares conforme Klabin (2020b), cujo finalidade é fomentar as atividades de 

conservação da biodiversidade, a reabilitação, bem estar dos animais e a preservação de 

espécies silvestres ameaçadas de extinção, constitui-se em uma ação ambiental construtiva, 
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tratando-se de um investimento, segundo Sá (2010) quando analisadas pela função da 

socialidade. 

Quando o Fórum Econômico Mundial cita empresas e governo, sendo a empresa 

“célula social”, coadjuvante da sociedade, pressupões a ineficácia das outorgas expelidas no 

funcionamento das células sociais, e que ambos devem ao meio ambiente, empresas e governo. 

Se observa regulamentos mais severos e supostamente menos danoso ao meio ambiente, como 

consta no relato Vale (2020b, p. 99) para as chaminés das usinas de pelotização, “apesar de 

atender aos limites legais”, busca-se como limite de emissão o padrão [...] da Comunidade 

Europeia, mais restritivo que [...] o previsto na Licença de Operação, de 40 mg/ Nm³. 

 Mas, desde aproximadamente os anos 1950, a economia global cresceu mais de cinco 

vezes, e, cerca de 60% dos serviços do ecossistema do mundo foram degradados ou usados 

(Tim, 2013). Conforme Cechin e veiga (2010) e Ruiz (2012), o crescimento degrada as fontes 

de recursos e ocupa uma parcela maior do sistema natural.  Assim, o parque ecológico Samuel 

Klabin, representa investimentos pertencentes a relação lógica ambiental, e, poderá se constituir 

investimentos junto ao meio ambiente, pela natureza e finalidade do bem a que se destina, como 

“conservação da biodiversidade”.  

 

Gráfico 3.- Evidências ambientais nas relações lógicas dimensionais endógenas e evidencias 

ambientais nas relações lógicas ambientais: exógenas sociais e exógenas meio ambiente. 

 
Fonte: Autor (2024). 

 

A função básica de um ativo, incluí em seu bojo benefícios futuros, ou, em sentido mais 

amplo, uma potencialidade de serviços futuros Iudícibus (2004), remete a posse e ao domínio 

da célula social proponente. Assim, se assemelham com uso dos bens públicos, podendo resultar 
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em externalidades positivas, como citado por Motta (2006), em que um fazendeiro preserva 

uma área florestal e está floresta favorece gratuitamente a outros fazendeiros. Assim, o 

município de Telêmaco Borba, no estado do Paraná, pode ter o benefício indireto pela 

conservação do parque ecológico Samuel Klabin, como a presença de animais silvestres, aves, 

abelhas, borboletas, plantas nativas, microclima e qualidade do ar e água. 

Neste capítulo foi descrito o ambienta das relações lógicas essenciais, a massa 

patrimonial no âmbito das relações lógicas dimensionais e por sequência a interação da massa 

patrimonial com o continente das relações lógicas ambientais. Foi possível visualizar ao 

primeiro objetivo específico em “identificar evidências operacionais, não-operacionais 

endógenas e exógenas de interação com a sociedade e o meio ambiente” conforme Quadro 10. 

Em seguida, no próximo capítulo, em maior nível de detalhes, será atendido o segundo objetivo 

específico que foi “demonstrar evidências de interação ambiental da entidade, na sociedade e 

no meio ambiente”.  

 

4.2 A FUNÇÃO SOCIALIDADE, EVIDÊNCIAS AMBIENTAIS ENDÓGENAS E 

EVIDÊNCIAS AMBIENTAIS EXÓGENAS 

 

4.2.1 A Função Socialidade 

 

Atualmente são oito funções que compõe a teoria das funções sistemáticas, e juntamente 

com a teoria das interações de sistemas de funções e a teoria dos campos dos fenômenos, 

constituíram a teoria geral do conhecimento contábil e destas compuseram a teoria do 

neopatrimonialismo.  Originalmente, eram sete funções que compunham a teoria das funções 

sistemáticas. A oitava e última admitida, pela evolução da teoria, foi a função socialidade. A 

função socialidade, versa sobre as influências e defluências exógenas e influência endógenas 

sobre o patrimônio (Sá, 2010). As exógenas possuem carácter não-operacional e as endógenas 

divididas em não-operacional e operacional. Portanto, as influências ou defluências exógenos, 

são pertencentes a relação lógica ambiental, ao passo que as influências endógenas, são 

pertencentes a relação lógica dimensional, estão contidas nas células sociais, como as ações 

administrativas e pessoais (Sá, 2010), além das ações puramente operacionais. Assim, a célula 

social possui o controle sobre seus recursos patrimoniais, característico das influências 

endógenas. Já nas ações de influências exógenas, ações de influências inaturais, como uma 

guerra, evolução tecnológica, o meio ambiente etc., o controle está alheio a célula social. 
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A teoria das funções sistemática, foi classificada em oito funções sistemáticas e 

agrupadas em decorrencia da qualidade das necessidades, em partes concetrada na célula social. 

A célula social esta contida nas relações lógicas dimensionais, local onde se pode aferir fatos 

concretos (Pires e Marques, 2016). Os sistemas das funções, foram divididos entre os sistemas 

básicos, que correspondem ao cerne operacional e financeiro, como as funções de liquidez 

(financeiras), resultabilidade (obter ganho, acréscimo patrimonial), economicidade (otimizar 

dos recursos) (Sá, 1997; Sá, 2010; Pires e Marques, 2016). Estas funções básicas contém as 

necessidades primárias, e conforme Sá (2010), sem as quais a célula social não consegue 

sobreviver. Na mesma relação lógica dimensional, foi indicado os sistemas auxiliares, como a 

função produtividade (necessidade de possuir eficiência ou não desperdiçar, máximo 

aproveitamento dos meios de produção), invulnerabilidade (necessidades de proteger-se contra 

riscos), (Sá, 1997; Sá, 2010; Pires e Marques, 2016).  

No ambito das funções dos sistemas básicos e sistemas auxiliares, foi possivel observar 

relatos de ações ambientais operacionais e não-operacionais, sobre redução do consumo de 

água, redução do consumo de energia, troca de combustivel fóssil por energia renovavel, vendas 

de subprodutos no fomento da logistica reversa, sequestro de carbono, etc, relatos como:  o 

objetivo é reinventar a indústria têxtil a partir de uma fibra produzida sem nenhum tipo de 

solvente e com a quantidade de água já existente no processo, com uma economia de 54% a 

100% de água e de químicos, teremos um produto sustentável para concorrer com as fibras de 

origem fóssil, como o poliester, e, a emissão de CO2 chega a ser 60% menor quando comparado 

à viscose e ao algodão (Suzano, 2020b). Estas redução de uso de agua, energia ou qualquer 

matéria-prima, esta contido nas funções da economicidade e produtividade, uma função da 

própria finalidade da célula social, na relação lógica dimensional.  

A Economicidade esta atrelado a capacidade da empresa em sobreviver no tempo 

mantendo ou apliando seu patrimonio, cumprindo seus objetivos, e, a produtividade é uma 

função dos meios patrimoniais que permite com eficiência o máximo aproveitamento de suas 

utilidades (Sá e Sá, 1995). As células sociais analisadas, todas possuem entre cindo a doze 

décadas de existencia (Quadro 11). A função elasticidade segundo Pires e Marques (2016) visa 

buscar o dimensionamento adequado com a atividade mediante a adaptação dos meios 

patrimoniais. Esta função tem intima comunicação com os sistemas básicos e auxiliares. Quanto 

a função socialidade, esta contida nos sistemas complementares. A assistencia complementar, 

esta desvinvulada da ação endógena, de ação exógena com vistas a manutenção de onde a celula 

social esta inserida, caracterizadamente de longo prazo. 
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Na função socialidade, sua ação esta direcionada ao ambiente da relação lógica 

ambiental, possui interação com o ambiente externo, e segundo Sá (2010) e Pires e Marques 

(2016) de forma à contribuir com a sociedade onde a célula social esta inserida, como o relato 

da Klabin (2021b, p. 58) “os programas sociais implementados ou apoiados pela Klabin estão 

em consonância coma sua plataforma de investimento social, voltada para quatro pilares de 

atuação: desenvolvimento local, cidadania, educação ambiental e cultural”. Logo esta função 

tende a contribuir com ações de efeitos em que o entorno tenha beneficios como as assistencias 

na sociedade.  

Ainda segundo Sá (2010), o sistema da socialidade, busca a satisfação de uma 

necessidade de assistência aos entornos patrimoniais, investimentos que visem a melhoria dos 

agentes que influem sobre a riqueza, suprir a necessidade no qual ela se insere como parte Cba, 

(2021b, p. 100) “A RPPN Morro Grande possui 426 hectares e, no último levantamento de flora 

realizado, foram identificados 282 espécies vegetais diferentes, distribuidas em 66 familias 

botânicas”. Portanto, a teoria das funções sistemáticas do patrimônio aziendal, indicam que suas 

funções influem no patrimônio ou fluem do patrimônio (Sá, 2010). No caso em análise da RPPN 

Morro Grande, se constitui em uma ação em que fluiu da “massa patrimonial” da CBA, em que 

o beneficio da RPPN, tende a ser compartido também pela comunidade do entorno. 

 

4.2.2 Evidências Ambientais – Operacionais e Endógenas Não-operacionais 

 

A técnica análise de conteúdo proporcionou a busca do não aparente, do oculto, como 

as evidências divulgadas como ambientais, mas que são de caráter operacional, foram 771 ações 

ambientais evidenciadas, destas, 343 tiveram cunho operacional e 243 evidências endógenas 

não-operacionais. Segundo Tinoco e kraemer (2011) e Ribeiro (2010), são as depesas 

ambientais a prevenção de contaminação relacionada com as atividades operacionais; 

tratamento de resíduos e vertidos; tratamento de emissões; descontaminação; restauração; 

materiais auxiliares e de manutenção de serviços; depreciação de equipamentos; exaustões 

ambientais; pessoal envolvido na produção; desenvolvimento de tecnologias mais limpas; 

auditoria ambiental; compra de insumos e equipamentos antipoluentes. Estas titularidades de 

gastos, podem ser associadas as ações operacionais, contidas no continente das relações lógicas 

dimensionais. 

Segundo Bonder (1995), ocupar-se com os enunciados foi compreender o que estes não 

elencaram de forma proposital como Duratex (2020b, p. 94) “Os efluentes são descartados 
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seguindo as condições estipuladas pelas legislações ambientais [...] que atenda aos parâmetros 

determinados e as características dos corpos d’água receptores”. Os efluentes descartados, 

vincula-se ao ambiente de tratamento de vertidos, pertencentes a operação. Ainda no relato 

ferente a Duratex (2020b, p. 94), “todas as nossas fábricas possuem ETEs, e as análises de 

qualidade do efluente são realizadas periodicamente”, ETEs referem-se ao tratamento de 

resíduos, estão vinculados ao ambiente operacional.  São enunciados, que elencam preocupação 

com o meio ambiente, mas se trata das operações das células sociais. Foram outorgados pela 

sociedade, dentro de determinados regulamentos, nada de excepcional para o meio ambiente, 

mas o fato de parametrizar as ETEs, em “corpos” receptores aceitáveis, implica em poluição 

indireta, tanto da célula social como da sociedade. Referente a poluição, na ecologia 

superficial18, a tecnologia é utilizada para purificar a água e o ar, as leis elaboradas limitam 

poluições permissíveis conforme (Hoefel, 1996). 

As leis e regulamento partem da sociedade, e sobrepondo as regras autorizadas, tem-se 

os “passivos ambientais”, como relatado pela Vale (2020b, p. 81) “os principais incidentes 

ambientais foram relacionados aos lançamentos de efluentes fora do padrão”. Uma das origens 

dos passivos ambientais, pode ser com as obrigações legais de fazer, e, segundo Cunha e Ribeiro 

(2016), pode ser resultante da agressão praticada contra o meio ambiente. Esta agressão, se 

torna tácita, quando ultrapassa os limites dispostos em atos regulatórios emitidos pela 

sociedade. Logo a sociedade tem a função de exercer o poder de polícia no sentido de assegurar 

as condições mínimas estabelecidas, no caso, os “corpos receptores” em níveis aceitáveis pela 

parametrização legal estabelecida, como a descrita “condição estipuladas pelas legislações 

ambientais aplicadas a cada unidade operacional”. 

Ainda em análise de algumas ações operacionais, como a descrita pela Cba (2020b, p. 

98) em que foram identificadas reduções nas emissões de óxidos de nitrogênio NOx em (21%), 

óxido de enxofre SOx em (69%) e material particulado MP em (14%). Cita ainda que “o 

desempenho é adequado, uma vez que todos os itens medidos estão dentro do valor permitido 

pela legislação vigente”, as reduções foram medidas em toneladas. A razão da redução, foi 

devido instalação de uma caldeira à biomassa para produção de vapor na área de alumina, e, 

comparada com as operações anteriores possibilitaram tal afirmação sobre a redução das 

emissões atmosféricas, característicos do desenvolvimento de tecnologias mais limpas. As 

 
18 Arne Naess (1989) faz distinção entre dois grandes movimentos que ele denomina “Ecologia Superficial” e 
“Ecologia Profunda”, esclarecendo que os termos Superficial e Profunda não dizem respeito a uma escala de 
valores, mas a um questionamento que nos leva a aprofundar nossa visão sobre as causas da crise ambiental 
(Hoefel, 1996, p. 70) 
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reduções nas emissões de Nox, SOx e MP está adequado e dentro dos valores permitidos pela 

legislação vigente, como uma poluição aceitável e operacional, na tratativa de produzir bens 

em que a própria sociedade utiliza. 

Também ainda em análise referente a Cba (2020b, p. 118), no município de Niquelândia 

no Estado de Goiás, localiza-se o Legado Verde do Cerrado, onde, segundo a empresa, “80% 

da área é reservada para a conservação do Cerrado nativo e apenas 20% do espaço é destinado 

à agricultura, à pecuária e à silvicultura”. Conforme Brasil (2012), entende-se por Amazonia 

legal, os estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e Mato Grosso e as 

regiões situadas ao norte do paralelo 13º S, dos Estados de Tocantins e Goiás, e ao oeste do 

meridiano de 44º W, do Estado do Maranhão. E, em seu Art. 12º, os imóveis rurais devem 

manter área com cobertura de vegetação nativa, a título de Reserva Lega localizado na 

Amazonia legal em percentuais de 80% no imóvel situado em áreas de florestas, 35% em áreas 

do cerrado e 20% em áreas de campos gerais. Quanto ao Legado Verde do Cerrado, o relato 

não deixa claro, se está em uma área em que deve manter um índice de reserva legal na ordem 

de 80% e segundo Brasil (2012), reserva legal corresponde a uma área localizada no interior de 

uma propriedade ou posse rural.  

Ainda referente a Amazônia Legal, a célula social Vale (2021b, p. 79), relata que mais 

de 80% das áreas protegidas próprias e apoiadas estão localizadas na Amazônia, onde a empresa 

tem iniciativas em conservação da biodiversidade há mais de 30 anos. São relatos em que o 

meio ambiente aparenta ser coadjuvante das operações, e, que a poluição emitida ou evitada 

dentro dos parâmetros legais, podem não agredir o meio ambiente. 

A célula social Cba (2021b, p. 45), em seu projeto denominado de Projeto Restaura 

Natureza em área de bauxita, relata que as técnicas de restauração ecológica, as ações de preparo 

e conservação de solo e a preservação de fragmentos florestais realizadas foram eficientes, 

cumprindo o papel na conservação e recuperação da biodiversidade regional. Trata-se de uma 

área que foi objeto de exploração comercial, com posterior ação de descomissionamento, 

desmobilização ou desmontagem, termos utilizados para restauração de uma área, antes 

explorada economicamente, vinculado a uma obrigação legal, portanto, não voluntária, mas 

vinculada as autorizações concedidas pela sociedade em suas operações (Cunha; Ribeiro, 

2016). O descumprimento das ações referente ao descomissionamento, desmobilização ou 

desmontagem poder dar origem ao passivo ambiental (Carvalho, 2020).  Assim, os dizeres, da 

Cba (2021a), como o contencioso ambiental, administrativo e judicial da Companhia refere-se, 
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basicamente, a apuração de supostas infrações em desconformidade com legislação específica, 

resultou em passivo ambiental na ordem de R$ 5.558.000,00.  

Obrigação com descomissionamento de ativos (Cba, 2020a, p. 81): 

A mensuração das obrigações para desmobilização de ativos envolve julgamento 

sobre diversas premissas. Sob o ponto de vista ambiental, refere-se às obrigações 

futuras de restaurar/recuperar o meio ambiente, para as condições ecologicamente 

similares às existentes, antes do início do projeto ou atividade ou de fazer medidas 

compensatórias, acordadas com os órgãos competentes, em virtude da impossibilidade 

do retorno a essas condições pré-existentes. Essas obrigações surgem a partir do início 

da degradação ambiental da área ocupada, objeto da operação ou a partir de 

compromissos formais assumidos com o órgão ambiental, cuja degradação precisa ser 

compensada. 

 

Os investimentos ambientais conforme relatados pela Suzano (2020b, p. 14), são 

“investimentos em monitoramento e conservação da biodiversidade, monitoramento hídrico, 

restauração ecológica e CAPEX destinado a projetos de meio ambiente no escopo industrial”, 

ou referente a exaustões ambientais e descomissionamento Cba (2020a, p. 61), “A Companhia 

revisa anualmente a vida útil de suas minas e a estimativa do valor futuro necessário para a 

recuperação da área explorada”. 

E por fim, uma mudança de operações com rejeitos19 industriais, em influência da 

sociedade, como instituição da Lei 23.291 de 25 de fevereiro de 2019, pelo Governo do Estado 

de Minas Gerais, em que instaura a política estadual de segurança de barragens, como a 

proibição de operação de barragem que utilize o método de alteamento a montante, bem como 

a obrigação de descaracterização dessas estruturas. Assim o relato da célula social Csn (2020a, 

p. 84), sobre a gestão de barragens e licenças ambientais, em que nomina o feito no que tange 

a gestão dos rejeitos de mineração, investindo cerca de R$ 400 milhões com a filtragem e 

empilhamento a seco, desde o início de 2020, teve sua obrigação de fazer mediante o normativo 

imposto pela sociedade.  

O normativo teve forte motivação no incidente ocorrido no dia 25 de janeiro de 2019, 

como relatado Vale (2021b, p. 27), “Jamais esqueceremos Brumadinho [...] compensar os danos 

causados às pessoas e aos territórios pelo rompimento da Barragem B1, da mina Córrego do 

Feijão, em Brumadinho, Minas Gerais, Brasil”. Ainda referente a empresa Vale S.A, após o 

normativo Gerais (2019), a célula social descreve a ação de assumir o compromisso com o 

Governo de Minas Gerais, Ministérios Públicos Estadual e Federal no “compromisso de 

 
19 Rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotada todas as possibilidades de tratamento e recuperação por 

processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentam outra possibilidade que não a 

disposição final ambientalmente adequada (Araújo, 2011, p. 45) 
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descaracterizar todas as suas estruturas alteadas a montante no Brasil”, em prioridade absoluta 

a segurança das pessoas e cuidados com o meio ambiente (Vale, 2021b, p. 41).  

São relatos posteriores as obrigações de fazer, determinadas mediante atos normativos, 

logo, qualquer célula social com a mesma finalidade social, a partir da existência de normativos 

sociais, devem realizar o processo de tratamento dos rejeitos da forma estipuladas, assim como 

uma pequena padaria, tem a obrigação de cumprir certas exigências sanitárias, como uma tela 

para evitar “moscas”, o rearranjo dos rejeitos teria a mesma similaridade, condicionante 

operação da célula social atualmente em operação. Observa-se que em períodos anteriores ao 

incidente de Brumadinho, tais barragens “alteadas” foram outorgadas pela sociedade. 

 

Gráfico 4 - Evidências ambientais operacionais e não-operacionais contidos nas relações 

lógicas dimensionais referente aos anos de 2020 e 2021.  

 
Fonte: Autor, (2024). 

 

Foi através da técnica análise de conteúdo, em observância de alguns enunciados, e 

ocupando-se com os relatos, foi possível compreender o que eles não dizem de forma proposital 

(Bardin, 2016). Assim, as operações das células sociais, utilizam a natureza de forma 

autorizada, como fonte de recursos, se constituí em atividades operacionais sem que destaques 

de interação com o meio ambiente seja motivo de relevância, e, conforme Prieto e Yzaguirre, 

2021), o que se produz, resulta de suprimentos provindo de bases naturais. A afirmação contida 
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na Vale (2020b, p. 81) em que declara “A Vale depende de recursos naturais e de serviços 

ecossistêmicos nas suas operações”, são evidências desnecessárias.  

Logo recuperar uma área antes utilizada para fins de exploração industrial, como  as 

ações de descomissionamento, mudar a plataformas fabril em função da economicidade, manter 

uma área de conservação de 80% onde a legislação obriga a conservação em ser de 80%, 

instaurar uma barragem a seco pela obrigação de fazer, equipamentos utilizados como estações 

de tratamento, depreciação, manutenção, pessoal envolvido, insumos adquiridos para 

tratamento, são ações em que não se constitui em relação ambiental exitosa, mas operacional, 

necessárias a atividade, e que por vezes determinada pelas legislações provindas das sociedades, 

como “valores permitidos pela legislação vigente”.  

A maioria das empresas no Sri Lanka segundo Chen et al. (2020), negligenciaram a 

restauração ambiental. Logo, deixam de cumprir a obrigação de fazer, ou inexistem 

regulamentos sociais.  Evoca-se os modelos econômicos em que a sociedade e as células sociais 

utilizam o meio ambiente em busca do bem-estar humano, este modelo pela busca do bem-

estar, que segundo Gilet (2001) e Ruiz (2012), negligenciou a relação entre o sistema 

econômico e o sistema natural. A inabilidade de valoração, pode estar atribuída as ações 

operacionais e endógeno não-operacional, onde o reconhecimento quantitativo de recursos 

naturais não tem uma diretriz de valoração definida, dado a complexidade do ecossistema 

(Ribeiro, 2010; Gray, 2013; Lomas e Giampietro, 2017; Jones e Solomon, 2017; Montero e 

Betancur, 2018). A complexidade nasce da “interação”, entre uma unidade econômica 

constituída juridicamente e o meio ambiente sem personalidade, dificultando a transação 

valorada. 

Das 586 ações ambientais evidenciadas, Gráfico 3, os valores atribuídos estavam 

contidos em textos, com graus de subjetividade, como “provisão ou passivos ambientais, 

provisão de contingência civis e ambientais, instalação de pátio fabril e utilidades”. As 

organizações não costumam separar os fatos e os eventos contábeis ambientais das contas 

tradicionais (Yamaguchi, 2011). A não separação imputa inicialmente na dificuldade de separar 

o que seria ambiental e não ambiental. A dificuldade de separar, pode estar na origem dos 

recursos, pois segundo Jones e solomon (2017) e Lomas e Giampietro (2017), todos os nossos 

recursos provém da natureza. 

Em observações a Teoria das Funções Sistemáticas do Patrimônio Aziendal, onde 

apresenta o mundo exterior ao patrimônio, e segundo Sá (2010), sendo imprescindível o 

entendimento sobre a relação entre o patrimônio e seus ambientes, na busca da satisfação de 



89 
 

uma necessidade de assistência aos entornos do patrimônio, observa-se que, as ações 

evidenciadas como ambientais, em sua maioria estão concentradas nas células sociais, 

predominantemente operacional e não-operacional, vinculadas a atividade das células sociais. 

Há uma concentração na unidade econômica produtiva de 76% das ações ambientais 

evidenciadas.  

segundo Jaramillo e Ruiz  (2020), a célula social, pertencente a uma sociedade, torna-

se importante a visão do suporte do patrimônio ecológico, uma vez que os discursos 

administrativos e econômicos levaram o patrimônio ecológico para o plano da sustentabilidade 

e nesta, a relação com o meio ambiente é econômica e tendem a proteger aquilo que pode ser 

útil segundo as perspectivas financeiras das células sociais e não as sobrevivências das espécies, 

do ar, da água e o planeta. Assim se observa o relato da empresa Klabin (2020a, p. 78) “reserva 

legal que devem ser mantidas para atendimento à legislação ambiental brasileira”, a reserva está 

na obrigatoriedade da legislação ou ainda associados a possibilidade de ganhos como no relato 

de sustentabilidade Klabin (2020b) “A área florestal total de mais de 580 mil hectares de 

florestas nativas conservadas, tem contribuição direta na captação e fixação de carbono da 

atmosfera”. No entanto, área de reserva legal se torna obrigatório para todos os contemplados 

pela norma legal, na condição da existência de uma reserva junto a suas finalidades.  

Ainda no âmbito das relações lógicas dimensionais, as ações ambientais operacionais, 

necessárias para a operação da atividade principal em processos de comercialização ou 

industrialização, e, segundo Lomas e Giampietro (2017), inevitáveis a interação entre o 

ecossistema e a sociedade, foram evidenciadas como: Irani (2020a, p. 14),” Atua no segmento 

de florestamento e reflorestamento e utiliza como base de toda sua produção a cadeia produtiva 

das florestas plantadas e a reciclagem de papel”. Irani (2020a, p. 47), “[...] o cultivo e plantio 

de florestas de pinus para [...] produção de celulose utilizada no processo de produção de papel 

para embalagens, produção de resinas e vendas de toras de madeira para terceiros”. Irani 

(2021a, p. 132), “Reciclamos em 2021, 242.658 toneladas de papel (aparas), que representaram 

33,3% da nossa fonte de matéria-prima, numa verdadeira economia circular”. Irani (2021b, p. 

22) “Redução de 7% do uso consumo específico de água bruta”. 

Em referência a Klabin (2020b, p. 11) “O plantio de florestas em mosaico contribui para 

a preservação da biodiversidade e para a proteção dos recursos hídricos”. Duratex (2020b, p. 

20) “Mantemos mais de 140 mil hectares de florestas plantadas e áreas de conservação no Brasil 

e na Colômbia, em fazendas próprias e arrendadas, que abastecem nossas fábricas de painéis”. 

Quanto a Vittia (2021b, p. 13) “Aumento estimado de 217% no volume de água tratada e 
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reutilizada, passando de 65 mil litros para 206 mil litros reutilizados”. Paranapanema, (2021b, 

p. 34) “Redução de perdas de concentrado de cobre por meio de limpeza industrial”.  

Estas ações ambientais são caracterizadas como ações operacionais, interagem com o 

meio ambiente, em âmbito de captação dos insumos, em processos produtivos, compondo um 

análogo de interação ambiental. Este análogo de interação torna-se um campo onde surgem 

novas contas como tentativa de registros, base para os fenômenos de diversos relatórios 

ambientais (Gray, 2013; Milne et al., 2017; Montero e Betancur, 2018). São relatos em que o 

análogo elege alguns recursos naturais como água, energia, carbono e emissões, e já encontram 

algumas pesquisas que partem de elementos do meio ambiente, como as emissões de gases de 

efeito estufa (GEE), água e biosfera, e reúnem tecnologias contábeis fertilizadas em relatórios 

de desempenho (Bebbington et al., 2021; Charnock et al., 2021; Russell, 2021).   

Os relatórios de desempenho foram identificados como, os relatórios de 

sustentabilidade, relatos integrados e demonstrações financeiras. Trouxeram em seus bojos, a 

interação das operações operacionais com o meio ambiente, vinculadas com as relações lógicas 

dimensionais, evidenciadas como nos relatos sobre energia oriunda da biomassa, referente Irani 

(2020a, p. 121) “[...] na qual possui energia elétrica gerada por uma unidade produtora que tem 

como combustível principal a biomassa, atendendo aos critérios de eficiência energética”. 

Também sobre o reaproveitamento de água tratada na fabricação de dois produtos, como o 

descrito por Vittia (2020b, p. 20) “[...] projeto aguapé, que motivou as ações de 

reaproveitamento de água tratada, resultando na reutilização de mais de 65 mil litros de água 

em 2020”, ainda em seus relatos, a empresa espera que para o ano de 2021, este volume supera 

a marca de 200 mil litros, reutilizando 100% da água tratada. Vale (2021b, p. 21), consumo de 

103,7 milhões de m³ de água e redução de 20% na captação de água nova em relação ao ano-

base de 2017. 

No que se refere às emissões, a empresa Suzano (2021b, p. 16), nos relatos titulados 

como “compromissos para renovar a vida”,  remover 40 milhões de toneladas de carbono da 

atmosfera até 2025, segundo a empresa, a meta era para 2030, mas pela urgência climática 

propôs atingir a meta até 2025, e, em 2021, já conseguiu atingir 60,2% como o descrito “em 

2021 alcançamos um acumulado de balanço de carbono (emissões - remoções) de -24.096.570 

ton. CO2, que representa um atingimento de 60,2% da meta”. Referente a mineração 

sustentável, conforme a Vale (2021b) tem o compromisso de fomentar o desenvolvimento 

sustentável, por meio da aceleração de tecnologias de baixo carbono, bioenergia e 

desenvolvimento de produtos que podem auxiliar seus clientes nas metas de redução de 
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emissão. Ainda segundo a empresa Vale (2021b, p. 64), possui remoções do carbono via 

reflorestamento, proteção e tecnologias de captura, ainda possui o programa PowerShift, 

atuando no ecossistema de startups, envolvendo diversas ações, dentre elas, “o uso dos rejeitos 

para produção de novos materiais, fomentando a economia circular e a redução das emissões 

de gases de efeito estufa (GEE)”. 

Segundo Tregidga e Laine (2021), o relato ambiental é a prática de uma entidade em 

reportar questões ambientais, podem estar relacionados a assuntos prioritários, políticos e 

práticas relativas ao desempenho ambiental e impactos sobre as operações da dependência da 

natureza, dos riscos associados, das responsabilidades e obrigações. Ainda segundo a autora, 

podem ostentar vários rótulos, como relatório de sustentabilidade, relatório de responsabilidade 

social corporativa ou relatório de cidadania corporativa, permanecendo incerto quanto à forma 

ideal que tais relatórios devem assumir. A divulgação das informações contábeis ambientais no 

relatório de responsabilidade social envolve principalmente redução de poluição e redução de 

emissões, proteção ecológica, conservação de recursos e outros (Li, 2021). Estas constatações 

foram confirmadas nos documentos analisados contidos no Quadro 5, no composto 

metodológico.  

As influências endógenas, estão mais próximo ao patrimônio Sá (2010), contidas nas 

relações lógicas dimensionais. Foram evidenciadas 243 ações não-operacionais endógenas, 

Gráfico 5.  As ações não-operacionais, podem ser as despesas ou receitas não associadas a 

atividade principal da entidade (Tinoco e Kraemer, 2011; Pêgas, 2017; Maracrida, 2019). 

Portanto as ações evidenciadas como o carvão oriundo da queima de biomassa na caldeira de 

cogeração, uma empresa parceira, transforma este resíduo em briquetes de carvão vegetal e 

vende sob o nome de Carvão Ecomais, ou ainda, a busca por alternativas de economia circular, 

para minimizar os impactos ambientais, no incentivo ao empreendedorismo, e à geração de 

emprego e renda nas comunidades no entorno (Irani 2020a; Irani, 2021a). Estas ações 

divulgadas pela empresa Irani, constituíram-se em ações não-operacionais endógenas, 

ocorreram na relação lógica dimensional. 

Estas ações, não estão atrelados a atividade principal da célula social, são exercidas pela 

célula social, mas secundária aos objetivos principais, e, podem fomentar a ecologia industrial, 

cujo objetivo principal é harmonizar o volume de transumo onde “transforma este resíduo em 

briquetes de carvão vegetal para churrasco e lareiras, ou a busca pela economia circular”, 

configurando um ecossistema industrial (Araújo, 2011; Cruz et al., 2018; Chagas e Pires, 2022). 

Cujo objetivo é de nutrir com “subprodutos”, células sociais que utilizam estes como matéria 
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prima como no relato da Cba (2020b), sobre a gestão de resíduos, em que mesmo realizando a 

destinação de venda como um coproduto, as diretrizes legais e de gestão interna são seguidas, 

e, todas as empresas envolvidas no processo passam por auditorias periódicas para assegurar o 

cumprimento dos requisitos legais ambientais. 

Como também, a gestão da empresa evidencia ações ambientais endógenos não-

operacionais, uma ação imbuída de atributos junto ao meio ambiente,  como: Os KODS20 são 

metas que organizam e orientam os marcos ambientais, sociais e de governança prioritários para 

a Companhia, endossando a visão de longo prazo Klabin (2021a), ou ainda o vislumbre de 

possíveis ganhos não-operacionais, como: oportunidades do mercado de carbono com a geração 

de crédito a partir do reflorestamento e restauração florestal Klabin (2021b), ou o relato sobre 

o capital humano, relacionamento com a comunidade, cadeia de fornecedores, o capital natural 

como os recursos naturais, e, o “[...] meio ambiente no qual estamos inseridos” (Vittia, 

2021b, p. 36, grifo nosso). São relatos de cunho ambiental, pertencentes a gestão administrativa, 

cuja ações, tendem a ocorrer no percurso do tempo, como as metas referentes aos KODS, bem 

como o reconhecimento de relacionamento com a comunidade e o meio ambiente onde a célula 

social está contida.  

Também as ações ambientais endógenas não-operacionais, podem ser associadas aos 

relatos da Vale (2020a, p. 135), referente ao incidente de Brumadinho, e suas consequências na 

gestão administrativas, vinculados aos danos foram do contexto operacional, como: “[...] em 

25 de janeiro de 2019, uma barragem de rejeitos rompeu na mina Córrego do Feijão [...]”, o 

rompimento liberou um fluxo de rejeitos, destruindo algumas das instalações, afetando as 

comunidades locais, um impacto ambiental em de cerca de 315 km de extensão. O rompimento 

da barragem resultou em 270 fatalidades presumidas. Em outro relato menciona ações 

ambientais como protagonista ou coadjuvante, “[...] Protege ou ajuda a proteger uma área quase 

11 vezes maior do que a área total ocupada pelas unidades operacionais da empresa” Vale 

(2020b, p. 92), são relatos de ações ambientais, em que carregam ações fora do contexto 

operacional, vinculados as células sociais. 

 

 

 

 

 

 

 
20 KODS: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Klabin (“KODS”) a serem atingidos até 2030. 
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Gráfico 5. Evidências operacionais, não-operacionais endógenas e exógenas de interação com 

o meio ambiente, com o uso da função socialidade.  

 
Fonte: Autor (2024). 

 

A seguir, um detalhamento maior dobre as relações lógicas ambientais, constituídas 

nas evidências das ações socialidade exógeno social, onde foram evidenciadas 92 ações. 

 

4.2.3 Evidências Ambientais Exógenas Social 

 

Conforme análise elíptica da pesquisa na Figura 3, o fluxo circular das relações lógicas 

dimensionais, parte, da “massa patrimonial” contidas nas células sociais, chegam até a 

sociedade e pode ir até o meio ambiente, uma forma representativa circunferencial 

simbolizando que o meio ambiente, está além da sociedade. As células sociais mantem uma 

estreita relação com a dinâmica social, cultural e ambiental (Mejía e Suárez, 2020). Esta estreita 

relação ficou evidente nos relatos da Dexco (2021b, p. 78) “Conduzimos também programas 

de educação ambiental e sobre nosso manejo” e Cba (2020b, p. 118) “Na atividade de 

recomposição de nascentes e parques públicos, mais de 50 mil árvores foram entregues a 

diversos municípios de Goiás”. Klabin (2021a, p. 31)” [...] 14 cidades são beneficiadas pela 

iniciativa, com mais de 600 propriedades recebendo consultoria técnica e mais de 2 mil pessoas 

envolvidas [...] mais de 200 atividades de capacitação”.  
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As células são embriões da sociedade, constituídas para atender demandas materiais 

provenientes das necessidades oriundas da própria sociedade, possuem regulamentos 

funcionais, e nestes com atributos de direitos e deveres. Podem segundo Sá (2010) e Pindeda e 

Jaramillo et al. (2020a), receber influências ou oferecem influências a diversos ambientes. As 

ações de influências, aqui chamadas de defluentes, seriam aquelas em que a entidade projeta 

para fora de si, na sociedade, e um pouco mais “distante”, o meio ambiente. As ações que a 

sociedade projeta para a entidade, aqui se denominou de influente. 

A aplicação da metodologia, permitiu a identificação de 771 ações tituladas como 

ambientais. Assim a análise de conteúdo, como técnica de pesquisa, que segundo Bardin (2016), 

nos possibilita encontrar palavras desconhecidas e oscilar entre o rigor da objetividade, e, da 

fecundidade da subjetividade, nas ações de caráter exógeno, em especial as ações de influência 

da sociedade no patrimônio, a fecundidade da subjetividade por representar avanços sociais em 

que impõe para as células sociais uma conduta, como nos relatos da Irani (2021b, p. 92) “maior 

consciência humana acelerou tendências seculares [...] relativa ao meio ambiente, como 

economia circular e de baixo carbono [...] o que se tem chamado recentemente de ESG [...]”. 

Dexco (2021b, p. 78, grifo nosso) “trabalhamos em conjunto com a autoridade ambiental e, de 

forma proativa, nós nos antecipamos a todas as exigências ambientais”. Vale (2020b, p. 99) 

“Não são raros os questionamentos do poder público buscando a redução dos impactos [...] a 

partir da melhoria da eficiência dos controles ambientais ao longo da cadeia produtiva”. A 

subjetividade por Bardin (2016), em classificar como uma ação ambiental exógena influente, 

pairou na ação, considerou a força da sociedade, mas não o efeito. O efeito da ação será em 

última análise operacional ou não-operacional, assim se observa nos dizeres “economia 

circular, baixo carbono, antecipamos as exigências ambientais, melhoria da eficiência nos 

controles ambientais”. Estas influências concretizam-se no operacional e por vezes nas 

estratégias administrativas, caracterizando as ações endógenas.   

Das ações socialidade exógeno social que influem no patrimônio, aquelas ações 

provindas da sociedade, foram exemplificadas em partes (Quadro 12). E descritas de forma 

sintética, como forma de elucidar as ações ambientais em que as influencias partem do externo 

para o interno, como as descritas pela  Irani (2020a, p. 106),  “toda as unidades de negócio da 

Irani possuem licenças expedidas pelos órgãos competentes”, pela Dexco (2021b, p. 78) 

“trabalhamos em conjunto com a autoridade ambiental e, de forma proativa, nós nos 

antecipamos a todas as exigências ambientais” e pela Vale (2021b, p. 14, grifo nosso), “os 

stakeholders estão interessados na recuperação de biodiversidade, nos impactos 
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econômicos locais, no desenvolvimento do território e no risco de invasão e uso indevido de 

terra”. Portanto, em linhas gerais estas ações, tem origem na sociedade, e por forças regulatórias 

promovem as ações junto as células sociais orientadas pelas legislações, normalmente limitado 

aos padrões comerciais segundo (Merico, 2008; Cunha e Ribeiro, 2016; Coulson, 2016).   

E das evidências que podem exemplificar as ações socialidade exógeno social, ações 

que defluem do patrimônio, que buscam a satisfação do entorno patrimonial, como relatado 

pela Irani (2020a, p. 119), “a adoção total de recursos próprios na ordem de R$ 11 mil contribuiu 

para que organizações das comunidades no entorno realizassem ações com foco cultural e 

socioambiental”. Klabin (2020a, p. 31, grifo nosso), “desde 2015, a Klabin trabalha junto dos 

pequenos produtores rurais da região onde atua no Programa Matas Sociais - Planejando 

propriedades Sustentáveis”, incentivando a agricultura familiar na produção, adequação 

ambiental, comercialização, diversificação da propriedade, associativismo e cooperativismo. 

Dexco (2021b, p. 78), ação junto a outros países, como na Colômbia “Levamos ainda 

treinamento ambiental e qualificação profissional à população local”. Suzano (2021b, p. 34, 

grifo nosso) “o programa Voluntariar, que acontece há mais de duas décadas [...] promover 

mudanças positivas na sociedade, trabalhando de forma colaborativa pela educação, 

sustentabilidade, diversidade e inclusão”. Paranapanema (2021b, p. 64, grifo nosso), “o 

programa de Agentes Ambientais busca compartilhar conhecimento teórico e técnico sobre 

preservação do meio ambiente aos moradores das comunidades de Leandrinho e Lamarão, 

na Bahia”. 

 As ações que defluem do patrimônio, que buscam a satisfação do entorno patrimonial, 

possuem características de despesas não-operacionais, e retorno de longo prazo. Uma despesa, 

segundo Iudícibus et al., (2009), tem como característica principal o retorno em benefício para 

a célula social, o que diferencia da perda, a qual não há um retorno para a célula social. Uma 

despesa não-operacional, segundo Tinoco e Kraemer (2011), são aquelas que fluem de ações 

fora do escopo operacional, como doações de recursos para investimentos no meio ambiente, 

educação ambiental, orientações a sustentabilidade, incentivos a programas de preservação do 

meio ambiente, na região do entorno das células sociais. Em um dado tempo, haverá para a 

comunidade e para as diversas células sociais, o benefício, porém indireto não na mesma 

proporção para a célula social que está proporcionando a ação, podendo também serem 

confirmadas nas ações relatadas pela Csn (2021b, p. 138), “4.424 pessoas foram atendidas em 

iniciativas de educação ambiental em 153 atividades realizadas durante o ano”. As diversas 
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pessoas beneficiadas pela despesa da célula social proponente, pertencem a sociedade e a 

diversas outras células sociais existentes. 

Segundo Sá (2010) as despesas com o entorno das células sociais, no sistema da 

socialidade é uma das necessidades que a função tende suprir, com vistas a eficácia da célula 

social e por consequência a sociedade, logo, segundo Sá (2010) e Nieves (2012), se todas as 

células sociais se tornarem eficazes, a sociedade também será, uma vez que a prosperidade de 

uma nação depende da prosperidade de suas células sociais e que a contabilidade pode propor 

modelos para ambas as possibilidades. 

Por conseguinte, a manutenção do entorno, configura a satisfação de uma necessidade 

da função socialidade. Logo, a entidade beneficia o entorno onde se contém, mas o entorno 

também beneficia a entidade contida, em um processo de interação constante, incluindo o 

natural, cultural e social (Sá, 2010; Prieto e Yzaguirre, 2021). Premissas do postulado contábil 

da continuidade (Tinoco e Kraemer, 2011; Carvalho, 2020). 

 

Quadro 12. Descrição de algumas das ações ambientais defluentes e influentes da função 

socialidade exógeno social referente aos anos de 2020 e 2021.  

Setor Empresa Descrição da ação socialidade exógeno social 

Defluente 

ou 

Influente 
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A doação total de recursos próprios na ordem de R$ 11 mil contribuiu 

para que organizações das comunidades no entorno realizassem ações 

com foco cultural e socioambiental (Irani, 2020a, p. 119). 

Defluente 

Foram direcionados R$ 340 mil para a realização de projetos nas áreas 

de cultura, educação ambiental e esporte por meio de leis federais de 

incentivo fiscal (Irani, 2020a, p. 119). 

Defluente 

100% das cidades onde possuímos operações contam com programas 

de desenvolvimento na comunidade local, com o objetivo de 

desenvolver crianças e jovens a partir de iniciativas com foco em 

educação, meio ambiente, cidadania e esportes ou ainda apoios 

pontuais para a realização de iniciativas que atendam esta diretriz 

(Irani, 2020b, p. 44).  

Defluente 

Mais de 239h dedicadas à educação ambiental, beneficiando mais de 3 

mil pessoas (Irani, 2021b, p. 22). Defluente 
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o reconhecimento pela nossa atuação significativa na área de meio 

ambiente, com destaque para a seriedade com que tratamos as 

mudanças climáticas, nos rendeu o convite para integrar o seleto 

“COP26 Business Leaders” (Klabin, 2020a, p. 14). 

Defluente 

No âmbito social, a Klabin implementa e apoia programas alinhados à 

sua plataforma de investimento social, focada nas linhas de atuação de 

desenvolvimento local, educação e cultura, e tem como objetivo gerar 

impacto socioambiental positivo e potencializar a economia das 

comunidades onde atua (Klabin, 2020a). 

Defluente 
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Programa Matas Sociais: Desde 2015, a Klabin trabalha junto dos 

pequenos produtores rurais da região onde atua no Programa Matas 

Sociais – Planejando propriedades Sustentáveis, incentivando a 

agricultura familiar nas etapas de: produção, adequação ambiental, 

comercialização de alimentos, diversificação da propriedade e 

incentivo ao associativismo e cooperativismo. Atualmente, 14 cidades 

são beneficiadas pela iniciativa, com mais de 600 propriedades 

recebendo consultoria técnica e mais de 2 mil pessoas envolvidas 

(Klabin, 2021a, p. 31). 

Defluente 

Os programas sociais implementados ou apoiados pela Klabin estão em 

consonância com a sua plataforma de investimento social, voltada para 

quatro pilares de atuação: desenvolvimento local, cidadania, educação 

ambiental e cultura (Klabin, 2021b, p. 58). 

Defluente 
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Em 2020, fomos selecionados para integrar o novo Índice S&P/B3 

Brasil ESG, que mede a performance de empresas que cumprem 

critérios ESG (Duratex, 2020b). 

Defluente 

Consumo consciente: Em um trabalho realizado com a rede de 

educação pública de 11 municípios, o Caminhos atende cerca de 15 mil 

jovens do ensino médio e, a cada ano, foca um tema ligado à 

sustentabilidade para ser abordado em sala de aula, por meio de uma 

expressão artística diferente (Duratex, 2020a, p. 59). 

Defluente 

Colômbia: Levamos ainda treinamento ambiental e qualificação 

profissional à população local (Dexco, 2021b, p. 78). 
Defluente 

Trabalhamos em conjunto com a autoridade ambiental e, de forma 

proativa, nós nos antecipamos a todas as exigências ambientais (Dexco, 

2021b, p. 78).  

Influente 

Conduzimos também programas de educação ambiental e sobre nosso 

manejo florestal para os alunos. Em 2021, cinco comunidades foram 

visitadas para conscientização sobre prevenção da Covid-19 com 

doação de máscaras. Além disso, jovens foram capacitados no tema 

Conservação Ambiental (Dexco, 2021b, p. 78). 

Defluente 
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A sociedade se beneficia, por exemplo, quando nossa organização 

trabalha para substituir matéria-prima de origem fóssil por soluções 

mais sustentáveis, extraídas de nossos plantios renováveis. É 

fortalecida, ainda, com programas de educação e geração de renda 

destinados às comunidades vizinhas da empresa (Suzano, 2020b, p. 12). 

Defluente 

RELACIONAMENTO COM QUILOMBOLAS E INDÍGENAS O 

relacionamento da Suzano com comunidades quilombolas acontece de 

maneira mais intensa nos estados do Espírito Santo e da Bahia. Além 

disso, a companhia mantém uma série de iniciativas e diálogo aberto 

com mais de 12 tribos indígenas (Suzano, 2020b, p. 85). 

Defluente 

No Parque das Neblinas, o Ecofuturo desenvolve atividades de 

educação ambiental, pesquisa científica, ecoturismo, manejo e 

restauração florestal, e participação comunitária (Suzando, 2021b, p. 

59, grifo nosso). 

Defluente 

Adicionalmente, há dez anos, mantém um amplo programa de 

relacionamento e investimento social com as 12 aldeias (Tupiniquim e 

Guarani) do município, com ações integradas e de longo prazo que 

visam ao restabelecimento das condições ambientais necessárias para 

as práticas socioculturais, para afirmação da identidade étnica e para 

atividades econômicas sustentáveis (Suzano, 2021b, p. 73). 

Defluente 

O programa Voluntariar, que acontece há mais de duas décadas [...] 

essas ações visam fortalecer o protagonismo social e promover 

mudanças positivas na sociedade, trabalhando de forma colaborativa 

Defluente 
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pela educação, sustentabilidade, diversidade e inclusão (Suzano, 

2021b, p. 34).  

A Suzano vem avançando nos últimos anos na promoção da 

transformação social, por meio do desenvolvimento de frentes 

estruturais, como a geração de renda e a melhoria da qualidade da 

educação atualmente em 8 estados brasileiros onde temos operações 

florestais e industriais (Suzano, 2021a, p. 143). 

Defluente 
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Algumas ações de educação ambiental com foco em recursos hídricos 

foram realizadas por meio do Programa de Educação Ambiental, 

escolas e comunidades do entorno das operações das Unidades de 

Mineração receberam informações sobre o tema, de forma a dialogar e 

contribuir para a preservação local (Cba, 2020b, p. 108, grifo nosso). 

Defluente 

Programa de Educação Ambiental (PEA) em 2020 [...] os temas 

abordados incluíram mineração sustentável, fauna da Mata Atlântica, 

prevenção a queimadas, preservação e conservação de nascentes, 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) - da Organização 

das Nações Unidas (ONU), sustentabilidade em casa, resíduos, 

recursos hídricos, além de ferramentas tecnológicas a favor da 

educação ambiental (Cba, 2020b, p. 82) 

Defluente 

Realizado há 20 anos pela CBA, o Programa de Educação Ambiental 

(PEA) das Unidades Poços de Caldas e Zona da Mata receberam o selo 

“SEMAD Recomenda”, concedido pela Secretaria de Estado de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Minas Gerais (SEMAD). 

A certificação é voltada a projetos que buscam a manutenção do 

equilíbrio ambiental por meio de ações práticas de proteção e 

conservação (Cba, 2021b, p. 19, grifo nosso). 

Influente 
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Na área de educação ambiental, a Fundação CSN executa o Programa 

de Educação Ambiental - PEA da CSN Mineração, oferecendo 

treinamentos, cursos, palestras, jogos e oficinas nos municípios de 

Congonhas, Belo Vale, Rio Acima Ouro Preto, Arcos e Pains (Csn, 

2020a, p. 75). 

Defluente 

Buscamos desenvolver as comunidades locais por meio da geração de 

emprego e renda, uso de mão de obra local e implantação de programas 

socioambientais, de forma a transformar a realidade das pessoas para 

além do ciclo de vida de nossas minas (Csn, 2020b, p. 09, grifo nosso). 

Defluente 

4.424 pessoas foram atendidas em iniciativas de educação ambiental 

em 153 atividades realizadas durante o ano de 2021 (Csn, 2021b, p. 

138). 

Defluente 
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A Vale, por meio de seus investimentos voluntários, reafirma seu 

compromisso com a sociedade realizando ações nas áreas social, 

cultural, ambiental e de pesquisa científica [...] os maiores 

investimentos sociais voluntários e mitigatórios com recursos próprios 

foram feitos nas áreas de saúde (R$ 590 milhões), educação (R$ 49 

milhões), povos indígenas e comunidades tradicionais (R$ 45 

milhões), segurança das comunidades (R$ 40 milhões), e geração de 

trabalho e renda (R$ 30 milhões) (Vale, 2020a, p. 20, grifo nosso). 

Defluente 

As operações da Vale ficaram paralisadas por quatro dias, quando, 

então, após recurso judicial manejado pela Vale, o Tribunal Regional 

Federal da Segunda Região suspendeu os efeitos da liminar. Diante das 

medidas de controle ambiental implementadas pela empresa e, 

principalmente, pela assinatura do Termo de Compromisso 

Ambiental (Vale, 2020b, p. 99, grifo nosso). 

Influente 
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O Fundo Vale busca impulsionar soluções sustentáveis, especialmente 

na Amazônia, por meio de arranjos inovadores com parceiros e com 

especial atenção para os empreendedores de negócios de impacto 

socioambiental (Vale, 2020b, p. 146). 

Defluente 

Ambição Social: Garantir que a nossa atuação gere valor social e 

ambiental e promova efetivo legado positivo pós-mineração (Vale, 

2021b, p. 98). 

Defluente 

Atua na geração de conhecimento científico socioambiental para a 

caracterização e conservação do meio ambiente biótico e abiótico e sua 

relação com as comunidades em conexão com os objetivos de 

desenvolvimento sustentável (Vale, 2021b, p. 66). 

Defluente 

Os stakeholders estão interessados na recuperação de biodiversidade, 

nos impactos econômicos locais, no desenvolvimento do território e no 

risco de invasão e uso indevido de terra (Vale, 2021b, p. 14). 

Influente 
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Em 2020 ganhamos um importante reconhecimento pelo nosso 

compromisso com a sustentabilidade e integridade – o Selo Mais 

Integridade, conferido pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (Vittia, 2020b, p. 21). 

Influente 
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Campanhas educacionais de preservação e proteção do meio ambiente 

(Paranapanema, 2021b, p. 34). 
Defluente 

O programa de Agentes Ambientais busca compartilhar conhecimento 

teórico e técnico sobre preservação do meio ambiente aos moradores 

das comunidades de Leandrinho e Lamarão, na Bahia. Os moradores 

são convidados a participar de uma programação anual de 

treinamentos, eventos, visitas, reuniões e ações de engajamento 

(Paranapanema, 2021b, p. 64). 

Defluente 

Fonte: Autor, (2024). 

 

O reconhecimento da empresa Vale (2021b, p. 64, grifo nosso), em que “somos parte 

das comunidades onde atuamos e, por isso, estimulamos a geração de valor compartilhado 

por meio da nossa atuação nos territórios “, reafirma a influência da célula social nos entornos, 

como a afirmação sobre “geração de valores compartilhado”. A comunidade onde se atua, o 

entorno, representa o território das relações lógicas ambientais, segundo Pineda et al. (2020), 

corresponde as ecológicas, legais, fiscais, tecnológicas e científicas. Ainda segundo os autores, 

as organizações são células sociais que cumprem uma função essencial para o desenvolvimento 

sustentável. 

A seguir, um detalhamento maior sobre as relações lógicas ambientais, identificadas 

como ações socialidade exógeno meio-ambiente, e que destas podem gerar o benefício 

comunitário, sendo evidenciadas 93 ações. 

 

4.2.4 Evidências Ambientais Exógenas Meio-Ambiente 

 

As socialidades exógenos meio-ambiente, carregam a premissa do benefício coletivo, 

em ações que partem da massa patrimonial, e tendem a beneficiar o todo, e, em algum momento 
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tende a beneficiar-se em partes, característico do investimento social (Sá, 2010; Merico, 2008). 

Estas ações estão contidas nas relações lógicas ambientais, representaram 12% das ações 

identificadas entre os anos de 2020 e 2021, totalizando 93 ações.  A expressão beneficiar-se em 

partes, delonga uma trajetória dos benefícios que oriunda do meio ambiente, transpassa a 

sociedade até a célula social. Os benefícios podem não ser proporcionais aos investimentos, 

assim descritos como benefícios coletivos: a qualidade do ar, da água, da proporcionalidade da 

paisagem, a existência de aves, abelhas e animais silvestres, bem-estar das populações humanas 

etc. Conforme Braisl (2012), as florestas contidas no território nacional bem como outras 

formas de vegetação nativa, são bens de interesse comum a todos os habitantes do país. 

A Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN), conforme Brasil (2000a) e Brasil 

(2006), pode ser criada por ato voluntário do proprietário, onde, assume o compromisso de 

conservar a biodiversidade local em caráter perpétuo, por meio de um termo de compromisso 

averbado à margem da matrícula do imóvel. A RPPN é uma das categorias de Unidade de 

Conservação para área privada prevista no Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza – SNUC (Brasil, 2000a). 

 Segundo Broering (2011), em conclusão de sua pesquisa, cujo objetivo foi descrever e 

analisar criticamente experiências dos moradores com a paisagem, atendo-se às relações 

efetivas e de pertencimento ao lugar dos moradores mais antigos, e ao modo como estes se 

comportaram a partir da chegada do “novo uso do solo” dado pela Reserva Particular de 

Patrimonio natural Passarim, localizada no município de Paulo Lopes, em Santa Catarina, e, 

uma das suas conclusões foi que são inquestionáveis as intensas mudanças sociais e 

consequências na paisagem, que afetam as áreas do entorno de Unidade de Conservação.   

Também relacionado aos benefícios sociais a existência da Reserva Natural das Aguas 

RNA, composta por duas RPPNs, localizadas nos municípios de Antonina e Morretes no estado 

do Paraná, a RPPN Morro da Mina e a RPPN Santa Maria, de propriedade do instituto de 

Pesquisa em Vida Selvagem e Educação Ambiental (SPVS), cujos os objetivos são de Educação 

para a conservação da natureza, pesquisa, meliponário, restauração de áreas degradadas, 

fiscalização, turismo sustentável e recreação, e, segundo Silva e Choinski (2019, p. 135), o 

SAMAE - Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Antonina, capta água no interior 

da RNA, beneficiando cerca de 17 mil pessoas, quase 90% da população de Antonina.  

Logo, as RPPNs, assumem uma particularidade, o ser de propriedade privada, Brasil 

(2000a), descrita em seu Art. 21 “[...] é uma área privada, gravada com perpetuidade, com o 

objetivo de conservar a diversidade biológica”, como as pesquisas científicas, a visitação com 
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objetivos turísticos, recreativos e educacionais, em que a comunidade passa a ter benefícios 

pela sua existência. Diferentemente, das Áreas de Preservação Permanente - APP, cuja função 

ambiental é de preservar recursos hídricos em faixas marginais de qualquer curso d´água natural 

perene e intermitente, e das Reservas Legais, que asseguram a possibilidade o uso econômico 

de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel (Brasil, 2012). Esta mesma lei define 

manejo sustentável em seu Art. 3º, como “[...] administração da vegetação natural para a 

obtenção de benefícios econômicos, sociais e ambientais, respeitando-se os mecanismos de 

sustentação do ecossistema objeto do manejo”.  

Logo, observa-se uma bifurcação entre RPPNs, e, APP e Reservas Legais. Enquanto as 

RPPNs, possuem caráter de conservar a biodiversidade de forma perpetua e voluntária, as áreas 

APPs com a função de preservar recursos hídricos, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 

populações humanas, são áreas impostas por lei. Como também, a Reserva Legal, embora 

promova a conservação da biodiversidade, invoca o manejo sustentável de caráter econômico, 

social e ambiental.  

Ainda segundo Brasil (2000a) em seu Art. 2º, se configura proteção ambiental, a 

“manutenção dos ecossistemas livres de alterações causadas por interferência humana, admitido 

apenas o uso indireto dos seus atributos naturais”, denota áreas em que não se pode ser utilizada 

pelos conceitos do manejo sustentável. E conforme Art. 38º “entende-se por Unidades de 

Conservação de Proteção Integral as Estações Ecológicas, as Reservas Biológicas, os Parques 

Nacionais, os Monumentos Naturais e os Refúgios de Vida Silvestre”. 

Assim, as contribuições para com o meio ambiente, “em caráter perpetuo”, são 

investimentos sociais. Segundo Broering (2011), as RPPNs surgem com o objetivo de estender-

se para a coletividade e ao proprietário particular a possibilidade de contribuir para a proteção 

ambiental, um direito coletivo contido na Constituição Federal em seu Art. 225, (Brasil, 1988). 

E, também as ações socialidades exógenos meio-ambiente podem contribuir com a diminuição 

do passivo ambiental das células sociais e da sociedade, uma vez que o uso racional dos recursos 

naturais, podem estar associados a devedores que pretendem pagar a dívida gastando menos, 

sem a efetiva devolução. Conforme Bergamini Junior (2021) a dívida ambiental das empresas 

e do governo somam U$$ 44 trilhões, as ações contributivas podem carregar a premissa do 

pagamento.  

O Quadro 13, se constitui em ações construtivas, investimentos em recursos 

ambientais, em que toda a coletividade pode em um dado momento, beneficiar-se. Como 

recursos ambientais, segundo Brasil (2000a), além da atmosfera, considera-se diversos 
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elementos como as águas interiores, superficiais e subterrâneas, o solo, o subsolo, os elementos 

da biosfera, a fauna e a flora. Assim os diversos relatos, observados no Quadro 13, como “foram 

doadas cerca de 10,7 mil mudas nativas, Áreas de Alto Valor de Conservação de cunho 

perpetuo, RPPN Prof. Yara C. Nicoletti, RPPN de Monte Alegre, Parque Ecológico Samuel 

Klabin, legados das Águas, Parque Nacional Cavernas do Peruaçu, etc.”, configuram recursos 

ambientais de benefício para a coletividade. 

As classificações setoriais de embalagens, madeira e papel e mineração apresentaram 

diversas ações ambientais de alcance coletivo, ações contributivas. Mas as duas células sociais, 

Vittia Fertilizantes e Biológicos S.A. e Fertilizantes Heringer S.A, pertencentes a classificação 

setorial de químicos, fertilizantes e defensivos e a célula social representando o setor de 

siderurgia e metalurgia, artefatos de cobre, a Paranapanema S.A, não apresentaram ações 

construtivas junto ao meio ambiente. Outra constatação foi as células sociais com uma média 

de existência superior a oito décadas, apresentaram ações construtiva junto ao meio ambiente e 

as três células sociais, com uma média de cindo décadas (Quadro 11), não apresentaram 

contribuições junto ao meio ambiente. 

Quanto ao relato descrito pela Csn (2020b, p. 89, grifo nosso), onde “protege ou ajuda 

a proteger mais de 10 mil hectares no estado de Minas Gerais e Rio de Janeiro”, e, em sequência 

do relato, declara que algumas dessas áreas adquiridas, podem ser utilizadas para futuras 

realizações de “compensações ambientais”, vinculadas aos projetos de expansão, embora 

aparenta ser de aplicação no meio ambiente, carrega a expressão compensações ambientais, 

denotando áreas legais e necessárias para suas operações, cujo um dos objetivos desta célula 

social é “a exploração da atividade mineral em todo o território nacional e no exterior” (Csn, 

2021a, p. 14). É uma atividade com alto potencial de impacto ambiental, conforme (Brasil, 

2000). 

Dessa forma, a sociedade instituidora das leis e atos regulatórios, abrange as 

preocupações de conservação como os impactos dos setores produtivos, assim o termo 

“compensações ambientais”, pode estar vinculado a obrigação de fazer. E o termo conservação 

vinculado a natureza, pressupõe o manejo sustentável. As metas de desenvolvimento 

sustentável, são dirigidas aos governos nacionais e, através deles, proporcionar uma ponte de 

ligação entre as células sociais e o resultado de biodiversidade pretendido, com a 

implementação de dispositivos legais e regulamentos, tais como: controle de poluição e 

concessão de licenças para extração de recursos (Bebbington et al., 2021).  
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Mesmo que as sociedades humanas concordem coletivamente que a biodiversidade deve 

ser conservada, é muito difícil traduzir em ações eficazes, a nível de sociedade, células sociais 

e indivíduos (Cuckston, 2017; Bebbington et al., 2021). No entanto, uma forma de manter a 

biodiversidade em ações provinda das células sociais, do indivíduo ou da sociedade, podem ser 

as ações defluentes construtivas (Quadro 13). Estas ações podem ter a simbiose com a 

“contabilidade para o ambiente global”, que segundo Bebbington et al. (2021), a partir de uma 

única conta para uma única entidade que incorporasse as emissões de gases de efeitos estufa, 

impactos hídricos e de biodiversidade. A entidade contábil, em termos alusivos, seria o meio 

ambiente. 

 

Quadro 13. Relação de algumas ações ambientais defluentes da massa patrimonial de efeitos 

comunitários, aplicados no território das relações lógicas ambientais, contribuindo com a 

manutenção do entorno patrimonial, de efeitos construtivos/contributivos. 

Setor 
Célula 
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Descrição da ação socialidade exógeno meio ambiente. Defluente 
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As mudas nativas são destinadas para projetos de recuperação 

ambiental e para a doação ao público da região de entorno. Em 

2020, foram doadas 4980 mudas nativas, sendo 2767 para eventos 

em geral e 2213 para recuperação de áreas (Irani, 2020b, p. 19, grifo 

nosso). 

Defluente 

contributivo 

Criada em 2018 pela Portaria IMA nº 83/2018, a RPPN Prof. Yara 

C. Nicoletti possui 285 hectares de vegetação nativa característica de 

Floresta Ombrófila Mista bem preservada. Nesta área, são realizadas 

ações de educação ambiental, envolvendo as comunidades locais, e 

pesquisa científica (Irani, 2020b, p. 132). 

Defluente 

contributivo 

Áreas de Alto Valor de Conservação (AAVCs), com um total de 

13,3 hectares de área com essa característica. Localizada no leito da 

Lagoa do Paurá, zona rural do munícipio de São José do Norte - RS, 

esta área apresenta quatro atributos aderentes às AAVCs, com 

destaque para a constatação de alta presença e conservação da 

biodiversidade, incluindo vegetação nativa de restinga fixadora de 

dunas, de grande importância e representatividade regional (Irani, 

2020b, p. 137, grifo nosso). 

Defluente 

contributivo 

As mudas são doadas para a comunidade local mediante solicitação, 

com a finalidade de enriquecer e recuperar áreas destinadas à 

preservação ambiental. Também há doações para eventos com 

objetivos ambientais e para projetos ambientais internos. Em 2021, 

foram doadas cerca de 10,7 mil mudas nativas (Irani, 2021b, p. 109).  

Defluente 

contributivo 
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Apicultura e Meliponicultora : início em 2005, cedemos nossas 

florestas para a criação de abelhas por famílias pequenos e médio 

produtores rurais. Reforça a renda familiar, bem como beneficia a 

conservação da biodiversidade e dos ecossistemas (grifo nosso), já 

que as abelhas fazem a polinização das espécies vegetais, 

melhorando a produtividade de outras culturas (Klabin, 2020b, p. 

63). 

Defluente 

contributivo 
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Matas Legais, consistem em ações de planejamento da propriedade 

rural, conservação, educação ambiental e fomento florestal nos 

estados do Paraná desde 2008, Santa Catarina desde 2005. Pequenos 

e médios proprietários são orientados a atuar de forma mais 

eficiente, rentável e ecológica. Recebem gratuitamente mudas de 

espécies florestais nativas para restauração de suas Áreas de 

preservação permanente e reservas legais (Klabin, 2020b, p. 66). 

Defluente 

contributivo 

Complexo Serra da Farofa: Reserva Particular do Patrimonio Natural 

Estadual (RPPNe) - Localizada em Santa Catarina. Com quase 5.000 

hectares de áreas remanescente da mata atlântica. Com florestas de 

araucária e campos de altitude, abriga as nascentes dos rios Caveiras 

e Canoas. É destinada a pesquisa científicas, ao manejo de recursos 

naturais e à manutenção do equilíbrio climático e ecológico (Klabin, 

2020b, p. 75). 

Defluente 

contributivo 

RPPN de Monte Alegre: Localizada na Fazenda Monte Alegre, em 

Telêmaco Borba, no Paraná, em uma área de 3.852 hectares, também 

é um espaço destinado à pesquisa cientifica e à proteção da 

biodiversidade local e dos recursos hídricos (Klabin, 2020b, p. 75). 

Defluente 

contributivo 

Parque ecológico: Criado na década de 1980, denominado de Parque 

Ecológico Samuel Klabin, localizado na Fazenda Monte Alegre 

(PR), em uma área de 9.800 hectares. Seu objetivo é impulsionar 

atividades de conservação da biodiversidade, a reabilitação e o bem-

estar dos animais e a preservação de espécies silvestres ameaçadas 

de extinção. O espaço também é voltado para o desenvolvimento de 

pesquisas científicas e o apoio a projetos de educação ambiental. 

91,6% da área do parque é formada de florestas naturais. 180 

exemplares de 50 espécies animais estão no parque (Klabin, 2020b, 

p. 76). 

Defluente 

contributivo 

Reintrodução de espécies ameaçadas localmente extintas. Na meta 

do SLB relacionado à biodiversidade, destaca-se o trabalho de 

reintrodução da jacutinga (Aburria jacutinga) na natureza, depois de 

reprodução em cativeiro, que vem sendo realizado no Parque 

Ecológico da Klabin, no Paraná. A ave, considerada extinta tanto no 

interior do estado como no sul da Bahia, no Espírito Santo e no Rio 

de Janeiro, regiões do Brasil onde era encontrada originalmente, é 

grande dispersora de sementes, contribuindo para a restauração de 

florestas (Klabin, 2021b, p. 54). 

Defluente 

contributivo 
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Áreas de Alto Valor de Conservação (AAVC): como parte dos 

requisitos para a manutenção da certificação FSC® em 2021. 

Atualmente, temos 32,5 ha em Nova Ponte (MG) caracterizados 

como AAVC em função da presença de espécie endêmica de anfíbio 

(Dexco, 2021b, p. 85/144). 

Defluente 

contributivo 

Áreas de Alto Valor de Conservação (AAVC) na Colômbia, por tipo 

de valor identificado. Áreas com espécies endêmicas ou ameaçadas 

de extinção. Áreas com ecossistemas e habitats. Áreas com 

necessidades da comunidade. Total 101,7 Hectares (Dexco, 2021b, 

p. 144/148). 

Defluente 

contributivo 
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À frente da gestão do Parque das Neblinas, nossa reserva com 7 mil 

hectares de Mata Atlântica, em 2020 o Instituto apoiou a realização 

de duas pesquisas no local, em parceria com a Escola Superior de 

Agricultura Luiz de Queiroz, da Universidade de São Paulo 

(Esalq/USP), e com o Instituto de Biociências da USP (Suzano, 

2020b, p. 85).  

Defluente 

contributivo 
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Nascentes do Mucuri, criada em 2017, a iniciativa tem por objetivo 

promover a conservação ambiental e segurança hídrica através do 

empoderamento das famílias para uma agricultura mais sustentável e 

ações de recuperação de áreas degradadas (Suzano, 2020b, p. 94). 

Defluente 

contributivo 

Iniciada em fins de 2020, a empreitada deu início com um grande 

mapeamento de áreas vulneráveis do estado que sofrem pressão por 

desmatamento e redução da disponibilidade hídrica. Também contou 

com a celebração de parcerias locais para ganho de escala. Com as 

áreas priorizadas, a cooperação avança em 2021 com o 

fortalecimento das culturas agrícolas locais através de técnicas 

agroecológicas e da transferência de conhecimento para as famílias 

agricultoras em prol da conservação (Suzano, 2020b, p. 92). 

Defluente 

contributivo 

O lançamento de uma ambiciosa meta de longo prazo para a 

conservação da biodiversidade na qual a Companhia se compromete 

até 2030 a conectar meio milhão de hectares de áreas prioritárias 

para a preservação nos biomas Cerrado, Mata Atlântica e Amazônia 

– o que equivale a quatro vezes a cidade do Rio de Janeiro (Suzano, 

2021a, p. 143). 

Defluente 

contributivo 
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Ainda como parte de suas iniciativas de conservação da 

biodiversidade, a CBA é proprietária do Legado Verdes do Cerrado 

(32 mil hectares preservados em Goiás). Localizado no município 

goiano de Niquelândia, o Legado Verdes do Cerrado é uma Reserva 

Particular de Desenvolvimento Sustentável de propriedade da CBA. 

(Brasil, 2000a; Cba, 2020b, p. 117). 

Defluente 

contributivo 

se não 

estiver na 

condição de 

reserva 

legal. 

É uma das fundadoras do Legados das Águas: 31 mil hectares de 

Mata Atlântica em São Paulo (Cba, 2020b, p. 117).  

Defluente 

contributivo 

Na atividade de recomposição de nascentes e parques públicos, mais 

de 50 mil árvores foram entregues a diversos municípios de Goiás 

(Cba, 2020b, p. 118). 

Defluente 

contributivo 

Na Unidade Miraí, foram realizados projetos de preservação de 

nascentes em parcerias com a Universidade Federal de Viçosa – 

(UFV) e produtores rurais (Cba, 2020b, p. 108/118). 

Defluente 

contributivo 

Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs) na Zona da 

Mata mineira, em Descoberto, o município localiza-se na 

Mesorregião da Zona da Mata mineira e na Microrregião de Juiz de 

Fora. RPPN Boa Esperança (Cba, 2021b, p. 100). 

Defluente 

contributivo 

Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs) a Zona da 

Mata mineira, em Itamarati de Minas. Itamarati de Minas é um 

município do estado de Minas Gerais, fica situada na zona da mata 

mineira. RPPN São Lourenço (Cba, 2021b, p. 100).  

Defluente 

contributivo 

A RPPN Morro Grande possui 426 hectares e, no último 

levantamento de flora realizado, foram identificadas 282 espécies 

vegetais diferentes, distribuídas em 66 famílias botânicas. Poços de 

Caldas é um município brasileiro do estado de Minas Gerais (Cba, 

2021b, p. 100). 

Defluente 

contributivo 
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Rio de janeiro (Áreas de proteção ambiental situadas nas adjacências 

de nossas operações em um raio de até 5km). Orla Marítima da Baía 

de Spetiba (Csn, 2020b, p. 89).  

Defluente 

contributivo 

Rio de janeiro (Áreas de proteção ambiental situadas nas adjacências 

de nossas operações em um raio de até 5km). APA Itagual Itingussú 

Espigão Taquara (Csn, 2020b, p. 89). 

Defluente 

contributivo 
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Rio de janeiro (Áreas de proteção ambiental situadas nas adjacências 

de nossas operações em um raio de até 5km). APA do Saco de Coroa 

Grande (Csn, 2020b, p. 89). 

Defluente 

contributivo 

Minas Gerais Áreas Preservadas em Unidades de Conservação de 

Proteção Integral (Parque Nacional das Sempre Vivas - Buenópolis - 

MG) (Csn, 2020b, p. 89). 

Defluente 

contributivo 

Minas Gerais Áreas Preservadas em Unidades de Conservação de 

Proteção Integral (Parque Nacional Cavernas do Peruaçu - 

Itacarambi - MG) (Csn, 2020b, p. 89). 

Defluente 

contributivo 

Minas Gerais Áreas Preservadas em Unidades de Conservação de 

Proteção Integral (Parque estadual Serra do Cabral  - Buenópolis - 

MG) (Csn, 2020b, p. 89). 

Defluente 

contributivo 

Minas Gerais Áreas Preservadas em Unidades de Conservação de 

Proteção Integral (Parque estadual Serra do Ouro Branco - Ouro 

Branco - MG) (Csn, 2020b, p. 89). 

Defluente 

contributivo 

RPPN Jurema (Queluzito - MG). 436 há (Csn, 2020b, p. 89). 
Defluente 

contributivo 

Áreas Preservadas fora de Unidades de Conservação e em UC de 

Uso Sustentável: APP 1.182,45 ha. (Jeceaba, Congonhas, Queluzito , 

São Brás do Suaçuí , Conselheiro , Lafaiete  , Ouro Preto , Gouveia) 

(Csn, 2020b, p. 89). 

Defluente 

contributivo 

se não 

estiver na 

condição de 

reserva 

legal. 

Áreas Preservadas fora de Unidades de Conservação e em UC de 

Uso Sustentável: Demais áreas com Vegetação Nativa. 3.0860,93 ha. 

(Jeceaba, Congonhas, Queluzito, São Brás do Suaçuí , Conselheiro , 

Lafaiete  , Ouro Preto , Gouveia) (Csn, 2020b, p. 89). 

Defluente 

contributivo 

se não 

estiver na 

condição de 

reserva 

legal. 

Áreas de Proteção Ambiental situadas nas adjacências de nossas 

operações (em um raio de até 5km): Operação: CSN Mineração. 

Parque Municipal Cachoeira de Santo Antônio (Csn, 2020b, p. 89). 

Defluente 

contributivo 

Áreas de Proteção Ambiental situadas nas adjacências de nossas 

operações (em um raio de até 5km): Operação: CSN Mineração. 

RPPN Poço Fundo (Csn, 2020b, p. 89). 

Defluente 

contributivo 

Áreas de Proteção Ambiental situadas nas adjacências de nossas 

operações (em um raio de até 5km): Operação: CSN Mineração. 

Monumento Natural Serra da Moeda (Csn, 2020b, p. 89). 

Defluente 

contributivo 

Áreas de Proteção Ambiental situadas nas adjacências de nossas 

operações (em um raio de até 5km): Operação: CSN Mineração. 

Estação Ecológica do Corumbá (Csn, 2020b, p. 89). 

Defluente 

contributivo 

Áreas de Proteção Ambiental situadas nas adjacências de nossas 

operações (em um raio de até 5km): Operação: CSN Mineração. 

RPPN da Lafaerge (Csn, 2020b, p. 89). 

Defluente 

contributivo 

Parques Nacionais: 2.506,01 Hectares de áreas próprias (Csn, 2021b, 

p. 112);  

Defluente 

contributivo 
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Florestas Globalmente. a Vale já ajuda a proteger mais de 1 milhão 

de hectares de florestas, dos quais de 800 mil hectares de floresta na 

Amazônia, que conservamos há mais de 30 anos (Vale, 2020a, p. 

20). 

Defluente 

contributivo 

se não 

estiver na 

condição de 
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reserva 

legal. 

O projeto prevê a implantação de sistemas agroflorestais, nos quais o 

plantio de árvores e arbustos são consorciados com culturas 

agrícolas ou criação de animais que, além de gerar renda para as 

comunidades, formam corredores ecológicos que favorecem a 

proteção da biodiversidade. O projeto une conservação com geração 

de renda e preservação dos rios, além de contribuir para a mitigação 

de emissões de gases de efeito estufa por meio do “sequestro” de 

carbono (Vale, 2020a, p. 20). 

Defluente 

contributivo 

se não 

estiver na 

condição de 

reserva 

legal. 

Áreas protegidas: Floresta Nacional de Carajás: Brasil, Pará, 

Parceria com ICMBIO 3.910, km2 (Vale, 2020b, p. 91). 

Defluente 

contributivo 

Áreas protegidas: Floresta Nacional do Tapirapé-Aquiri. Brasil, 

Pará. Parceria ICMBIO 1.142,4 km2 (VALE, 2020b, p. 91). 

Defluente 

contributivo 

Áreas protegidas: Floresta Nacional do Itacaiúnas. Brasil, Pará. 

Parceria com ICMBIO 1.365,9 km2 (Vale, 2020b, p. 91). 

Defluente 

contributivo 

Áreas protegidas: Área de Proteção Ambiental do Igarapé do 

Gelado, Brasil. Pará. Parceria com ICMBIO, 232,7 km2 (Vale, 

2020b, p. 91). 

Defluente 

contributivo 

Áreas protegidas: Parque Nacional dos Campos Ferruginosos de 

Carajás. Brasil. Pará, Parceria com ICMBIO 220,0 Km2 (Vale, 

2020b, p. 91). 

Defluente 

contributivo 

Áreas protegidas: Reservas particulares do patrimônio natural 

(RPPN) no Quadrilátero Ferrífero de Minas Gerais. Brasil, Minas 

Gerais. Própria 128,0 km2 (Vale, 2020b, p. 91). 

Defluente 

contributivo 

Áreas protegidas: Áreas de proteção de quatro pequenas centrais 

hidrelétricas (PCHs). Brasil, Minas Gerais. Própria, 3,3 km2 (Vale, 

2020b, p. 91). 

Defluente 

contributivo 

Áreas protegidas: Parque Botânico de São Luís. Brasil. Maranhão. 

Própria. 1,1 km2. Relato Integrado (Vale, 2020b, p. 91). 

Defluente 

contributivo 

Áreas protegidas: Parque Estadual Cunhambebe. Brasil. Rio de 

janeiro. Parceria INEA. 380,5 km2 (Vale, 2020b, p. 91). 

Defluente 

contributivo 

Áreas protegidas: Reserva Biológica de Sooretama. Brasil, Espírito 

Santo. Parceira ICMBIO. 278,0 km2 (Vale, 2020b, p. 91). 

Defluente 

contributivo 

Áreas protegidas: Monumento Serra das Torres. Brasil. Espírito 

Santo. Parceria IEMA. 104,6 km2 (Vale, 2020b, p. 91). 

Defluente 

contributivo 

Áreas protegidas: Reserva Biológica Duas Bocas. Brasi. Espírito 

Santo. Parceria IEMA. 29,1 km2 (Vale, 2020b, p. 91). 

Defluente 

contributivo 

Áreas protegidas: Floresta Nacional de Goytacazes. Brasil. Espírito 

Santo. Parceria ICMBIO. 14,3 km2 (Vale, 2020b, p. 91). 

Defluente 

contributivo 

Áreas protegidas: Parque Botânico de Tubarão. Brasil Espírito 

Santo. Própria. 0,3 km2 (Vale, 2020b, p. 91). 

Defluente 

contributivo 

Áreas protegidas: Reserva Natural Vale. Brasil, Espírito Santo. 

Própria. 227,1 km2 (Vale, 2020b, p. 91). 

Defluente 

contributivo 

Áreas protegidas: Area Protegida Privada. Moçambique. Própria. 

16,7 km2 (Vale, 2020b, p. 91). 

Defluente 

contributivo 

Áreas protegidas: Reserva Pic du Grand Kaori. Nova Caledonia. 

Parceria com Governo da Nova Caledônia. 3,1 km2 (Vale, 2020b, p. 

91). 

Defluente 

contributivo 

Áreas protegidas: Centro Ecológico Vale Malásia (Vale Eco Center). 

Malásia. Própria. 2,9 km2 (Vale, 2020b, p. 91). 

Defluente 

contributivo 
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Áreas protegidas: Reserva Natural Florestas do Norte (Forêt Nord 

Nature Reserve). Nova Caledônia. Parceria com Governo da Nova 

Caledônia. 2,7 km2 (Vale, 2020b, p. 91). 

Defluente 

contributivo 

Em 2020, foram recuperados, sob a liderança do Fundo Vale, mais 

de mil hectares de áreas degradadas por meio de negócios produtivos 

em sistemas agroflorestais e silvipastoris, como piloto para a Meta 

Florestal Vale (Vale, 2020b, p. 148). 

Defluente 

contributivo 

se não 

estiver na 

condição de 

reserva 

legal. 

Pesquisa sobre espécies ameaçadas Entre as realizações do ITV-DS 

nos últimos anos, um dos destaques é a primeira descrição da flora 

do ambiente de canga na Amazônia (conjunto de espécies de plantas 

de uma região). A pesquisa identificou novas espécies endêmicas e, 

hoje, está em andamento um programa de caracterização e 

conservação dessa flora (Vale, 2020b, p. 150). 

Defluente 

contributivo 

Até 2021, foram recuperados mais de 5 mil ha em propriedades 

rurais localizadas em sua maioria ao sul da Floresta Nacional de 

Carajás, dentro do Projeto Conectividade - Corredor Florestal 

Sistema Norte. Esse projeto vai para além do cumprimento de 

requisitos legais, tendo como objetivo aumentar a cobertura 

florestal das áreas antes ocupadas por atividades agropecuárias e 

promover a conexão na paisagem, além de trazer parcerias com 

cooperativa local para compra de sementes de espécies nativas, 

gerando alternativas para o uso sustentável (Vale, 2021b, p. 77).  

Defluente 

contributivo 

Incubada no âmbito do Compromisso Florestal 2030 da Vale e 

apoiada pelo Fundo Vale, a Belterra nasceu com a proposta de 

consolidar-se como uma empresa de impacto socioambiental no 

meio rural por intermédio da recuperação de áreas degradadas em 

todo o território brasileiro. O modelo de negócio que sustenta as 

operações da empresa está baseado na implantação de sistemas 

produtivos regenerativos, como são os Sistemas Agroflorestais e 

Agrossilvopastoris, em pequenas e médias propriedades, por meio de 

contratos de arrendamento e/ou parcerias rurais (Vale, 2021b, p. 78). 

Defluente 

contributivo 

se não 

estiver na 

condição de 

reserva 

legal. 

Mais de 80% das áreas protegidas próprias e apoiadas pela Vale 

estão localizadas na Amazônia, onde a empresa tem iniciativas em 

conservação da biodiversidade há mais de 30 anos (Vale, 2021b, p. 

79). 

Defluente 

contributivo 

se não 

estiver na 

condição de 

reserva 

legal. 

Em 2021 foram recuperados e protegidos mais de 67 mil hectares, 

totalizando um acumulado de 121 mil hectares (Vale, 2021a, p. 9). 

Defluente 

contributivo 

se não 

estiver na 

condição de 

reserva 

legal. 
Fonte: Autor, (2024) 

 

Sendo as células sociais, de cunho dinâmico, de contínua atuação interativa nos 

ambientes ou entornos em que está contida, agindo de forma holística, as ações que defluíram, 
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caracterizaram a função de manutenção do entorno em que as células sociais estão contidas, na 

prerrogativa de irromper com a inviabilidade do meio, como premissa de continuidade. As 

empresas devem buscar melhorar sua relação com o meio ambiente, ajudando a minimizar os 

problemas ambientais causados por seus sistemas produtivos (Pietro, 2020). As ações 

construtivas contrapõem o indicativo condicional referente a inviabilização do meio, que 

podem anular a sua própria atividade, pois toda a nossa atividade econômica depende em última 

análise da natureza (Sá, 2010; Bebbington et al., 2021).  

Assim a função socialidade se apresenta como uma ação exógena de interação 

contributiva, com base na defluência das ações com vistas ao todo, de manutenção do entorno. 

A visão do entorno, já se tornou manifesta em relatórios como o descrito pela Vittia (2021b, p. 

36, grifo nosso), em que menciona três pilares que compõem o ambiente externo: capital 

humano (nossos colaboradores), capital social e de relacionamento (a comunidade onde 

estamos inseridos, nossa cadeia de fornecedores e parceiros) e capital natural (recursos naturais 

utilizados/impactados e o meio ambiente no qual estamos inseridos – destaque em negrito 

nosso). No entanto referindo-se as relações ambientais exógeno meio ambiente, a empresa não 

apresentou ação contributiva em evidência. 

A manutenção do entorno, pode ser caracterizado como uma quebra de abordagem 

estritamente do conceito da entidade contábil, em que pesquisas semelhantes segundo 

Bebbington, Cuckston e Feger (2021), em que consideraram um rio e suas bacias hidrográficas 

como uma entidade de relacionamento, e as partes que operaram em torno desta “entidade”, e 

as contas evidenciadas desta relação. No caso em estudo, a manutenção do entorno, considerou 

a defluência como uma ação não-operacional, pertencentes a relação lógica ambiental, de 

relacionamento entre uma célula social juridicamente constituída e outra “entidade” ainda que 

inexistente juridicamente, como o meio ambiente, mas representada por um ativo não-

operacional, cujo o objetivo vinculou-se ao meio ambiente, na ênfase da conservação da 

biodiversidade em contribuição coletiva, como as RPPNs ou parques ecológicos, ou em 

despesas diretas em atores personificados que podem atuar junto ao meio-ambiente.  

Diversas ações defluíram da massa patrimonial e alcançam seus entornos, a massa 

patrimonial esta involucrada pela figura da célula social. A célula social é uma concepção 

jurídica detentora de direitos e deveres, uma entidade contábil conforme Hendriksen e Breda 

(2010) e Iudícibus (2021), aqui, simbolizada por uma “circunferência” (conforme Figura 5). As 

ações denominadas de ações endógenas, pertencentes as relações lógicas dimensionais, foram 

as ações operacionais e não-operacionais, própria das operações das células sociais. As 
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sociedades regulamentam e autorizam suas operações, mas inexistindo as sociedades ou as 

jurisdições, cessam os regulamentos operacionais, como a observação sobre a pesca marinha 

em locais fora das jurisdições estatais, nos ecossistemas oceânicos Bebbington et al. (2021), ou 

seja, segundo os autores, faltam ações de influência regulatórias.  Logo, toda célula social, antes 

de sua autorização para operar, ainda na fase das relações lógicas essenciais, passam a ser 

influenciadas pelos regulamentos sociais, com o objetivo de atender as demandas da sociedade. 

As ações ambientais exógenas sociais que defluíram da célula social, o território em alcance foi 

a sociedade (Figura 5) e, que também possui uma constituição jurídica, representado por uma 

“circunferência” como um bairro, um município, um estado ou país.  

E por fim, um pouco mais distante, representado pela circunferência imaginária, o 

meio ambiente. É no meio-ambiente, que se inicia o processo de captação dos recursos naturais 

da sociedade e das células sociais, e, neste mesmo meio-ambiente, deve ocorrer as ações de 

efeitos contributivos, como forma de compensação, não há limites contributivos, é global, 

corresponde ao todo. As ciências econômicas, a economia da poluição ou a economia de 

recursos naturais, cercaram a entidade produtiva, a taxação alcançou a sociedade, a interação 

entre a entidade produtiva e o meio ambiente foi negligenciada, considerada como gratuita 

(Gilet, 2001; Cechin, 2010; Ruiz, 2012).  

Contabilmente foram registrados o custo da captação, referindo-se à exaustão, que 

segundo Iudícibus e Marion (2016), ao contrário das propriedades que se deterioram física ou 

economicamente, os recursos naturais esgotam-se. Ainda segundo os autores, o esgotamento é 

a extinção dos recursos naturais e a exaustão é a extinção do custo ou do valor desses recursos 

naturais, como minas, florestas, poço petrolífero, pedreira, etc. Assim, ainda segundo os 

autores, à medida que se extingue o recurso natural, registra-se a exaustão do valor desse 

recurso. Os recursos extinguidos, por pressuposto, foram pairar na sociedade, em forma de bens 

que atendem as necessidades humanas, em que propuseram, as finalidades das células sociais. 

O bem-estar só foi possível devido aos recursos à vida fornecidos pelos sistemas ecológicos 

(Bebbington et al., 2021). Investir no meio ambiente, oportuniza suporte as mais diversas 

formas de vida.  
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Figura 5. visualização gráfica das relações lógicas dimensionais e relações lógicas ambientais, 

em que o meio-ambiente fica representado um pouco mais distante da sociedade. 

 
Fonte: Autor (ano). 

 

As ações ambientais, socialidade exógeno meio-ambiente, tiveram como território de 

aplicação, o meio-ambiente. Foram as ações que transpassam a sociedade e atingiram o meio-

ambiente “comum”, no sentido contributivo com atributos de preservação21. Ações com 

características adiantes das obrigações legais, como representado pelo relato em que foram 

recuperados mais de 5 mil ha em propriedades rurais dentro do Projeto Conectividade, esse 

projeto “vai para além do cumprimento de requisitos legais” (destaque em negrito nosso), 

tendo como objetivo aumentar a cobertura florestal e promover a conexão na paisagem (Vale, 

2021b, p. 77, grifo nosso). A sociedade e o meio ambiente, foram os titulares da recepção dos 

investimentos de manutenção ambiental do entorno. 

As ações contributivas exógeno meio-ambiente, segundo a função socialidade, 

possuem caráter de investimentos, de efeitos de longo prazo, por beneficiar o todo e obter o 

benefício em partes. (Sá, 2010; Pineda et al., 2020; Mejía e Suárez, 2020). O longo prazo, torna-

se uma constante necessária para que a sociedade e as células sociais possam contribuir com o 

meio ambiente e sua resiliência. O que tornaria, ambiental, todas as interações com o meio 

ambiente, de cunho não-operacional, ou seja, todas as ações ambientais construtivas com o 

meio ambiente, onde inicia o círculo da captação e, em última instancia onde se finda. Com 

apelo voltado para a ecologia profunda, em que a preocupação é com recursos e habitat para 

todas as formas de vida (Hoefel, 1996). Segundo, Soto et al. (2014), a sustentabilidade integral 

 
21 Preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem a proteção a longo prazo das espécies, 

habitats e ecossistemas, além da manutenção dos processos ecológicos, prevenindo a simplificação dos sistemas 

naturais (Brasil, 2000a). 
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defende que a dimensão econômica deve estar subordinada às dimensões social e ambiental, 

sendo a sustentabilidade ambiental o objetivo último e autônomo, que é o bem máximo 

desejável, uma vez que inclui diversas dimensões. E conforme Feil (2022), a sustentabilidade 

forte, tem como objetivo a preservação dos recursos naturais, sendo que o capital natural deve 

se manter em uma constante ou crescente. 

Neste capítulo foi possível verificar o território da aplicabilidade das relações lógicas 

ambientais, em específico o meio ambiente. Destaca-se as RPPN’s de propriedade particular 

dispostas voluntariamente em ações perpétuas junto ao meio ambiente, sem vínculo com as 

operações das células sociais. Também foram descritas diversas evidências contributivas junto 

ao meio ambiente, bem como o gráfico das relações lógicas dimensionais e das relações lógicas 

ambientais, em que o meio ambiente fica representado como mais distante da sociedade. A 

seguir, a função socialidade na construção de estratégias junto contabilidade ambiental, em 

atendimento ao terceiro objetivo específico, de avaliar a função socialidade na contabilidade 

ambiental nas evidenciações das práticas construtivas ambientais. 

 

4.3 A FUNÇÃO SOCIALIDADE NAS EVIDÊNCIAÇÕES DAS PRÁTICAS 

CONTRIBUTIVAS 

  

Quando ocorre um gasto que deverá trazer benefícios futuros para a empresa, nomina-

se de investimento, ou, simplesmente ativo (Iudícibus et al., 2009). Assim as RPPN’s, são 

reservas particulares, gravada com perpetuidade, com o objetivo de conservar a diversidade 

biológica (Brasil, 2000a). E somente podem ser criadas em áreas de posse ou domínio privado 

(Brasil, 2006). Ainda segundo Brasil (2006), não é permitido qualquer atividade econômica em 

RPPN’s. Os ativos ambientais como as RPPN’s, prevalecem com o conceito de propriedade. 

O ativo segundo Iudícibus (2021), está ligado a multiplicidade de relacionamentos 

contábeis que envolvem receitas e despesas. A partir de ativos ambientais, e, destes, a 

multiplicidade de relacionamentos, possibilitam diversas estratégias de interação com o meio 

ambiente. E uma das principais característica de um ativo é de trazer benefícios futuros ou estar 

imbuído de potencial para gerar receitas (Iudícibus et al., 2009). Assim as RPPN’s, possuem 

características de ativos econômicos, por estar na posse e domínio do indivíduo, e que podem 

trazer benefícios ao meio ambiente, além de receitas e despesas. Assim ativos ambientais 

fornecem benefícios para a humanidade e a diversas outras formas de vida. Benefícios que 

podem segundo Agra e King (2021), contribuir para o bem-estar individual e social.  Segundo 
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Hoefel (1996, p. 76, grifo nosso), o respirar é um ato automático em seres vivos, “uma 

consciência sistêmica deveria levar a uma atitude não antropocêntrica com relação a 

natureza”. Vinculados a uma consciência ambiental mais coletiva. Enquanto os ativos 

econômicos teriam uma característica de fluxos de benefícios particulares (Ribeiro, 2010; 

Tinoco e Kraemer, 2011; Carvalho, 2020; Agra e King, 2021).  

Logo, um ativo denominado de ativo ambiental, com finalidades de conservar a 

diversidade biológica, estaria em semelhança aos ativos do ecossistema nacional. Os ativos do 

ecossistema nacional não são dependentes do estabelecimento de fluxos de benefício (Agra e 

King, 2021). Confome Sá (2010), Pineda et al. (2020) e Mejía e Suárez (2020) a função 

socialidade, trata um fluxo que faz circular a riqueza da célula social para a riqueza social, ou 

seja, de uma emigração do individual para o coletivo, e que em dado momento, tende à 

beneficia-se em parte. Promovendo a manutenção do entorno com vistas ao postulado da 

continuidade. Segundo Brasil (2012), em seu Art. 79º, o detentor da servidão ambiental poderá 

aliená-la, cedê-la ou transferi-la, total ou parcialmente em favor de outro proprietário que tenha 

a conservação ambiental como fim social. Prevalecendo a ação de conservação junto ao ativo 

ambiental, como sua principal característica, desvinculado das operações da célula social.  

Assim, todos os ativos que tenham por finalidade as operações das células sociais, 

permanecem no atributo da economicidade dos recursos naturais, podendo alimentar índices de 

sustentabilidade, prevalecendo os relatos nos relatórios de sustentabilidade ou relatos 

integrados em dados por vezes comparativos, como o consumo energia relatado pela (VITTIA, 

2020b, p. 38) “[...] usamos oito tipos de combustíveis: gás liquefeito de petróleo (GLP), diesel, 

gasolina, acetileno, lenha, carvão vegetal, etanol hidratado e eletricidade. Em 2020 [...] aumento 

de 27% em relação ao ano anterior “. No que se refere a recursos naturais, gestão dos recursos 

hídricos, a Cba (2021b, p. 33) menciona a “redução de 10,9% no consumo de água nova desde 

2019”.  

Assim, a ação de conservar a diversidade biológica através de ativos como as Reservas 

Particulares do Patrimonio Natural - RPPN’s, remete para fora da célula social uma 

multiplicidade de benefícios, enquanto as evidências comparativas do uso dos recursos naturais, 

vinculam-se com os atributos operacionais. O hiato entre uma ação que considera outras formas 

de vida como as RPPN’s, e uma ação de gestão dos recursos naturais, notadamente possuem 

direções opostas, uma pode representar investimento do individual para o coletivo incluindo 

diversas formas de vida, e a outra pelo uso dos recursos naturais em benefício individual e da 

sociedade humana.   
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4.3.1 O Registro das Evidências Ambientais nas Práticas Contributivas 

 

Para que se possa ocorrer um lançamento contábil, se faz necessário a existência de 

cinco elementos essenciais: local e data do registro; conta(s) debitada(s); conta(s) creditada(s);  

histórico da operação; e valor da operação (Carvalho, 2020). Como também, a interação com o 

meio ambiente pressupõe um sujeito, o qual eleva para a condição de entidade contábil 

(Cuckston, 2017). A interação a que se refere, se pautada na captação dos recursos, sendo estes 

provindos do meio ambiente como fonte primária, inexiste a figura da entidade relacional. E 

quando se menciona a valoração da operação de captação, emerge a falta de uma diretriz 

definida, como os registros de dados financeiros (Montero e Betancur, 2018). A quantificação 

monetária é um item indispensável para o registro, a expressão monetária, é a tradução de 

elementos ou de fatos patrimoniais em cifras de moeda, e identificam a relação entre entidades, 

tornando-a passiveis de registros (Sá, 2010; Carvalho, 2020). Por isso, a contabilidade 

convencional, ou, a identificada comumente como contabilidade financeira, permanece na 

manutenção dos limites definidos da entidade e na identificação e registros de transações 

precificadas, as quais, que cruzam esses limites (Gray, 2013). Logo, os registros de dados 

financeiros, transacionados entre entidades, possuem valores objetivos. 

As evidências das práticas ambientais construtivas “capacidades de gerar benefícios 

futuros”, na manutenção do entorno das entidades, evidenciadas como ações exógenas 

defluentes, encontram os principais elementos na composição do registro, dado que há uma 

representação intermediária com o meio ambiente, seja bem imobilizado ou personificação de 

agentes.  Assim na evidência de uma ação socialidade exógena defluente  Irani (2020b, p. 132), 

como a descrito:  “Criada em 2018 pela Portaria IMA nº 83/2018, a RPPN Prof. Yara C. 

Nicoletti possui 285 hectares de vegetação nativa característica de Floresta Ombrófila Mista 

bem preservada”,  encontramos por analogia, os cinco elementos: 1) local e data “Vargem 

Bonita - Santa Catarina, 2018”, conta a ser debitada “ativo ambiental”, conta creditada “origem 

dos recursos”, histórico “RPPN” e o valor gasto com a reserva “todos os gastos, incluindo valor 

de aquisição as despesas necessárias”.  

Também os mesmos elementos necessários aos registros contábeis, podem ser 

encontrados na expressão evidenciada pela Irani (2021b, p. 109), referindo-se “As mudas são 

doadas para a comunidade local mediante solicitação, com a finalidade de enriquecer e 

recuperar áreas destinadas à preservação ambiental”. Os cinco elementos presentes: local e data 
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“comunidade local, em 2021”, conta a ser debitada “despesa não-operacionais com o meio 

ambiente”, conta a ser creditada “estoques das mudas nativas”, históricos “doações para 

preservação ambiental na comunidade do entorno” e por fim o valor “o custo das mudas”, 

observa-se que as entidades transacionadas se referem a empresa Irani S/A e a outra a entidade 

solicitante, seja pessoa física ou jurídica, terá um ente solicitante.  

Portanto, os cinco elementos essenciais para o registro do lançamento contábil, podem 

ser encontrados nas ações defluentes das entidades, por conseguinte, passiveis de evidenciação 

nas demonstrações contábeis. Logo a entidade promotora da manutenção dos entornos 

patrimoniais, poderão evidenciar suas ações ambientais defluentes em suas demonstrações 

financeiras com valores, como entidades provedoras, entidades proponentes das ações 

contributivas, fora do escopo operacional. Em separado das despesas operacionais, em ajuste e 

modificações necessárias junto ao plano de contas (Tinoco e Kraemer, 2011; Yamaguchi, 2011; 

Iudícibus e Marion, 2016; Maracrida, 2019; Hoog, 2021). Assim como temos no imobilizado 

tanto bens materiais como imateriais, devemos ter os bens voltados ao equilíbrio ambiental, 

também necessário se faz dissociar as rubricas contábeis nas contas de resultados, em apartado 

das despesas ambientais voluntárias, das impostas por força de lei, ou as que têm carácter de 

pena ou indenizações, para se ter uma informação cientifica pura (Hoog, 2021). Sendo o ativo 

um dos itens de suma importância para a contabilidade, e que segundo (Iudícibus, 2021), está 

ligado a multiplicidade de relacionamentos e, com a finalidades de conservar o meio ambiente, 

obtém-se as receitas e despesas denominadas ambientais, definidas pela natureza do ativo, logo 

não-operacional. 

 

4.3.2 A Função Socialidade nas Ações Ambientais Operacionais e Não-operacionais 

 

Marion e Costa (2007), haviam elencado a necessidade de definir melhor, o que seriam 

atividades operacionais e não-operacionais relacionadas ao meio ambiente. Logo, são 

operacionais as 343 evidências contidas nas relações lógicas dimensionais e não-operacionais 

243 ações evidenciadas nas mesmas relações lógicas dimensionais, denominadas de não-

operacionais endógenas, cujos beneficiários finais, foram as próprias células sociais, e que 

somadas, totalizam 586 ou 76% (Quadro 10). Logo podemos considerar que as 586 ações 

tiveram o alcance nas células sociais, vinculadas as operações diretas (operacionais) e indireta 

(não-operacionais). Assim as despesas ambientais relacionadas por Ribeiro (2010) e Tinoco e 

Kraemer (2011), como a prevenção de contaminação relacionada com as atividades 
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operacionais; tratamento de resíduos e vertidos;  tratamento de emissões; descontaminação; 

restauração; materiais auxiliares e de manutenção de serviços; depreciação de equipamentos; 

exaustões ambientais; pessoal envolvido na produção; desenvolvimento de tecnologias mais 

limpas; auditoria ambiental; compra de insumos e equipamentos antipoluentes, se constituem 

em gastos operacionais, ocorrem junto às operações das células sociais, e, são genuinamente 

operacionais, sem que se tenham uma contribuição com o meio ambiente de forma exitosa, mas 

que podem associar-se a gestão ambiental22, e ajudar no composto dos índices de 

sustentabilidade. 

Foi na relação lógica dimensional, que o Cfc (2004), estabeleceu uma “interação” 

entre a entidade e o meio ambiente, excetuando a relação com o ambiente externo o qual 

denominou de sociedade. Na “interação” com o meio ambiente, verifica-se a dificuldade de 

encontrar métodos de valoração para contabilizar os impactos ambientais associados às 

atividades, dado a complexidade do meio ambiente (Lomas e Giampietro, 2017; Ribeiro, 2010; 

Jones e Solomon, 2017; Pietro, 2020). E segundo Carvalho (2020), não foi esclarecido o que 

seria interação. Mas segundo a Suzano (2021b, p. 59), a partir de um software, que segue os 

“padrões do Protocolo do Capital Natural”, quer calcular seus impactos ambientais e oferecer 

informações mais assertivas para o planejamento estratégico e a tomada de decisão. Uma 

estimativa, não é segundo Gray (2013) uma transação mediada pelo mercado, em que seja 

possível aceitá-la e registrá-la contabilmente de forma confiável, o registro confiável fica 

prejudicado por tais estimativas. Para Furtado e Panhoca (2021), o conceito de capital natural 

é necessário, mas não é fácil compreendê-lo ou medir o seu valor. Logo, permanece a 

subjetividade de sua valoração. 

As relações com o ambiente externo o qual o Cfc (2004), denominou de sociedade, 

foram as ações não-operacionais, identificadas como socialidade exógeno social, totalizando 

92 ações, com a predominância no cultural e socioambiental. E por último, como no terceiro 

degrau, as ações não-operacionais denominadas de socialidade exógeno meio ambiente, 

totalizando 93 ações, caracterizadas como investimento no meio ambiente, estas ações tornam 

materializadas as evidências ambientais das células sociais como provedoras de investimentos 

no meio ambiente, cujos benefícios podem ser comunitários, logo não-operacionais. Tornando 

ambiental, todas as relações a partir da relação não-operacional com o meio ambiente, ou seja, 

 
22 Surgiram diversos sistemas de gestão para controlar o desempenho dos processos e atividades industriais, a 

exemplo do sistema de gestão da qualidade total (SGQ), Sistema de Gestão Ambiental (SGA) e sistema de gestão 

socioambiental (SGSA) (Kassai; Carvalho; Kassai, 2019, p. 224). 
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todas as ações devolutivas com as características de benefícios comunitário, de manutenção do 

entorno da célula social, neste entorno o meio ambiente, fonte primária. Quanto aos citados 

pelos autores Ribeiro (2010 e Tinoco e Kraemer (2011), referentes a gestão do meio ambiente 

e investigação e desenvolvimento, estes podem assumir território de aplicação nas relações 

lógicas dimensionais ou nas relações lógicas ambientais, a depender do objetivo a que se 

propões a ação (Gráfico 6). 

 

Gráfico 6. A função socialidade nas evidenciações das ações ambientais nas relações lógicas 

dimensionais e nas relações lógicas ambientais. 

 
Fonte: Autor (2024). 

 

Desvinculando-se das entidades econômicas nos registros das entradas, mas 

concentrando-se nas saídas, em ativos e gastos direcionados a contribuir com o meio ambiente, 

a função socialidade carrega em seu bojo a manutenção no continente da relação lógica 

ambiental, cujos frutos, em partes podem ser comunitários. Segundos Brown (1970, p. 15, grifo 

nosso), os índios sabiam que a vida equivale a terra e seus recursos, que a “América era um 

paraíso, e não podiam compreender porque os invasores do leste estavam decididos a destruir 

tudo que era índio e a própria América”. Também a declaração dos direitos humanos, teve 

segundo Seres (1991, p. 49), o mérito de dizer “todo o homem”, e a fraqueza de pensar “apenas 

os homens”, não estabelecendo equilíbrio em que o mundo seja levado em conta. Denota 
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mudança de cultura, instiga de uma consciência onde outras formas de vida sejam levadas em 

conta. 

E segundo Vinnari e Vinnari (2021), há uma quantidade sem precedentes de animais 

não humanos, tanto domesticados como selvagens afetados negativamente pelas atividades 

humanas. Logo, a função socialidade, esboça a manutenção do entorno, com vistas ao todo, 

incluindo a sociedade e outras formas de vida com a preservação do meio ambiente de forma 

voluntária, como as RPPN’s, parques ecológicos particulares e áreas de alto valor agregado. 

Também junto a sociedade, com a disseminação em educação socioambiental. Conforme 

Catucci et al. (2022), referente ao valor do capital natural e sua contribuição para o bem-estar 

humano, é uma oportunidade para fortalecer as razões em conservar os sistemas ecológicos. 

Embora o bem-estar humano não se constitua em razões únicas, dado as mais diversas formas 

de vida existente, das quais o ser humano também necessita.  

E por último, a ilha de páscoa pode simbolizar uma sociedade que se destruiu a si mesma 

pela sobre-exploração de seus recursos, sendo uma terra habitada em lugar remoto do oceano 

pacífico. Segundo Diamond (2012), o paralelo entre a ilha de Páscoa e o mundo moderno com 

seu comércio internacional, transporte e comunicação, em que países compartilham seus 

recursos e se afetam mutuamente, assemelham-se aos doze clãs em disputas que levaram a 

assolar a ilha pela desflorestação, eliminação de aves, fatores políticos, sociais e religiosos, em 

que as disputas entre os clãs, demandavam cada vez mais madeira, cordas e comida. Considera 

ainda o autor, que a ilha de Páscoa estava tão isolada no oceano pacífico, como o planeta terra 

está isolado no espaço.  Logo, seja a vida ou todas as formas de vida as forças motrizes da 

relação lógica essencial. Na relação lógica essencial, a mente humana, ao perceber uma 

necessidade, a intelectualidade, segundo Sá (2010), busca as alternativas patrimoniais para 

supri-la. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A sociedade humana reclamou para si, como que únicos, os diversos recursos naturais 

por vezes utilizados em processos de manufatura para satisfazer necessidades e demandas da 

sociedade. Suscinta a sociedade humana como a predominante, economicamente foi apartada 

do meio ambiente.  

Considerando, que a complexidade do meio ambiente, contempla as relações entre 

diversos seres vivos (Carson, 2010); que,  quem sustenta é a natureza (Cavalcanti, 2012); que, 

se inviabilizar o seu meio, as células sociais inviabilizam-se (Sá, 2010); que, a própria atividade 

econômica depende em última instancia da natureza (Bebbington et al., 2021); que, o homem 

e a natureza estão intimamente integrados, um afeta o outro (Botkin e Keller, 2011); que o 

Planeta Terra, está isolado no espaço (Diamond, 2012), este estudo propôs como objetivo geral, 

construir estratégias a partir da função socialidade, que contribuem com a contabilidade 

ambiental e evidenciem as práticas ambientais construtivas das células sociais, práticas que 

figuraram suporte ao meio ambiente, em sentido de investimento, como constatado 

percentualmente em pouco mais de 12% nos resultados da pesquisa.  

Ao observar a função socialidade, cujo alcance é o social, remontou as ações 

ambientais com efeitos e alcance para fora das células sociais e da sociedade. As evidências das 

ações ambientais, mostraram uma via de mão dupla, onde uma das vias mantem-se 

tradicionalmente orientada na captação dos recursos naturais em percentuais de 44%, e a outra 

via foi orientada para investimentos no social, incluindo o meio ambiente, que em percentuais 

somados chegam a 24%. A via no sentido de captação dos recursos centrou-se no operacional, 

ao passo que a via para os investimentos no social, pairou no não-operacional de efeito 

comunitário, de manutenção do entorno, caracterizadamente de longo prazo. As evidências dos 

investimentos construtivos, foram possíveis pelas “lentes” da função socialidade em que a 

manutenção do entorno, como as existências das RPPNs e parques ecológicos, cujo tempo da 

ação figurou como perpetuidade, considerou outras formas de vida. 

Outras ações ambientais também foram possíveis de identificação, com continente de 

aplicação na sociedade humana, em que indiretamente pelas características das ações tituladas 

como educação ambiental, o meio ambiente tende a ser alcançado, pelo fomento da 

conscientização, denotando uma ação de longo prazo.  

A função socialidade, ao evocar a manutenção do entorno, direcionou as ações 

vinculadas ao meio ambiente para fora do escopo da célula social, associando-se as ações de 
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características exógenas, em posição oposto a captação dos recursos pertencentes as relações 

lógicas dimensionais endógenas. Foi nas relações lógicas dimensionais, na captação dos 

recursos em que a ausência da objetividade na valoração, tornou inválida a ocorrência dos 

registros contábeis. Esta via oposta desvinculou das operações, tornando-se não-operacionais 

todas as ações de interação junto ao meio ambiente. Assim, considerou-se as ações ambientais, 

em última instancia as contribuições aos sistemas ecológicos de forma indireta através de 

agentes sociais ou direta como ativos ambientais, com a finalidade de conservação da 

biodiversidade, preservação de espécies silvestres, desenvolvimento de pesquisas científicas, 

apoio a projetos de educação ambiental, conservar a diversidade biológica e preservação 

ambiental, sendo passiveis de registros pela tecnologia contábil. A sociedade e o meio ambiente, 

foram os titulares da recepção dos investimentos de manutenção ambiental do entorno 

patrimonial, permeada pela função socialidade nas práticas ambientais de cunho construtivo, 

colaborativo com o meio ambiente. 

As ações ambientais no contexto das relações lógicas essenciais e as relações lógicas 

dimensionais, promoveram o continente da captação e uso dos recursos, local onde pairam os 

índices de gestão ambiental, representando 76% das ações ambientais evidenciadas. Nas 

relações lógicas ambientais, o não-operacional foi uma condicionante, é, nesta relação lógica, 

encontra-se a sociedade e o meio ambiente os quais podem receber defluências contributivas 

provindas das células sociais passiveis de registros contábeis e evidenciações, vinculados a não 

operacionalidades, como os ativos ambientais, cujos finalidades sejam a manutenção do meio 

ambiente, como a existência das RPPNs ou parques ecológicos, bem como donativos de arvores 

nativas para terceiros. Também indiretamente, as contribuições junto ao meio ambiente através 

de agentes sociais, em programas de educação socioambiental. 

A função socialidade no uso do arcabouço de conceitos contábeis, operacional e não-

operacional, possibilitou identificar ações ambientais divulgadas nos anos de 2020 e 2021, em 

que aproximadamente 76% das ações evidenciadas, estão vinculados na célula social, 

aproximadamente 12% vinculados entre célula social e sociedade, e pouco mais de 12%, 

chegaram ao meio ambiente em ações construtivas. Três células sociais não evidenciaram ações 

construtivas, cujo tempo de existência foi inferior à seis décadas. 

Foram encontradas dificuldades na identificação dos ativos disponibilizados em sentido 

contributivo com o meio ambiente, em que os relatórios apenas mencionaram a existência, e, 

que a partir desta informação validou os feitos ambientais construtivos. Sem a menção se estes 
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ativos ambientais contributivos tiveram origem em regulamentos sociais, obrigando-os a sua 

existência em compensação aos impactos ambientais pertinentes as operações.  

Ao encontrar o fenômeno ambiental com atributos de perpetuidade, não estando este 

vinculado aos objetos desta pesquisas, bem como incomum, ou seja, nem todas as células 

sociais possuem ativos ambientais com atributos de perpetuidade, sugere-se então, pesquisas 

futuras junto ao território das relações lógicas ambientais, vinculadas as ações ambientais 

exógenas meio ambiente, com a finalidade de investigar os motivos que levaram as empresas à 

promoverem os investimentos de cunho perpetuo junto ao meio ambiente. A busca pelos 

motivos será relevante para a identificação da força promotora do fenômeno, se, os 

investimentos partiram de atos voluntários, mudanças culturais, como apelo ao ecossistema, 

perpetuidade, ODS ou em momentos passados foram objeto de compensação acordadas com a 

sociedade.   
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princípios básicos: O 

que se entende por 

contabilidade 

ambiental (e social) e 

para que serve? – 

Uma reação a 

Thornton. 

Critical 

Perspectives on 

Accounting 

 

http://dx.doi.org/1

0.1016/j.cpa.2013

.04.005 

19.1

6.3 

2022 Helen 

Tregidga, 

Markus J. 

Milne. 

135usten our table: 

Stakeholder 

exclusion and 

ant/agonistic 

engagements. 

Fora da nossa mesa: 

exclusão das partes 

interessadas e 

compromissos 

antagónicos. 

 

 

Critical 

Perspectives on 

Accounting 

 

https://doi.org/10.

1016/j.cpa.2020.1

02265 

20.1

6.4 

2022 Josie 

McLaren, 

Tony 

Appleyard. 

Social movements, 

identity and 
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Contabilidade 

ambiental para a 
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Sandra G.F. 

Bukkens. 

Analogy between 

Sudoku and the 
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scenario‐based 
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ambiental e a 

avaliação de impacto 

cumulativo baseada 

em cenários para 
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informadas sobre a 
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Applied Ecology 

 

DOI: 

10.1111/1365-
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contabilidad 

ecológica: Actores, 
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sistemas de 

valoración ecológica. 

Para fazer um 

itinerário de 

contabilidade 

ecológica: atores, 
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sistemas de 
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Universidad de 
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Modelos de 

contabilidade 

ambiental e 

estratégias de 

conservação da 

natureza. 

Ecological 

Modelling 

 

https://doi.org/10.

1016/j.ecolmodel.

2019.01.015 

33.3

2.1 

2016 Yan Yan, 

Chunli Zhao, 

Chenxing 

Wang, Peng 

Shan, Yajun 

Zhang, Gang 

Wu. 

Ecosystem health 

assessment of the 
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Avaliação da saúde 
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região a montante da 
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Sinica 

 

http://dx.doi.org/1

0.1016/j.chnaes.2

016.06.005 

 

34.3

2.2 

2013 Daniel B. 

Thornton 

Green accounting and 

green eyeshades 

137usten 137uste 

later rejoinder to 

critics. 

Contabilidade verde e 

lentes verdes vinte 

anos depois, réplica 

aos críticos. 

Critical 

Perspectives on 

Accounting 

http://dx.doi.org/1

0.1016/j.cpa.2013

.05.003 

35.3

2.3 

2018 Maximiliano 

Cledon. 

Kiril D. 

Hristovsk. 

 

The ongoing quest for 

understanding the 

novel environmental 

applications and 

implications of 

nanotechnology. 

A busca contínua pela 

compreensão das 

novas aplicações 

ambientais e 

implicações da 

nanotecnologia. 

Science of the 

Total 

Environment 

https://doi.org/10

.1016/j.scitotenv.

2017.09.122 

http://dx.doi.org/10.1016/j.ecolind.2014.06.033
http://dx.doi.org/10.1016/j.ecolind.2014.06.033
http://dx.doi.org/10.1016/j.ecolind.2014.06.033
https://doi.org/10.17533/udea.rc.n78a05
https://doi.org/10.17533/udea.rc.n78a05
https://doi.org/10.17533/udea.rc.n78a05
https://doi.org/10.1016/j.ecolmodel.2019.01.015
https://doi.org/10.1016/j.ecolmodel.2019.01.015
https://doi.org/10.1016/j.ecolmodel.2019.01.015
http://dx.doi.org/10.1016/j.chnaes.2016.06.005
http://dx.doi.org/10.1016/j.chnaes.2016.06.005
http://dx.doi.org/10.1016/j.chnaes.2016.06.005
http://dx.doi.org/10.1016/j.cpa.2013.05.003
http://dx.doi.org/10.1016/j.cpa.2013.05.003
http://dx.doi.org/10.1016/j.cpa.2013.05.003
https://doi.org/10.1016/j.scitotenv.2017.09.122
https://doi.org/10.1016/j.scitotenv.2017.09.122
https://doi.org/10.1016/j.scitotenv.2017.09.122


138 
 

36 2017 Craig Deegan Twenty five 138uste 

of social and 

environmental 

accounting research 

within Critical 

Perspectives of 

Accounting: Hits, 

misses and ways 

forward. 

Vinte e cinco anos de 

pesquisa em 

contabilidade social e 

ambiental dentro de 

Perspectivas Críticas 

da Contabilidade: 

Acertos, erros e 

caminhos a seguir. 

 

Critical 

Perspectives on 

Accounting 

 

http://dx.doi.org/1

0.1016/j.cpa.2016

.06.005 

 

37.3

6.1 

2013 Massimo Cont

rafatto. 

John Burns. 

 

Social and 

environmental 

accounting, 

organisational change 

and management 

accounting: A 

processual view 

Contabilidade 

socioambiental, 

mudança 

organizacional e 

contabilidade 

gerencial: Uma visão 

processual. 

Management 

Accountantig 

Resarch 

 

https://doi.org/10.

1016/j.mar.2013.1

0.004 

38.3

6.2 

2015 Robin W. 

Roberts , Dana 

M. Wallace. 

Sustaining diversity 

in social and 

environmental 

accounting research. 

Sustentar a 

diversidade na 

investigação em 

contabilidade social e 

ambiental. 

Critical 

Perspectives on 

Accounting 

http://dx.doi.org/1

0.1016/j.cpa.2015

.04.008 

39 2021 Ritwick 

Ghosh, Steven 

Wolf. 

Hybrid 138ustentabi 

and performances of 

environmental 

accounting 

Governança híbrida e 

desempenho da 

contabilidade 

ambiental. 

Journal of 

Environmental 

Management 

https://doi.org/10.

1016/j.jenvman.2

021.111995 

40  Noelia Araújo 

Vila, Jose 

Antonio Fraiz 

Brea, Lucília 

Cardoso. 

Evolución y estado de 

la investigación uma 

contabilidad 

ambiental. 

Evolução e estado da 

investigação em 

contabilidade 

ambiental. 

Contabilidad y 

Negocios (14) 28, 

2019 / ISSN 1992-

1896. 

https://doi.Org/10

.18800/contabilid

ad.201902.002 

41 2020 Olga Inés 

Ceballos 

Rincón. 

Ciro Alfonso 

Serna 

Mendoza. 

Eutimio Mejía 

Soto 

Pertinência de la 

contabilidad 

ambiental para 

contribuir a la 

sustentabilidade de la 

riqueza ambiental. 

 

Pertinência da 

contabilidade 

ambiental para 

contribuir para a 

sustentabilidade da 

riqueza ambiental. 

 

http://dx.doi.org/1

0.15381/quipu.v2

8i57.18351 

 

42 2018 Mónica Lizette 

Bernal 

Montero.  

Estefanía 

Santos 

Betancur 

Uma mirada a la 

contabilidad 

ambiental. 

Postulados y retos. 

Um olhar sobre a 

contabilidade 

ambiental. 

Postulados e desafios. 

Contaduría 

Universidad de 

Antioquia, 73, 

199-209. 

https://doi.org/10.

17533/udea.rc.n7

3a08 

43 2019 Vanessa de 

Menêses Silva. 

Contabilidade 

ambiental: análise da 

participação no 

índice de 

Contabilidade 

ambiental: análise da 

participação no 

índice de 

Revista Gestão & 

Tecnologia e-

ISSN: 2177-6652 

http://dx/
https://doi.org/10.1016/j.mar.2013.10.004
https://doi.org/10.1016/j.mar.2013.10.004
https://doi.org/10.1016/j.mar.2013.10.004
http://dx.doi.org/10.1016/j.cpa.2015.04.008
http://dx.doi.org/10.1016/j.cpa.2015.04.008
http://dx.doi.org/10.1016/j.cpa.2015.04.008
https://doi.org/10.1016/j.jenvman.2021.111995
https://doi.org/10.1016/j.jenvman.2021.111995
https://doi.org/10.1016/j.jenvman.2021.111995
https://doi.org/10.18800/contabilidad.201902.002
https://doi.org/10.18800/contabilidad.201902.002
https://doi.org/10.18800/contabilidad.201902.002
http://dx.doi.org/10.15381/quipu.v28i57.18351
http://dx.doi.org/10.15381/quipu.v28i57.18351
http://dx.doi.org/10.15381/quipu.v28i57.18351
https://doi.org/10.17533/udea.rc.n73a08
https://doi.org/10.17533/udea.rc.n73a08
https://doi.org/10.17533/udea.rc.n73a08
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Wenner 

Glaucio Lopes 

Lucena 

 

sustentabilidade 

empresarial (ise) e a 

rentabilidade das 

empresas listadas na 

[B]3 

sustentabilidade 

empresarial (ise) e a 

rentabilidade das 

empresas listadas na 

[B]3 

revistagt@fpl.edu

.br  

http://revistagt.fpl

.edu.br/ 

44 2020 Alana Sales 

Brandão, 

Rafaela 

Riguetti 

Oliveira, 

Veriane 

Fonseca 

Almeida, 

Antonio Carlos 

Guidi. 

Importância da 

contabilidade 

ambiental nas 

organizações. 

Importância da 

contabilidade 

ambiental nas 

organizações. 

Revista Eletrônica 

do Mestrado 

Profissional em 

Administração da 

UnP 

https://doi.org/10.

21714/raunp.v12i

1.1981 

Fonte: Autor(2023) 

 

 

  

http://revistagt.fpl.edu.br/
http://revistagt.fpl.edu.br/
https://doi/
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ANEXO II – Leitura flutuante desmembradas a partir das pesquisas flutuantes. 

Ano Autores Pesquisa idioma 

original 

Pesquisa (tradução) Periódico 

2017 Shona 

Russell, 

Markus J. 

Milne, Colin 

Dey 

Accounts of 

nature and the 

nature of 

accounts.  

Critical 

reflections on 

environmental 

accounting and 

propositions for 

ecologically 

informed 

accounting. 

Relatos da natureza 

e da 

natureza das contas. 

Reflexões críticas 

sobre meio 

ambiente 

contabilidade e 

propostas para 

contabilidade 

ecologicamente 

informada. 

Accounting, Auditing & 

Accountability Journal. Vol. 30 No. 

7, 2017 pp. 1426-1458 © Emerald 

Publishing Limited 0951-3574. 

 

DOI 10.1108/AAAJ-07-2017-3010 

http://www.emeraldinsight.com/0951-

3574.htm 

2017 Sanjay V. 

Lanka, Iqbal 

Khadaroo, 

Steffen 

Böhm. 

Agroecology 

accounting: 

biodiversity and  

sustainable 

livelihoods from 

the margins. 

Contabilidade 

agroecológica: 

biodiversidade e 

meios de 

subsistência 

sustentáveis a partir 

das margens. 

Accounting, Auditing & 

Accountability Journal. Vol. 30 No. 7, 

2017 pp. 1592-1613 Emerald 

Publishing Limited 0951-3574. 

 

DOI 10.1108/AAAJ-12-2015-2363 

2017 Carlos 

Ferreira 

The contested 

instruments of a 

new governance 

regime 

Accounting for 

nature and 

building markets 

for biodiversity 

offsets 

Os contestados 

instrumentos de um 

novo regime de 

governança. 

Contabilização da 

natureza e 

construção de 

mercados para 

compensações de 

biodiversidade 

Accounting, Auditing & 

Accountability Journal. Vol. 30 No. 7, 

2017 pp. 1568-1591 © Emerald 

Publishing Limited 0951-3574. 

 

DOI 10.1108/AAAJ-12-2015-2336 

2017 Sian 

Sullivan, 

Mike 

Hannis. 

“Mathematics 

maybe, but not 

money”. On 

balance sheets, 

numbers and 

nature 

in ecological 

accounting 

“Matemática talvez, 

mas não dinheiro”. 

Sobre balanços, 

números e natureza 

na contabilidade 

ecológica. 

Accounting, Auditing & 

Accountability Journal. Vol. 30 No. 7, 

2017 pp. 1459-1480 © Emerald 

Publishing Limited 0951-3574. 

 

DOI 10.1108/AAAJ-06-2017-2963 

2017 Matias 

Laine,  Eija 

Vinnari. 

The 

transformative 

potential of 

counter 

accounts: a case 

study of animal 

rights activism. 

O potencial 

transformador das 

contra-contas: um 

estudo de caso do 

ativismo pelos 

direitos dos 

animais. 

Accounting, Auditing & 

Accountability Journal. Vol. 30 No. 7, 

2017 pp. 1481-1510 © Emerald 

Publishing Limited 0951-3574. 

 

DOI 10.1108/AAAJ-12-2015-2324 

2017 Clément 

Feger,  

A blueprint 

towards 

accounting for 

Um plano para 

contabilizar a 

Accounting, Auditing & 

Accountability Journal. Vol. 30 No. 7, 
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Laurent 

Mermet. 

the management 

of ecosystems. 

gestão dos 

ecossistemas. 

2017 pp. 1511-1536 © Emerald 

Publishing Limited 0951-3574. 

 

DOI 10.1108/AAAJ-12-2015-2360 

2021 Wei Qian, 

Carol Tilt. 

Social and 

environmental 

accounting in 

developing 

countries: 

contextual 

challenges and 

insights. 

Contabilidade 

social e ambiental 

nos países em 

desenvolvimento: 

desafios contextuais 

e percepções. 

Accounting, Auditing & 

Accountability Journal. Vol. 34 No. 5, 

2021 pp. 1021-1050 © Emerald 

Publishing Limited 0951-3574.  

 

https://doi.org/10.1108/AAAJ-03-

2021-5172 

2021 M. Karim 

Sorour, 

Philip J. 

Shrives. 

Ahmed 

Ayman El-

Sakhawy. 

Teerooven 

Soobaroyen. 

Exploring the 

evolving motives 

underlying 

corporate social 

responsibility 

(CSR) 

disclosures in 

developing 

countries: the 

case of “political 

CSR” reporting. 

Explorando a 

evolução dos 

motivos subjacentes 

às divulgações de 

responsabilidade 

social corporativa 

(RSE) nos países 

em 

desenvolvimento: o 

caso dos relatórios 

de “RSE política”. 

Accounting, Auditing & 

Accountability Journal .Vol. 34 No. 5, 

2021 pp. 1051-1079 Emerald 

Publishing Limited 0951-3574. 

 

https://doi.org/10.1108/AAAJ-07-

2019-4080 

 

2021 Muhammad 

Al 

Mahameed. 

Ataur Belal. 

Florian 

Gebreiter. 

Alan Lowe. 

Social 

accounting in the 

context of 

profound 

political, social 

and economic 

crisis: the case of 

the Arab Spring. 

Contabilidade 

social no contexto 

de profunda crise 

política, social e 

económica: o caso 

da Primavera 

Árabe. 

Accounting, Auditing & 

Accountability Journal Vol. 34 No. 5, 

2021 pp. 1080-1108 © Emerald 

Publishing Limited 0951-3574. 

 

https://doi.org/10.1108/AAAJ-08-

2019-4129 

2021 Nadia Albu. 

Catalin 

Nicolae 

Albu. 

Oana 

Apostol. 

Charles H. 

Cho. 

The past is never 

dead: the role of 

imprints in 

shaping social 

and 

environmental 

reporting in a 

post-communist 

context. 

O passado nunca 

morre: o papel das 

impressões na 

formação de 

relatórios sociais e 

ambientais num 

contexto pós-

comunista. 

Accounting, Auditing & 

Accountability Journal. Vol. 34 No. 5, 

2021 pp. 1109-1136. Emerald 

Publishing Limited 0951-3574. 

 

https://doi.org/10.1108/AAAJ-08-

2019-4131 

 

2021 Javed 

Siddiqui. 

Melita 

Mehjabeen. 

Pamela 

Stapleton 

Emergence of 

corporate 

political 

activities in the 

guise of social 

responsibility: 

dispatches from 

a developing 

economy. 

Emergência de 

atividades políticas 

corporativas 

disfarçadas de 

responsabilidade 

social: despachos de 

uma economia em 

desenvolvimento. 

Accounting, Auditing & 

Accountability Journal Vol. 34 No. 5, 

2021 pp. 1137-1162 © Emerald 

Publishing Limited 0951-357. 

 

https://doi.org/10.1108/AAAJ-07-

2019-4087 

https://doi.org/10.1108/AAAJ-07-2019-4080
https://doi.org/10.1108/AAAJ-07-2019-4080
https://doi.org/10.1108/AAAJ-08-2019-4129
https://doi.org/10.1108/AAAJ-08-2019-4129
https://doi.org/10.1108/AAAJ-08-2019-4131
https://doi.org/10.1108/AAAJ-08-2019-4131
https://doi.org/10.1108/AAAJ-07-2019-4087
https://doi.org/10.1108/AAAJ-07-2019-4087
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2021 Zeeshan 

Mahmood.  

Shahzad 

Uddin. 

Institutional 

logics and 

practice 

variations in 

sustainability 

reporting:  

evidence from an 

emerging field. 

Lógicas 

institucionais e 

variações de 

práticas em 

relatórios de 

sustentabilidade: 

evidências de um 

campo emergente. 

Accounting, Auditing & 

Accountability Journal Vol. 34 No. 5, 

2021 pp. 1163-1189 © Emerald 

Publishing Limited 0951-3574. 

 

https://doi.org/10.1108/AAAJ-07-

2019-4086 

2021 Prabanga 

Thoradeniya. 

Aldonio 

Ferreira. 

Janet Lee. 

Rebecca 

Tan. 

The diffusion of 

sustainability 

key performance 

indicators in a 

developing 

country context 

A difusão de 

indicadores-chave 

de desempenho de 

sustentabilidade no 

contexto de um país 

em 

desenvolvimento. 

Accounting, Auditing & 

Accountability Journal Vol. 34 No. 5, 

2021 pp. 1246-1274 © Emerald 

Publishing Limited 0951-3574. 

 

https://doi.org/10.1108/AAAJ-07-

2019-4106 
Fonte: Autor (2024) 

 

  

https://doi.org/10.1108/AAAJ-07-2019-4086
https://doi.org/10.1108/AAAJ-07-2019-4086
https://doi.org/10.1108/AAAJ-07-2019-4106
https://doi.org/10.1108/AAAJ-07-2019-4106
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ANEXO III – Livro de contabilidade ambiental utilizadas pelas universidades brasileiras. 

Fonte: Autor (2024) 

 

 

 

  

Ano Autores Pesquisa 

idioma 

original 

Pesquisa (tradução) Periódico 

2020 Gardênia Maria Braga 

de Carvalho 

Sem menção Contabilidade 

Ambiental Teoria e 

Prática 

Juruá Editora. 

3ª Edição – Revista e 

Atualizada. 

2011 Aracéli Cristina de 

Souza Ferreira 

Sem menção Contabilidade 

Ambiental. Uma 

informação para o 

desenvolvimento 

sustentável 

Editora Atlas S.A.  

 

3ª Edição. 

2010 Célia Braga 

(organizadora) 

Sem menção Contabilidade 

Ambiental: ferramente 

para gestão de 

sustentabilidade 

Editora Atlas S.A. 

1º Edição. 

2011 Benedido Gonçalves 

da Silva 

Sem menção Contabilidade 

Ambiental: sob a ótica 

da contabilidade 

financeira. 

Juruá Editora. 

1ª Edição. 

2010 Maisa de Souza 

Ribeiro 

Sem menção Contabilidade 

Ambiental 

Saraiva. 

2011 Eduardo Prudêncio 

Tinoco. Maria 

Elisabeth Kraemer. 

Sem menção Contabilidade e Gestão 

Ambiental. 

Editora Atlas 

3ª edição.  

Vital Book file. 
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ANEXO IV – Seleção de teses contabilidade ambiental 

 

N Ano Autores Idioma original Tradução Periódico/DOI 

1 2008 Betty 

Lucía 

Mora 

Pernía 

La gestión ambiental de la 

empresa y la incorporación de 

la variable ambiental en la 

contabilidad 

 https://dialnet.unirioja.e

s/servlet/tesis?codigo=5

5302 

 

- não disponível 

2 1997 Gemma 

Durán 

Romero  

Aproximación a la contabilidad 

ambiental una propuesta 

conceptual y metodológica 

 https://dialnet.unirioja.e

s/servlet/tesis?codigo=3

3514 

3 2008 Sonia 

Colón 

Parrilla 

La contabilidad ambiental 

como herramienta para una 

economía sostenible: El caso de 

las compañías farmaceuticas en 

Puerto Rico 

 https://dialnet.unirioja.e

s/servlet/tesis?codigo=1

27551 

 

 

- não disponível 

4 2020 María de 

la Paz 

Muñoz 

Prieto 

Propuesta de incorporación de 

los aspectos ambientales en la 

contabilidad financiera 

 https://dialnet.unirioja.e

s/servlet/tesis?codigo=2

92626 

5 1994 Macario 

Cámara 

de la 

Fuente  

Gestión medioambiental y 

contabilidad: una aplicación al 

sector agroalimentario 

 https://dialnet.unirioja.e

s/servlet/tesis?codigo=7

890 

- não disponível 

 

6 2001 Antoni 

Liull Gilet 

Contabilidad medioambiental y 

desarrollo sostenible en el 

sector turístico 

 https://dialnet.unirioja.e

s/servlet/tesis?codigo=7

890 

 

https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=55302
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=55302
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=55302
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=55302
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=55302
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=55302
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=55302
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=33514
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=33514
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=33514
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=127551
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=127551
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=127551
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=127551
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=127551
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=127551
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=127551
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=127551
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=292626
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=292626
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=292626
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=292626
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=292626
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=292626
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=172447
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=172447
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=172447
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=7890
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=7890
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=7890
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=7890
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=7890
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=7890
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=7890
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=7890
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=7890

